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Convenções1 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO123456 

 
No ano de 2007 foram produzidas no 

Brasil, de acordo com dados do Sindicato Nacio-
nal da Indústria de Alimentação Animal (SINDI-
RAÇÕES, 2008), 168 mil t de ração para peixes. 
O farelo de soja contribui em aproximadamente 
25% da composição destas rações, o que corres-
ponde a 42 mil t por ano. O uso deste ingrediente 
em rações para peixes é prática consolidada de-
vido ao seu adequado perfil aminoacídico (EL-
SAYED, 1999). 

Segundo Alves (2007), o farelo de soja 
é o ingrediente proteico de origem vegetal que 
representa maior custo nas fórmulas de ração 
para peixes. Os preços do mesmo variam cons-
tantemente, já que este ingrediente acompanha 
as cotações da soja integral e também é utilizado 
em grandes volumes nas dietas de outros ani-
mais, principalmente na de aves e suínos. A de-
pendência por ingredientes representa um com-
ponente de risco que não é desejável. Neste 
caso, a avaliação de ingredientes alternativos que 
diminuam a dependência do farelo de soja é 
preeminente. 

Lim e Sessa (1995) propuseram que 
fontes de proteínas mais econômicas seriam 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-117/2008. 
2Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico do Polo APTA 
Centro Leste, Ribeirão Preto - UPD Pirassununga (e-mail: 
sussel@apta.sp.gov.br). 
3Zootecnista, Doutor, Pesquisador Científico do Polo APTA 
Centro Leste, Ribeirão Preto (e-mail: fasalles@gmail.com). 
4Zootecnista, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Pesca (e-mail: gsgoncalves@pesca.sp.gov.br). 
5Economista, Mestre, Pesquisadora Científica da APTA - 
DGE, Campinas (e-mail: cfachini@apta.sp.gov.br). 
6Zootecnista, Doutor, Professor Adjunto da UNESP (Cam-
pus de Botucatu) (e-mail: agostinho@fca.unesp.br). 

desejáveis, desde que a substituição parcial ou 
total do farelo de soja não prejudicasse o desem-
penho dos peixes. Dentre as fontes de proteína 
vegetal, o farelo de algodão é abundante em 
grande parte do mundo, com alto teor proteico e, 
geralmente, de menor custo por unidade de proteí-
na do que o farelo de soja (LI; ROBINSON, 2006). 
Constitui-se na terceira maior fonte de produção 
mundial, atrás somente do farelo de soja e do 
farelo de canola (SWICK; TAN, 1995). 

A tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus) 
possui um conjunto de características desejáveis 
para a consolidação de um empreendimento 
aquícola. Os segmentos de melhoramento gené-
tico, reprodução, produção/engorda, alimentação, 
processamento do peixe e aceitação do produto 
no mercado consumidor encontram-se estabele-
cidos. Entretanto, o constante aperfeiçoamento 
de cada um destes itens se faz necessário para 
melhor competitividade desta cadeia. 

No Brasil, a criação de tilápias em tan-
ques-rede vem se firmando como modo eficiente 
e vantajoso de se cultivar peixes, devido à grande 
quantidade de reservatórios para a geração de 
energia elétrica, bem como a facilidade desta 
espécie em se adaptar a sistemas de criação 
intensivos. 

Segundo Alves (2007), existem poucos 
trabalhos científicos que envolvam a fase de 
terminação, já que pesquisadores não possuem 
instalações para estudar os peixes até o tamanho 
de comercialização. 

O crescimento da aquicultura como    
agroindústria e a intensificação de estratégias de 
produção condicionaram a busca por ingredien-
tes de alta qualidade. Elas permitem a formula-
ção e o processamento de dietas nutricionalmen-
te completas e economicamente viáveis, maximi-
zando a produção de pescado e minimizando o 
impacto ambiental (CYRINO et al., 2005). A reali-
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tal premissa, assim como também a análise de 
fatores econômicos que dão suporte à expansão 
da atividade, tornam-se fundamentais.  

Frente ao exposto, a presente pesquisa 
teve por objetivo avaliar o retorno econômico 
proporcionado pela inclusão de níveis de farelo 
de algodão, em substituição ao farelo de soja, 
para tilápias do Nilo na fase de terminação em 
tanques-rede. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Local da Pesquisa, Povoamento Inicial e 

Peixes 
 
O experimento realizado para fins de 

levantamento dos índices de produtividade dos 
peixes foi realizado em condições práticas de 
cultivo. O local escolhido foi a Piscicultura Tupi 
Aquafarm, com 300 tanques-rede instalados no 
reservatório da hidrelétrica de Chavantes, do rio 
Paranapanema, Estado de São Paulo. Os proce-
dimentos de manejo adotados na piscicultura, 
como densidade nos tanques-rede, porcentagem 
de arraçoamento, horários e frequência alimentar 
foram utilizados nesse experimento.  

Os animais utilizados (machos inverti-
dos sexualmente) eram provenientes do cruza-
mento entre as linhagens tailandesa x nilótica. O 
experimento teve a duração de 64 dias (de 
21/12/2006 a 22/02/2007). 

Cada unidade experimental foi povoa-
da com 820 peixes, totalizando 13.120 peixes. 
Considerando que os tanques-rede eram de 6m3, 
a densidade final foi estimada em 100kg de pei-
xes por m2. 
 
 
2.2 - Dietas e Manejo Alimentar 

 
Para avaliação do desempenho produ-

tivo, objetivando a posterior análise econômica, 
foram elaboradas quatro dietas. O farelo de algo-
dão utilizado na pesquisa continha 39,18% de 
proteína bruta, 14,9% de fibra bruta e 1,1% de 
extrato etéreo. A dieta controle possuía 30% de 
farelo de soja e 0% de farelo de algodão. As die-
tas subsequentes apresentavam 10%; 20% e 
30% de farelo de algodão, sendo que, para cada 
porcentagem de farelo de algodão que era incluí-

da, a mesma quantidade de farelo de soja era 
retirada, de modo que a última dieta não continha 
farelo de soja. As deficiências de lisina e metioni-
na, aminoácidos limitantes para a espécie, foram 
supridas com a adição de aminoácidos sintéticos 
(L-Lisina e DL-Metionina). Na tabela 1 encontra-
se a composição percentual e na tabela 2 a com-
posição química calculada das quatro rações. 

O fornecimento diário de ração foi reali-
zado quatro vezes ao dia: às 8h, 11h, 14h e 18h. 
Para este manejo, o barco era abastecido com as 
quantidades de ração de cada tratamento já pre-
viamente pesadas. Cada unidade experimental 
continha uma placa de identificação onde consta-
va o tratamento ao qual pertencia e a quantidade 
de ração por alimentação. 

A taxa de arraçoamento dos peixes foi 
decrescente, em termos de porcentagens, con-
forme os peixes cresciam. Com isto, a mesma 
ficou definida da seguinte forma: unidades expe-
rimentais com peso médio entre 0,300kg e 
0,400kg receberam 4% de ração; de 0,400kg a 
0,500kg, 3% de ração; de 0,500kg a 0,700kg, 2% 
de ração; e as acima de 0,800kg receberam 1,5% 
de ração. Os ajustes nas quantidades eram reali-
zados semanalmente de acordo com projeções 
de ganhos de peso. Tal projeção foi ajustada em 
função de uma biometria intermediária, realizada 
30 dias após o início do experimento (21/01/2007). 
 
 
2.3 - Pesagem Final 

 
Para a obtenção dos dados de ganho 

em biomassa, entre outras variáveis, todos os 
peixes foram pesados e contados ao final do 
período experimental, sendo realizado jejum de 
aproximadamente 20h antes da pesagem. Para o 
procedimento de pesagem, os peixes foram cole-
tados em puçá e transferidos para recipientes 
com aproximadamente 50 l de água contendo 
solução de benzocaína, a 0,15g/l. O procedimento 
de anestesiar os peixes visava minorar o estresse 
e, também, proporcionar maior precisão de leitura. 
 
 
2.4 - Delineamento Experimental e Análise 

Econômica 
 
O delineamento experimental utilizado 

foi o inteiramente ao acaso, com estrutura de tra-
tamento unidirecional constituído de quatro níveis 
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s TABELA 1 - Composição Percentual das Dietas Práticas Utilizadas na Avaliação do Farelo de Algodão 
na Nutrição de Tilápias do Nilo, em Pesquisa na Piscicultura Tupi Aquafarm, Rio Paranapa-
nema, Estado de São Paulo, 2006-2007 

Ingredientes (kg) 0% FA 10% FA 20% FA 30% FA

Milho moído  9,91 7,18 14,68 13,19
Farinha vísc. de aves  12,23 14,07 17,27 21,72
Farelo de algodão (38% PB) 0,00 10,00 20,00 30,00
Farelo de soja  30,00 20,00 10,00 0,00
Farelo de trigo  20,00 17,52 10,00 10,00
Levedura de cana  2,00 2,00 2,00 2,00
Quirera de arroz  4,07 10,00 10,00 10,00
Farelo de arroz  8,48 5,81 2,28 0,00
Farinha de carne  12,00 12,00 12,00 10,07
Sal 0,30 0,30 0,30 0,30
Óleo de peixe (tilápia) 0,00 0,00 0,24 1,40
Cloreto de colina 70% 0,10 0,10 0,10 0,10
L-Lisina 0,12 0,22 0,32 0,41
DL-Metionina  0,09 0,10 0,11 0,11
Antifúngico 0,10 0,10 0,10 0,10
Antioxidante 0,01 0,01 0,01 0,01
Vitamina C1 0,09 0,09 0,09 0,09
Suplemento min. e vit.2  0,50 0,50 0,50 0,50
Total 100,00 100,00 100,00 100,00

1Vitamina C monofosfatada com 35% de atividade. 
2Suplemento mineral e vitamínico: vitamina A, 12.000 UI; vitamina B1, 20mg; vitamina B2, 20mg; vitamina B12, 40mcg; vitamina B6, 
17,50mg; vitamina D3, 3.000 UI; vitamina E, 150mg; vitamina K3, 15mg; pantotenato de cálcio, 50mg; niacina, 100mg; ácido fólico, 
6mg; biotina, 1mg; cloreto de colina, 500mg; cobalto, 0,40mg; cobre, 17,50mg; ferro, 100mg; manganês, 50mg; selênio, 100mg;  
zinco, 120mg; veículo q.s.p., 1.000g. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 2 - Composição Química Calculada das Dietas Práticas Utilizadas na Avaliação do Farelo de 

Algodão na Nutrição de Tilápias do Nilo, em Pesquisa na Piscicultura Tupi Aquafarm, Rio 
Paranapanema, Estado de São Paulo, 2006-2007 

Variáveis (%) 0% FA 10% FA 20% FA 30% FA

Umidade 10,16 9,91 9,50 9,13
Energia digestível (kcal) 2.800,00 2.800,00 2.800,00 2.800,00
Proteína digestível  27,04 26,33 26,00 26,00
Proteína bruta 32,00 32,00 32,00 32,00
Gordura 6,64 6,45 6,72 7,99
Fibra bruta 4,46 4,91 4,94 5,63
Cinzas 10,00 10,00 10,00 10,00
Cálcio 1,90 1,96 2,11 2,16
Fósforo disponível 1,02 1,12 1,27 1,30
Arginina total 2,10 2,11 2,11 2,15
Lisina total 1,80 1,80 1,80 1,80
Met. + cist. total 1,05 1,02 0,99 0,97
Treonina total 1,20 1,18 1,16 1,15
Triptofano total 0,36 0,35 0,33 0,32
Metionina total 0,60 0,60 0,60 0,60

Fonte: Dados da pesquisa. 
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e 30%), com quatro repetições. 
Os ganhos em biomassa de cada tra-

tamento foram submetidos ao teste de Dunnett, o 
qual é utilizado quando o interesse é comparar o 
tratamento controle (T1) com as médias dos de-
mais tratamentos. 

Após a verificação das diferenças esta-
tísticas, os tratamentos foram analisados econo-
micamente por meio do sistema Partial Budget 
Analysis in Aquaculture, proposto por Shang 
(1990). Este sistema trabalha com a análise par-
cial do custo de produção e é utilizado em situa-
ções em que apenas um item do custo operacio-
nal sofre variação, sendo que os demais perma-
necem iguais nos tratamentos. Neste caso, o 
custo de fórmula é o único variável, uma vez que 
os demais custos (mão-de-obra, alevinos, depre-
ciação de tanques-rede etc.) foram iguais para 
todos os tratamentos (Tabela 1). 

A composição do orçamento parcial 
se dá com a diferença entre os custos da ração 
de cada tratamento e as respectivas receitas 
geradas (preço recebido pelo produtor de tilápia 
na região de Assis, Estado de São Paulo), em 
função do total gerado em kg para cada nível 
de inclusão do farelo de algodão na pesquisa 
realizada. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A biomassa de peixes gerada em de-
corrência dos níveis de inclusão de farelo de 
algodão durante o período experimental foi a 
seguinte: 0% = 941,16kg; 10% = 905,92kg; 20% 
= 1118,8kg e 30% = 858,60kg. O ganho de bio-
massa do tratamento com 20% de inclusão dife-
riu (P<0,05) em relação ao do tratamento com 
0%, por meio do teste de Dunnett. 

Esta diferença de biomassa gerou lucro 
médio de R$112,97 (a mais do que o controle), 
apresentando intervalo de confiança entre R$1,15 
e R$224,79, ou seja, em 95% das vezes que 
experimentos similares forem realizados, o lucro 
estará dentro deste intervalo. 

Na tabela 3 encontra-se a projeção de 
lucro parcial gerado de acordo com os níveis uti-
lizados e suas respectivas biomassas produzidas. 
Para tal projeção, os preços do farelo de algodão 
e do farelo de soja foram pré-estabelecidos de 
acordo com as cotações vigentes no mercado. 

Observou-se que a esperada redução 
do custo das rações não ocorreu. A necessidade 
de complementar as dietas com aminoácidos sin-
téticos nos tratamentos com maiores níveis de 
farelo de algodão, já que este farelo é deficiente 
em lisina e metionina, implicou equiparação den-
tre os três primeiros níveis de inclusão e um ex-
pressivo aumento de custo quando a inclusão foi 
de 30%. Entretanto, constatou-se que a receita 
parcial gerada foi maior para o nível de 20% de 
inclusão deste ingrediente. A participação benéfi-
ca deste ingrediente sobre as variáveis ganho de 
peso e sobrevivência implicaram a geração de 
maior biomassa de peixes, justificando o incre-
mento da receita. 

Porém, há limites na inclusão do farelo 
de algodão para tilápias. No tratamento com in-
clusão de 30% dele, foi constatado o menor ga-
nho em biomassa entre todos, gerando receita 
negativa quando comparado com o que recebeu 
somente farelo de soja. 

Há limites no que se refere ao desem-
penho produtivo dos peixes como também na 
questão mercadológica das matérias-primas em 
estudo. De acordo com Li e Robinson (2006), é 
importante conhecer valores de tolerância referen-
tes à inclusão do farelo de algodão para tilápia. Os 
autores destacaram, porém, que a inclusão deste 
ingrediente estará limitada entre 10% e 15%, pois 
as questões de mercado serão prevalecentes. 
Caso estas sejam favoráveis, poderão ocorrer 
maiores porcentagens de inclusão. 

Tão importante quanto o incremento no 
custo das rações que determinado ingrediente 
pode apresentar é a avaliação de qual a implica-
ção do mesmo na produtividade dos peixes. No 
caso desse experimento, constatou-se que as 
oscilações de preço dos ingredientes em questão 
exercem pouca intervenção no custo das rações, 
quando comparado com aquela exercida na pro-
dutividade ao optar pelo uso do farelo de al-
godão. Portanto, a avaliação de determinada fon-
te proteica deve ser feita também com base no 
aumento de produtividade que a mesma pode 
proporcionar.  

Comparando diferentes sistemas de 
produção de tilápias no Estado de São Paulo, 
Scorvo Filho; Martin; Ayrosa (1998) constataram 
que a ração é o insumo com expressiva partici-
pação no custo de produção da tilápia e que o 
aumento do rendimento por ha implica em au-
mento da participação da ração nos custos por 
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s TABELA 3 - Lucro Parcial Gerado em Função do Ganho em Biomassa de Tilápias do Nilo Alimen-
tadas com Diferentes Inclusões de Farelo de Algodão, em Pesquisa na Piscicultura Tupi 
Aquafarm, Rio Paranapanema, Estado de São Paulo, 2006-2007 

Variáveis do orçamento parcial 0% FA 10% FA 20% FA 30% FA

Ração experimental consumida (kg) 2.000,00 1.850,00 2.025,00 2.000,00
Quantidade de peixe produzido em 4 TR* (kg)1 941,16 905,92 1.118,80 858,60
Preço do farelo de algodão (R$/t) 380,00 380,00 380,00 380,00
Inclusão do farelo de algodão (%) 0,00 10,00 20,00 30,00
Custo do farelo de algodão nas dietas (R$) 0,00 38,00 76,00 114,00
Demais ingredientes 503,00 464,00 427,00 401,00
Custo de fórmula (R$/t) 503,00 502,00 503,00 515,00
Custo da ração experimental (R$/t)2 703,00 702,00 703,00 715,00
Preço do peixe comercializado (R$/kg) 2,50 2,50 2,50 2,50
Lucro parcial gerado por trat. (R$)3 946,90 967,95 1.373,43 716,50
Ganho por tratamento em relação ao controle no período (R$) - 21,05 426,53 -230,40
Valor da ração por peso de peixe por período (R$/kg) 1,50 1,43 1,27 1,67

1TR = Tanques-rede de 6m3. Esta quantidade de peixe refere-se ao total produzido durante o período experimental (64 dias). 
2Custo de fórmula + R$200,00 de extrusão. Consideram-se custo de R$380/t do farelo de algodão e R$670/t para o farelo de soja. 
3Sem considerar os custos fixos (mão-de-obra, alevinos etc.) e de investimentos, pois estes são iguais para os quatro tratamentos da 
referida pesquisa. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa. 
 
 
ha. Isso acontece uma vez que o maior volume 
produzido consiste em maior consumo de ração, 
embora haja a redução dos custos por kg de 
peixe vivo produzido. 

Esta informação corrobora os dados 
deste trabalho, em que o crescimento da pro-
dutividade, apesar de ter aumentado o con-
sumo de ração, gerou um menor custo parcial 
de produção de peixe por kg de ração consu-
mida. 
 
 

4 - CONCLUSÕES 
 

De acordo com a análise do orçamento  
parcial e dos ganhos em biomassa em função dos 
níveis de inclusão do farelo de algodão, conclui-se 
que o nível de 20% de inclusão para tilápias do 
Nilo, na fase de terminação em tanques-rede, 
proporciona melhor lucratividade parcial do em-
preendimento aquícola, quando comparado com 
a dieta que não recebeu este ingrediente. 
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AVALIAÇÃO ECONÔMICA DA SUBSTITUIÇÃO DO FARELO  
DE SOJA POR FARELO DE ALGODÃO EM DIETAS PRÁTICAS 
PARA TILÁPIAS DO NILO CULTIVADAS EM TANQUES-REDE 

 
RESUMO: Objetivou-se avaliar, com base no desempenho produtivo dos peixes, a viabilidade 

econômica da substituição do farelo de soja (FS) pelo farelo de algodão (FA) em dietas práticas para a 
tilápia do Nilo na fase de terminação em tanques-rede. Para tal observação, foram formuladas quatro 
rações isoproteicas (32% PB) e isoenergéticas (2.800 kcal/kg de ED). A ração controle (T1) continha 
30% de FS e 0% de FA. As dietas subsequentes apresentavam 20% de FS e 10% de FA (T2), 10% de 
FS e 20% de FA (T3) e 0% de FS e 30% de FA (T4). As deficiências de lisina e metionina, consideradas 
aminoácidos limitantes para a espécie, foram supridas com a adição de aminoácidos sintéticos (L-Lisina 
e DL-Metionina). O delineamento experimental utilizado foi inteiramente ao acaso, constituído de quatro 
níveis de inclusão de FA (0%, 10%, 20% e 30%) com quatro repetições contendo 820 peixes cada. Os 
dados coletados foram analisados no PROC GLM do SAS por meio da técnica de análise de covariân-
cia, utilizando-se o peso inicial de cada unidade experimental como covariável e, em seguida, aplicou-se 
o teste de Dunnett (P<0,05). Para o cálculo do lucro parcial, foi utilizado o sistema de Partial Budget A-
nalysis in Aquaculture, proposto por Shang (1990). O lucro parcial em T3 diferiu (P<0,05) em relação ao 
T1 (controle). Conclui-se que a adição de 20% de FA nas rações para tilápia do Nilo na fase de termina-
ção em tanques-rede proporciona maior rentabilidade. 
 
Palavras-chave: alimentação, ingredientes, nutrição. 
 

ECONOMIC EVALUATION OF REPLACING SOYBEAN 
 MEAL WITH COTTONSEED MEAL IN PRACTICAL  

DIETS FOR CAGE-FARMED NILE TILAPIA  
 

ABSTRACT: Based on fish production performance, this study assessed the feasibility of re-
placing SBM with CSM in practical diets for cage-raised Nile tilapia during the finishing phase. To accom-
plish this research, four isoproteic (32% CP) and isoenergetic (2500 Kcal/kg of DE) diets were formulated. 
Control diet (T1) contained 30 % of SBM and 0% of CSM. The other three diets contained: 20% of SBM 
and 10% of CSM (T2), 10% of SBM and 20% of CSM (T3) and 0% of SBM and 30% of CSM (T4). Lysine 
and Methionine deficiency was compensated for with synthetic amino acid (L-lysine and DL- methionine) 
supplementation. Experimental design was completely randomized with four treatments and four repeti-
tions. Data were analyzed with SAS PROC GLM through co-variance analysis, adding initial mean weight 
as a co-variable, followed by Dunnett test. The system used to calculate the profit part was Partial Budget 
Analysis in Aquaculture, proposed by Shang (1990). Profit was significantly different at T3 when com-
pared to T1 (control). It was concluded that the addition of 20% of CSM to finishing diets can improve 
cage-raised Nile tilapia profitability. 

 
Key-words: feeding, ingredients, nutrition, fish culture. 
 
Recebido em 03/11/2008. Liberado para publicação em 20/08/2009. 
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AVALIAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA DE SISTEMAS DE  
PRODUÇÃO DA CANA-DE-AÇÚCAR (Saccharum spp)  

NA REGIÃO OESTE DO ESTADO DE SÃO PAULO1 
 
 

Rosalina Maria Alves Rapassi2 
Maria Aparecida Anselmo Tarsitano3 

Antônio Cesar Bolonhezi4 
 
 
1 - INTRODUÇÃO1234 
 

O Brasil é o maior produtor de cana-de-
-açúcar, com cerca de 33% da produção mundial, 
seguido por Índia (23%) e China (quase 7%). 
Com a produção mundial de açúcar total de 
165,5 milhões de toneladas, os resultados, em 
relação aos países maiores produtores, não se al-
teram: o Brasil novamente ocupa a primeira posi-
ção, com 19% deste total, seguido pela Índia, 
com quase 17% e a China, com 9%. A União Eu-
ropeia representa 10% da produção mundial, en-
quanto a Índia, além de grande produtora, é a 
maior consumidora mundial de açúcar (SANT’ANA 
et al., 2009). 

Além de maior produtor, o Brasil é o 
maior exportador mundial de açúcar. Em 2007, o 
Brasil exportou cerca de 12,4 milhões de t de 
açúcar bruto (queda de 3% em relação ao ano 
anterior) e 2.824 mil t de álcool etílico (aumento 
de 3% em relação aos obtidos em 2006). O valor 
das exportações brasileiras de açúcar atingiu 
US$3.129 mil, com decréscimo de 26% em rela-
ção a 2006 (SANT’ANA et al., 2009). 

Os dados do terceiro levantamento 
(dezembro de 2008) da CONAB mostram que, no 
Brasil, em 2008, a área em produção de cana-de- 
-açúcar era de 7 milhões de ha, seguida pela 
área de renovação com 547 mil ha, área de ex-
pansão com 452 mil ha, área de mudas/semen-
tes com 165 mil ha e de cana bisada com quase 
316 mil ha, totalizando 8,49 milhões de ha. Desse 
total, a região sudeste é a maior produtora de 
cana-de-açúcar, com uma participação de 4,5 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-57/2009. 
2Engenheira Agrônoma, Professora da UNESP Campus 
Ilha Solteira (e-mail: rosa.rapassi@itelefonica.com.br). 
3Engenheira Agrônoma, Professora da UNESP Campus 
Ilha Solteira (e-mail: maat@agr.feis.unesp.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Professor da UNESP Campus Ilha 
Solteira (e-mail: bolonha@agr.feis.unesp.br). 

milhões de ha em produção;  área de renovação 
com 330 mil ha; área de expansão com 276 mil 
ha; área de mudas/sementes com quase 95 mil 
ha e de cana bisada com 164 mil ha, totalizando 
5,4 milhões de ha. 

Dos Estados que fazem parte da região 
sudeste, o Estado de São Paulo é o maior produ-
tor de cana-de-açúcar, com uma participação de 
quase 84%, ou seja, 3,8 milhões de ha de área 
em produção; área de renovação de, aproxima-
damente, 284 mil ha; área de mudas/sementes 
com quase 78 mil ha e cana bisada com 143 mil 
ha, totalizando 4,5 milhões de ha (CONAB, 
2008). 

Do início de 2001 até os resultados ob-
tidos na safra de 2008, a produção nacional de 
cana para indústria cresceu cerca de 95%, atin-
gindo 571 milhões de t de cana. Nos Estados, 
este crescimento também vem ocorrendo, desta-
cando Minas Gerais com 44 milhões de t (261%), 
seguida por Goiás com quase 30 milhões de t 
(240%) e Mato Grosso do Sul com 21 milhões de 
t (168%). São Paulo, que é o maior Estado pro-
dutor com 340 milhões de t, cresceu apenas 93% 
neste período, passando de 177 milhões para 
quase 340 milhões de toneladas, muito embora 
ainda detenha maior representatividade na pro-
dução (CONAB, 2008). 

Uma das questões mais polêmicas en-
frentadas pelas usinas de açúcar e álcool e pro-
dutores de cana-de-açúcar refere-se à queima 
dos canaviais para facilitar a colheita. Segundo 
dados da ASSOCIAÇÃO DE PLANTADORES 
DE CANA DO OESTE DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (CANAOESTE) (2008), do total da área 
colhida em São Paulo, 47% tiveram o procedi-
mento de colheita mecanizada de cana crua.  

Considerando que a rentabilidade da 
produção de cana-de-açúcar recebe influência 
direta das usinas sucroalcooleiras, foram estima-
dos os custos de implantação e produção, a partir 
de levantamento de dados de campo junto a 
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i fornecedores de cana-de-açúcar e profissionais 
ligados a este setor, com o objetivo de avaliar 
aspectos técnicos e econômicos da produção da 
cana-de-açúcar (Saccharum spp) no sistema 
convencional, para diferentes tipos de colheita, na 
região oeste do Estado de São Paulo. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

A obtenção dos dados para os parâme-
tros tecnológicos (coeficientes técnicos) dos sis-
temas de produção convencional foi possibilitada 
mediante a realização de entrevistas com os téc-
nicos que trabalham com a cultura da cana-de-    
-açúcar nos Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDRs) de Andradina, General Salgado e Ara-
çatuba, situados na porção oeste do Estado de 
São Paulo. 

Neste trabalho, utilizou-se a entrevista 
não estruturada, conforme definida por Richard-
son (1999), por possibilitar uma análise qualitativa 
por meio da captação das impressões, opiniões e 
comentários que o entrevistado emite acerca das 
questões apresentadas pelo entrevistador. Tam-
bém foram realizadas entrevistas dirigidas, atra-
vés da elaboração prévia de um roteiro de entre-
vista (questionário), que contemplou perguntas 
fechadas e abertas.  

Foram considerados para avaliação 
técnica: preparo do solo, tratos culturais, aduba-
ção química, mão-de-obra utilizada e sistemas de 
colheita; e, como parâmetros econômicos: custo 
operacional efetivo, custo operacional total, recei-
ta bruta, lucro operacional e preço de equilíbrio. 

A partir dos resultados das entrevistas 
não estruturadas com alguns profissionais desta 
atividade, foram definidos quatro sistemas de co-
lheita da cultura da cana-de-açúcar convencional 
para a realização das análises técnicas e econô-
micas: colheita manual cana queimada; colheita 
manual cana crua; colheita mecanizada cana 
queimada e colheita mecanizada cana crua. 

Foram estimados os custos de implan-
tação da cultura de cana-de-açúcar no sistema 
convencional, com plantio manual.  

Para o cálculo do custo de produção, 
foi utilizada a estrutura do custo operacional total 
(COT), proposto por Matsunaga et al. (1976). Pa-
ra Nogueira (2004), não há modelos de custos 
corretos e incorretos, sendo alguns mais rigoro-
sos e outros menos; porém, todos devem permitir 

que o produtor tome decisões gerenciais e ope-
racionais, com base nas informações de custos. 

Foram considerados os seguintes itens: 
- Operações mecanizadas: despesas com com-

bustíveis, lubrificantes (20% das despesas com 
combustível), reparos e manutenção (8% do 
valor inicial da máquina dividido pelo número 
de horas trabalhadas no ano), abrigo (1% do 
valor inicial da máquina dividido pelo número 
de horas trabalhadas no ano), seguro (0,75% 
do valor inicial da máquina dividido pelo núme-
ro de horas trabalhadas no ano), depreciação 
calculada utilizando-se o método linear e consi-
derando como valor residual o equivalente a 
20% do valor inicial e tratorista. As despesas 
com os implementos referem-se à depreciação, 
reparos e manutenção, tendo sido considerada 
uma percentagem de 5 a 15% a.a. sobre o va-
lor do preço novo do equipamento. As somas 
de todos esses gastos compõem o custo horá-
rio das operações mecanizadas com os trato-
res e os implementos; 

- Operações manuais: foi realizado um levanta-
mento dos coeficientes técnicos de mão-de-      
-obra nas diversas fases do ciclo produtivo, re-
lacionando-se para cada operação realizada o 
número de homens/dia (HD) para executá-la, 
considerando oito horas de serviço/dia. Em se-
guida, multiplicam-se os coeficientes técnicos 
de mão-de-obra pelo valor médio da região; 

- Materiais: os preços médios considerados foram 
os vigentes na região multiplicados pelas quan-
tidades dos materiais utilizados; 

- Outras despesas (transporte interno de insu-
mos, abastecimento de água etc): foi conside-
rada uma taxa de juros de 5% a.a. sobre as 
despesas com operações e material; 

- Arrendamento: o valor é pago em números de 
toneladas de cana-de-açúcar por área, tendo 
sido considerado neste trabalho um valor mé-
dio de 12,4t/ha ao ano e um preço médio de 
R$32,00/t, praticados em 2007. 

O custo operacional efetivo (COE) é 
composto das despesas com operações mecani-
zadas, operações manuais e material consumido. 
Faz parte do custo operacional total, além do 
COE, outras despesas, arrendamento da terra e 
depreciação dos custos com a implantação da 
cultura. 

Para determinar a lucratividade da cul-
tura da cana-de-açúcar, foi estimada a receita 
bruta como o produto da produção obtida em to-
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neladas pelo preço médio da tonelada de cana 
recebida pelo produtor na região. O lucro opera-
cional é determinado pela diferença entre a recei-
ta bruta e o custo operacional total relacionado ao 
preço de equilíbrio como o preço mínimo necessá-
rio para cobrir os custos (MARTIN et al., 1997). 

Os preços médios foram coletados na 
região em 2007 e apresentados em real (R$).  
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Descrição do Sistema de Produção 
 

Os produtores da cultura da cana-de-   
-açúcar nos EDRs de Araçatuba, Andradina e 
General Salgado podem ser caracterizados como 
proprietários e/ou arrendatários de terras, que 
anteriormente eram ocupadas principalmente por 
pastagens ou culturas anuais. Mesmo um propri-
etário ou não de terra pode arrendar outras áreas, 
por um período médio de cinco anos e mais um 
ano de prorrogação (valor médio obtido nas en-
trevistas). O tamanho da área média com cana 
varia de 50 a 2 mil ha, incluindo área própria e 
arrendada. 

Considerou-se o sistema convencional, 
predominante na região oeste, que abrange o 
preparo do solo tradicional e plantio manual. No 
preparo do solo, anteriormente ocupados com 
pastagem, o método é o convencional, efetuando-
-se a limpeza da área através da catação de to-
cos; roçagem, se necessário; sistematização cor-
rigindo erosões; duas gradagens intermediárias; 
subsolagem e duas gradagens niveladoras, pre-
cedidas de análise do solo para correção e adu-
bação do mesmo. Existem produtores que reali-
zam todas as operações com seu próprio maqui-
nário, enquanto outros terceirizam algumas ope-
rações, tais como: gradagem, aplicação de calcá-
rio e gesso.  

O plantio manual é o sistema que pre-
domina na região estudada. São realizadas, simul-
taneamente, as operações de sulcação e adu-
bação com trator grande (potência de 180HP). 
Distribuem-se as canas inteiras nos sulcos de 
plantio, cortam-se as mudas em toletes que variam 
de 30 a 40cm de comprimento, aplica-se o inseti-
cida e, por último, a cobrição, que é feita meca-
nicamente, com trator pequeno (potência 85HP), 
depositando sobre as canas uma camada de 5 a 
8cm de terra. O espaçamento é de 1,40 a 1,50m 

entre sulcos, dependendo do solo, da variedade e 
do tipo de corte, com profundidade de 20 a 40cm 
(dependendo do tipo de solo), sendo a quantidade 
de mudas utilizadas em torno de 12t/ha. A época 
de plantio da cana de ano e meio vai de fevereiro a 
maio. Também existe cana de ano, plantada de 
setembro a outubro, e cana de inverno, plantada 
de maio a agosto. As variedades mais usadas são: 
RB 867515; RB 855035; SP 813250; SP 812847 e 
RB 835486. O transporte interno de insumos é 
realizado com caminhões. Foi utilizado o carbofu-
ran para o controle da broca e o fipronil para o 
controle do cupim na implantação da cultura. Nos 
custos de manutenção da cultura foi utilizado no-
vamente o fipronil, a Cotésia flavipes (utilizado no 
controle biológico da broca da cana) e os herbici-
das hexazinone e tebutiuron. 

A colheita deve ser realizada em torno 
de 16 a 18 meses, após o plantio, para a cana de 
ano e meio, período este em que a cana-de-açú-
car alcança os maiores picos de maturação. A co-
lheita manual de cana queimada é realizada por 
cortadores de cana com o uso de podão, colocan-
do-se fogo no talhão para eliminar a palha nor-
malmente na tarde do dia anterior ao do corte. O 
corte manual de cana crua é realizada pelos cor-
tadores de cana, com a presença de palha. Já a 
colheita mecanizada de cana queimada é feita por 
colhedoras que cortam a cana após a queima, 
picam e/ou depositam no transbordo que trafega 
ao seu lado. A colheita mecanizada cana crua é 
feita por colhedoras que cortam, despalham e 
picam a cana que é depositada no transbordo que 
trafega ao seu lado. O transporte pode ser reali-
zado por biminhões ou terminhões que, normal-
mente, são terceirizados contratados pelas usinas. 

O preço do corte por tonelada varia de 
região para região, assim como o carregamento e 
o transbordo. Em relação ao transporte, o valor 
cobrado depende da distância a ser transportada 
e, ainda, pode variar conforme o tipo de estrada. 
Geralmente, os custos com CCT (corte, carrega-
mento e transporte) são realizados pelas usinas e 
descontados dos fornecedores, por ocasião dos 
pagamentos entre esses agentes. 
 
 
3.2 - Análise de Custos e Lucratividade 
 

Na tabela 1 encontram-se os valores 
estimados de custo operacional total/ha (COT) de 
implantação da cultura da cana-de-açúcar, siste-
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i TABELA 1 - Estimativa do Custo Operacional Total de Implantação da Cana-de-açúcar, Sistema Con-
vencional, Região Oeste do Estado de São Paulo, 2007 

(em R$/ha) 
Descrição Especificação Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$)

a. Operações de preparo do solo  
Amostra de solo u.1 0,12 25,00 3,00
Catação de tocos/ lev. planialt. hd1 0,71 25,00 17,75
Roçagem hm2 0,80 29,16 23,33
Sistematização e travesseiros hm1 0,30 107,39 32,22
Grad. aradora interm. (2x)  hm1 0,67 79,20 106,13
Construção de terraços hm1 0,40 315,32 126,13
Const. e conserv. de carreadores hm1 0,20 248,00 49,60
Frete: gesso + calcário t1 2,50 23,00 57,50
Aplicação de gesso + calcário hm1 0,80 48,25 77,20
Subsolagem hm1 1,20 89,20 107,04
Gradagem niveladora (2x) hm1 0,50 69,13 69,13
Subtotal (a)     669,02

b. Plantio      
Transp. de mão-de-obra p/ corte da muda  km1 25,0 2,1 51,5
Corte/carreg./reboque/transp. muda   t1 12,0 15,0 180,4
Alinh. de carreador e acab. hd1 0,4 25,0 10,00
Sulcação e adubação + mão-de-obra hm1 1,3 79,23 103,00
Distribuição das mudas no sulco hd1 4,5 25,0 112,50
Picação (corte da muda no sulco) hd1 2,0 25,0 50,00
Recobrição manual  hd1 0,9 25,0 22,50
Aplicação dos defensivos mão-de-obra hm1 0,7 34,63 24,24
Cobertura de mudas  hm1 1,0 48,74 48,74
Quebra lombo hm1 0,67 53,36 35,75
Subtotal (b)  638,59

c. Material      
Calcário  t1 1,5 33,0 49,50
Adubo plantio 05-25-25 t1 0,5 850,0 425,00
Carbofuran kg1 6,0 18,93 113,58
Fipronil kg1 0,25 650,0 162,50
Mudas de cana t1 12,0 30,0 360,00
Subtotal (c) - - -     1.110,58 

Custo operacional efetivo (COE) - -  - 2.418,19
Outras despesas  - -  - 120,91
Arrendamento - -  - 396,60
Custo operacional total (COT) - - - 2.935,70

1Hora dia. 
2Hora maquinário. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 
ma convencional e plantio manual, em 2007.  

Verifica-se que o COT foi de 
R$2.935,70/ha, as despesas com material consu-
mido representaram 37,83%, seguida pelas des-
pesas com: preparo do solo (22,78%), plantio 
(21,75%), despesas com arrendamento da terra 
(13,50%) e outras despesas em torno de 4% do 
COT. 

Das despesas com material consumi-

do, merecem destaque os gastos com corretivo e 
fertilizante, totalizando 38,27%, seguido pelas 
despesas com as mudas de cana (32,41%). 
Quando o produtor adquire a muda da usina, o 
preço da tonelada é em torno de 1,5 vezes o 
preço da tonelada da cana para moagem, mas se 
o produtor não for fornecedor da usina, então o 
preço é maior, podendo até ser o dobro do valor 
da tonelada da cana paga pela indústria. 
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A estimativa do custo operacional to-
tal/ha da cana planta, sistema convencional de 
colheita manual cana queimada, colheita manual 
cana crua, colheita mecanizada cana queimada e 
colheita mecanizada cana crua, pode ser visuali-
zada na tabela 2. 

Os valores obtidos com o COT varia-
ram de acordo com o tipo de colheita realizada. O 
maior COT foi observado com a colheita mecani-
zada cana crua (primeiro corte), sendo de 
R$3.199,67/ha, seguida pela colheita mecaniza-
da cana queimada que foi de R$3.153,05/ha, co-
lheita manual cana crua, no valor de R$3.141,71/ha 
e, com a colheita manual cana queimada, o COT 
foi de R$2.994,29/ha. 

As despesas com reboque e transporte 
são iguais. O que diferencia os custos da colheita 
manual em relação a mecanizada é o transbordo, 
muito embora as despesas com o corte da cana 
sejam menores.  

Cana queimada é a denominação atri-
buída à colheita da cana-de-açúcar com a reali-
zação de queimada da palha, considerada inde-
sejável do ponto de vista ambiental. A legislação 
que dispõe sobre a eliminação gradativa da quei-
ma da palha da cana-de-açúcar determina, desde 
2006, que 30% das áreas mecanizáveis devem 
ser cortadas com palha (cana crua ou cana sem 
queima). 

A colheita manual cana queimada é 
realizada pelas usinas que se responsabilizam 
pelo corte, carregamento e transporte da produ-
ção até a sua unidade. As despesas oriundas 
desse processo variam em função da quantidade 
colhida de cana. Com relação ao carregamento 
da cana, há produtores que terceirizam esta ope-
ração e outros que possuem carregadeira para 
realizá-la. Como a colheita representa mais da 
metade do COT da cana planta, o produtor preci-
sa conhecer seus custos e tomar decisões com 
base nos mesmos. 

Cana sem queima é a denominação   
atribuída à colheita da cana-de-açúcar sem a rea-
lização de queimada, considerada desejável do 
ponto de vista ambiental, uma vez que a palha 
associada às modificações técnicas necessárias 
para implementar a colheita mecânica da cultura, 
criou um novo sistema de produção de cana-de-  
-açúcar, popularmente denominado cana crua. 

Em algumas áreas onde as usinas rea-
lizam a colheita mecanizada cana queimada, seu 
rendimento é maior que a cana crua mecanizada, 

tornando sua colheita menos onerosa. 
A colheita mecanizada é realizada pe-

las usinas que se responsabilizam pelo corte, car-
regamento e transporte da produção até a sua 
unidade e essas despesas variam em função da 
quantidade de cana-de-açúcar colhida.  

No Estado de São Paulo, o índice de 
mecanização de colheita de cana, sem queima 
prévia, alcançou 47% em 2007, superior ao índi-
ce obtido no ano anterior (30%), e deverá repre-
sentar a maior parte da colheita da produção na 
safra 2008/2009 (ORTOLAN, 2008). 

As despesas com o COT e o custo da 
colheita por hectare para os quatro tipos de co-
lheita, considerando os cinco cortes da cultura da 
cana-de-açúcar, sistema convencional, são apre-
sentados na tabela 3. 

Com relação aos cortes, o COT variou 
de R$3.302,40/ha, no segundo corte (colheita 
mecanizada cana crua), a R$1.884,22/ha, quinto 
corte (colheita manual cana queimada). 

Quando se comparam os custos oriun-
dos dos diferentes tipos de colheita com o COT 
obtido em cada sistema de colheita, verifica-se 
uma participação percentual de mais de 50% no 
primeiro corte e de mais de um terço no terceiro e 
no quarto corte, valores significativos que exigem 
dos produtores uma atenção especial a esta 
prática que, na grande maioria das vezes, é defi-
nida pelas usinas, sendo que, entre os fornecedo-
res pesquisados, nenhum possuía colhedora de 
cana-de-açúcar.  

O valor da colheita decresce do primei-
ro para o quinto corte devido à quantidade de 
cana produzida em cada um deles, que também 
decresce (Tabela 3). Considerou-se o quinto 
corte como último corte já que, após executado, é 
realizada a reforma do canavial. Nesse caso, 
como o produtor não realiza tratos culturais, con-
siderou-se apenas a catação de pedaços de 
cana (bitucas). 

Bierhals (2007) considera que a des-
pesa com a colheita seja um dos pontos críticos 
do cultivo da cana-de-açúcar, representando cer-
ca de um terço dos custos totais. 

Se considerarmos o crescimento da co-
lheita mecanizada da cana, os produtores preci-
sam estudar meios para diminuírem esses gas-
tos. A alternativa de aquisição de uma colhedora, 
nos preços médios atuais (março de 2009) de 
R$900.000,00, pode se tornar inviável para o 
pequeno e médio fornecedor. Uma alternativa 
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i TABELA 2 - Estimativa de Custo Operacional Total da Cana Planta, Sistema Convencional, Produção de 
120t/ha, Colheita Manual Cana Queimada, Colheita Manual Cana Crua, Colheita Mecani-
zada Cana Queimada, Colheita Mecanizada Cana Crua, na Região Oeste do Estado de 
São Paulo, 20071 

(em R$/ha) 

Descrição Espec. Qtd. VU2 V. total
C.Ma.C.Q.

V. total
C.Ma.C.C.

V. total
C.Mec.C.Q.

V. total
C.Mec.C.C.

a. Tratos culturais 
Aplicação de herbicida hm3 1,00 34,40 34,40 34,40 34,40 34,40
Transporte de mão-de-obra + arranquio de colonião hd4 2,01 25,00 50,17 50,17 50,17 50,17
Combate à formiga hd4 0,24 25,00 6,00 6,00 6,00 6,00
Controle biológico hd4 0,50 25,00 12,50 12,50 12,50 12,50
Carpa mecânica e/ou quebra lombo hm4 0,67 53,36 35,75 35,75 35,75 35,75
Manutenção de carreadores hm4 0,08 248,00 19,84 19,84 19,84 19,84
Transporte de mão-de-obra +  
amostragem de cana: maturação hd4 0,31 25,00 7,55 7,55 7,55 7,55

Subtotal (a) - - - 166,21 166,21 166,21 166,21

b. Material 
Hexazinone kg1 2,00 28,00 56,00 56,00 56,00 56,00
Tebutiuron l1 2,00 38,00 76,00 76,00 76,00 76,00
Fipronil kg1 0,20 7,00 1,40 1,40 1,40 1,40
Cotésia flavipes (3x) u. 1 6,00 2,80 50,40 50,40 50,40 50,40

Subtotal (b) 183,80 183,80 183,80 183,80

c. Colheita  
Transporte de mão-de-obra + queima t1 120,00 0,24 28,80 - 28,80 -
Corte da cana t1 120,00 4,72 566,40 735,60 411,60 484,80
Carregamento t1 120,00 1,55 186,00 186,00 - -
Transbordo t1 120,00 4,10 - - 492,00 492,00
Reboque t1 120,00 1,80 216,00 216,00 216,00 216,00
Transporte t1 120,00 4,73 567,60 567,60 567,60 567,60

Subtotal (c) - - - 1.564,80 1.705,20 1.716,00 1.760,40

Custo operacional efetivo (COE) - - - 1.914,81 2.055,21 2.066,01 2.110,41
Outras despesas - - - 95,74 102,76 103,30 105,52
Arrendamento - - - 396,60 396,6 396,6 396,6
Depreciação - - - 587,14 587,14 587,14 587,14

Custo operacional total (COT) - - - 2.994,29 3.141,71 3.153,05 3.199,67
1Colheita Manual Cana Queimada = C.Ma.C.Q.; Colheita Manual Cana Crua = C.Ma.C.C.;  Colheita Mecanizada Cana Queimada = 
C.Mec.C.Q.; Colheita Mecanizada Cana Crua = C.Mec.C.C. Custo do corte (R$): C.Ma.C.Q. = R$ 4,72/t; C.Ma.C.C. = R$ 6,13/t; 
C.Mec.C.Q. = R$ 3,43/t; C.Mec.C.C. = R$ 4,04/t . 
2Valor unitário. 
3Hora maquinário. 
4Hora dia. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
seria a aquisição de uma máquina para um grupo 
de produtores. Daí a importância dos produtores 
se profissionalizarem, organizando e controlando 
melhor suas atividades, além de buscarem alter-
nativas para a resolução de problemas conjuntos. 
A permanência do produtor rural nesta atividade 
vai depender de uma gestão eficiente de todos os 

recursos produtivos, adotando tecnologia ade-
quada à sua realidade. 

Uma das questões fundamentais a en-
frentar é o custo de produção de sua atividade, o 
que não significa apenas estimar ou conhecer os 
custos, mas passar a tomar decisões baseadas-
nos mesmos, tendo como objetivo e consequên- 
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TABELA 3 - Custo Operacional Total e Custo da Colheita por Hectare e por Sistema de Produção, Sis-
tema Convencional, Considerando Cinco Cortes da Cultura da Cana-de-açúcar na Região 
Oeste do Estado de São Paulo, 2007 

Tratamento 
Primeiro corte 

(produção de 120t/ha) 
 

Segundo corte 
(produção de 97t/ha) 

 
Terceiro corte 

(produção de 85t/ha) 

 COT
Custo

 colheita
COT

Custo
 colheita

 COT 
Custo

colheita

Colheita manual cana queimada 2.994,29 1.564,80 3.136,38 1.264,88  3.083,47 1.108,40
Colheita manual cana crua 3.141,71 1.705,20 3.255,54 1.378,37  3.111,15 1.207,85
Colheita mecanizada cana queimada 3.153,05 1.716,00 3.264,71 1.387,10  3.195,93 1.215,50
Colheita mecanizada cana crua 3.199,67 1.760,40 3.302,40 1.422,99  3.152,20 1.246,95

Quarto corte 
(produção de 72t/ha) 

 
Quinto corte 

(produção de 65t/ha) Tratamento 

COT
Custo 

colheita
COT 

Custo 
colheita

Colheita manual cana queimada 2.794,08 938,88 1.884,22 847,6
Colheita manual cana crua 2.882,53 1.023,12 1.964,07 923,65
Colheita mecanizada cana queimada 2.871,19 1.012,32 1.970,22 929,5
Colheita mecanizada cana crua 2.917,31 1.056,24 1.995,47 953,55

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
cia um negócio bem administrado. O fornecedor 
de cana precisa definir como produzir dentro de 
um determinado nível de custo de produção que 
permita determinada margem de lucro, de acordo 
com os atuais preços de mercado (NOGUEIRA, 
2004), que, no caso da cana-de-açúcar, é defini-
do pelas usinas, através da CONSECANA, e di-
vulgado pela UDOP. 

Muito embora apresente custos maio-
res, a tendência é de crescimento da colheita 
mecanizada cana crua, conforme Lei n. 
11.241/02, de 19/09/2002 do Estado de São 
Paulo. Em fevereiro de 2008, o governo do Esta-
do de São Paulo e a Orplana reviram estes pra-
zos, fechando um acordo para eliminar a queima 
até 2014 nas áreas mecanizáveis e até 2017 nas 
áreas com declividade de até 12%. 

No caso da colheita manual cana quei-
mada, que apresentou custos operacionais me-
nores, as despesas com ações judiciais e am-
bientais determinam “custos maiores” não consi-
derados neste trabalho. 

Para estimar a rentabilidade obtida em 
cada manejo, foi considerada a produtividade 
média obtida na região estudada, de 120, 97, 85, 
72 e 65 toneladas/ha, para o primeiro, segundo, 
terceiro, quarto e quinto corte, respectivamente. 
Há produtores que chegam a colher cerca de 
140t de cana/ha no primeiro e nos demais cortes, 
mas estes não representam a média da região 

oeste paulista. 
O preço médio recebido pelos produto-

res para o ano de 2007 foi de R$35,61/t, valor es-
te maior que o apontado por Harada et al. (2008), 
em agosto de 2007, para o Estado de São Paulo. 

O pagamento da cana para o fornece-
dor geralmente é feito em função do açúcar total 
recuperável (ATR), expresso pela concentração 
total de açúcares (sacarose, glicose e frutose), 
valor que geralmente é maior no início e no final da 
safra. Os valores do ATR variaram de R$0,2047 
em 2001/2002 a R$0,343 (UDOP, 2008). 

Quando a matéria-prima que chega à 
usina, são coletadas amostras para análises quí-
micas cujos resultados expressam os indicadores 
de qualidade. 

Na figura 1 pode-se observar os valo-
res médios da qualidade da matéria-prima, junto 
a um fornecedor de cana da região, referente à 
produção entregue durante seis meses em 2007. 

Das análises químicas realizadas pelas 
usinas, são determinados os teores de: pol. (%) - 
é definida como a quantidade de sacarose pre-
sente na cana-de-açúcar  ou no seu caldo; fi-
bra (%) - é a parte sólida da cana-de-açúcar for-
mada pela celulose, lignina, vasos lenhosos e 
outros; brix (%) - fornece a quantidade de sólidos 
solúveis contidos no caldo; pureza (%) - é defini-
da como a quantidade de sacarose presente no 
caldo em relação ao total de sólidos solúveis;     
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Figura 1 - Valores Médios Sobre a Qualidade da Cana-de-açúcar Junto a um Fornecedor de Cana da Região Oeste do Estado de 

São Paulo, 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
pureza do caldo clarificado (PCC); açúcares redu-
tores (AR) - é a quantidade de massa de glucose 
e frutose presente na cana, em percentagem; 
açúcar redutor total (ART) (%) - fornece a quanti-
dade de açúcar total (sacarose, frutose e gluco-
se) existentes na cana; açúcar total recuperável 
(ATR) (kg/t de cana) - corresponde a todo açúcar 
contido na cana. 

Os valores mostrados na figura 1 defi-
nem a qualidade da cana em quantidades de 
ATR (kg/t de cana) que, multiplicados pelo valor 
do ATR, formará o preço da tonelada de cana-de-
-açúcar. 

Observa-se na tabela 4 a receita bruta, 
o lucro operacional e o preço de equilíbrio para os 
quatro sistemas de colheita, considerando os cin-
co cortes de cana realizados. Como a receita bru-
ta depende da quantidade produzida (para os 
quatro sistemas de colheita de 120t/ha, no primei-
ro corte) e do preço médio recebido de R$35,61/t 
de cana, a receita bruta estimada foi de 
R$4.273,20. Em função das produtividades obti-
das que diminuem com o número de cortes, a 
receita bruta também decresce. 

O maior lucro operacional (LO), de 
R$1.278,91/ha, foi obtido no primeiro corte, com 
colheita manual cana queimada, e o menor valor, 
resultado negativo de R$353,39/ha, foi obtido no 
quarto corte, com colheita mecanizada cana crua. 

Nos terceiro e quarto cortes o LO foi 
negativo para todos os tipos de colheita, pois a 

quantidade produzida decresce com o número de 
cortes. No quinto corte, porém, volta a ser positi-
vo devido a não realização de adubação de co-
bertura e nem aplicação de herbicidas, reduzindo 
os custos. 

Se considerarmos os custos com im-
plantação da cultura até o primeiro corte 
(R$5.929,98/ha), a maior receita bruta 
(R$4.273,20/ha) que é obtida nele não cobre to-
dos esses custos que, neste caso, foram depre-
ciados nos cinco cortes. 

Esses resultados estão diretamente re-
lacionados à produção obtida e aos preços médios 
recebidos, em 2007, de R$35,61/t de cana pro-
duzida. Os preços de equilíbrio, isto é, os preços 
mínimos a serem recebidos para cobrir os custos, 
variaram de R$24,95 (primeiro corte) a R$40,52/t 
de cana, no quarto corte. Os valores obtidos por 
Harada et al. (2008), em São Paulo, variaram de 
R$32,10 a R$40,3/t de cana-de-açúcar por ha. 

Se compararmos os desembolsos ocor-
ridos na cana durante todo o ciclo de produção, 
que variou de R$13.892,80/ha (colheita manual 
cana queimada) a R$14.567,05/ha (colheita me-
canizada cana crua) e o lucro operacional obtido 
neste período, que variou de R$1.740,35/ha a 
R$1.065,69/ha, a taxa de rentabilidade foi de 
12,5% a 7,32%, respectivamente. 

A queda no preço da tonelada de cana- 
-de-açúcar e dos elevados custos com os fertili-
zantes e CCT (corte, carregamento e transporte),  
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TABELA 4 - Receita Bruta1, Lucro Operacional e Preço de Equilíbrio por Hectare, Sistema de Produção 
Convencional, Considerando Cinco Cortes da Cultura da Cana-de-açúcar na Região Oeste 
do Estado de São Paulo, 2007 

Primeiro corte 
(produção de 120t/ha) 

Segundo corte  
(produção de 97t/ha) 

 
Terceiro corte  

(produção de 85t/ha)  Tratamento 

RB2 LO3 PE4 RB LO PE RB LO PE

Colheita manual 
cana queimada 4.273,20 1.278,91 24,95 3.454,17 317,8 32,33 3.026,85 -56,6 36,28

Colheita manual 
cana crua 4.273,20 1.131,49 26,18 3.454,17 198,6 33,56 3.026,85 -84,3 36,6
Colheita mecanizada 
cana queimada 4.273,20 1.120,15 26,28 3.454,17 189,5 33,66 3.026,85 -169 37,60
Colheita mecanizada 
cana crua 4.273,20 1.073,53 26,66 3.454,17 151,8 34,05 3.026,85 -125 37,08

Quarto corte  
(produção de 72t/ha)  Quinto corte  

(produção de 65t/ha)  Tratamento 
RB LO PE RB LO PE

Colheita manual cana queimada 2.563,92 -230,16 38,81 2.314,65 430,4 28,99

Colheita manual cana crua 2.563,92 -318,61 40,04 2.314,65 350,6 30,22

Colheita mecanizada cana queimada 2.563,92 -307,27 39,88 2.314,65 344,4 30,31

Colheita mecanizada cana crua 2.563,92 -353,39 40,52 2.314,65 319,2 30,70
1Preço de venda: R$35,61/t. 
2Receita bruta. 
3Lucro operacional. 
4Preço de equilíbrio. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
de uma maneira geral, preocupam os fornecedo-
res de cana, principalmente devido ao longo ciclo 
da cultura (em média 6,5 anos), em virtude de se 
sentirem presos à atividade durante todo o pe-
ríodo, sem flexibilidade de mudanças da mesma. 

Na região oeste paulista, o valor do ar-
rendamento de terras para cultivo da cana-de-açú-
car é muito significativo e são estes fornecedores 
que estão mais preocupados com a queda nos 
preços recebidos pela tonelada da cana. Os que 
são proprietários, como não consideram o custo 
de oportunidade do uso da terra, ainda se julgam 
numa situação melhor. No custo total de implan-
tação da cultura, o valor de arrendamento 
(R$396,60/ha) corresponde a 13,5%. 

Devido ao alto preço da tonelada de 
cana-de-açúcar pago aos produtores em anos 
anteriores (2004 a 2006), bem como a crise na 
pecuária, houve certa euforia entre os proprietá-
rios para mudar de atividade ou até mesmo ar-
rendar suas terras para terceiros, já que a renta-
bilidade se mostrava satisfatória. O que se verifi-
cou nas entrevistas e o que se observa no campo 
é que proprietários e arrendatários de terras, 
assim como os usineiros, estão mais cautelosos. 
Em 2008, algumas usinas decidiram não iniciar o 

plantio de cana e arrendar essas áreas para ter-
ceiros, preparadas para o plantio de milho. Em 
média, o valor do arrendamento foi de 35 sacas 
de milho/alqueire. 

Considera-se fundamental a realização 
de mais estudos técnicos e econômicos sobre: 
preparo do solo; uso de material orgânico (torta 
de filtro e vinhaça); plantio mecanizado; varieda-
des que se adaptem melhor às condições climáti-
cas da região; corte mecanizado preservando a 
palhada no solo, para aumentar a produtividade e 
a longevidade do canavial; controle biológico da 
broca da cana-de-açúcar (Diatraea saccharalis) 
com a vespinha Cotesia Flavipes, a cigarrinha da 
raiz (Mahanarva fimbriolata) e com o fungo Meta-
rhizium anisopliae, prática já utilizada no sistema 
orgânico, entre outros. Há também a responsabi-
lidade que o produtor (proprietário ou arrendatário 
de terras) tem com a preservação do meio ambi-
ente, entre elas a área de reserva legal (20% da 
área total) e a área de preservação permanente 
em locais próximos a cursos d’água e às mar-
gens dos rios. 

As questões são muitas, o que permite 
inferir que outras análises devem ser realizadas e 
aprofundadas sobre a cultura da cana-de-açúcar. 
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i 4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise dos dados obtidos na pesqui-
sa permitiu, por um lado, caracterizar e analisar 
economicamente a cultura da cana-de-açúcar no 
sistema convencional, considerando variações na 
colheita e, por outro lado, analisar a importância 
das despesas com colheita no custo operacional 
total, assim como na relevância do preço pratica-
do da tonelada da cana-de-açúcar na determina-
ção da viabilidade desta atividade, itens definidos 
pelo setor sucroalcooleiro. 

Dos quatro tipos de colheita estudados, 
a colheita mecanizada cana crua foi a que apre-
sentou o maior dispêndio, enquanto o menor custo 
foi apresentado pela colheita manual cana quei-
mada. Devido à falta de mão-de-obra, encargos 
sociais altos e demandas judiciais, principalmente 
exigências da legislação, as usinas estão aderindo 
à colheita mecanizada e, desta forma, não deve-
rão apresentar problemas no cumprimento da 
legislação que trata da eliminação total da queima. 

As usinas na região oeste do Estado de 
São Paulo são responsáveis, praticamente, por 
todo o processo de colheita, desde o corte e car-
regamento até o transporte da produção, ficando o 
produtor, neste caso, sem alternativas ou opções. 

Os resultados foram positivos tanto pa-
ra o primeiro corte, devido à maior produtividade, 
quanto nos segundo e quinto cortes, neste último 

devido ao COT ser menor, uma vez que não são 
realizados os tratos culturais. 

Tomando por referência os preços mé-
dios praticados pela tonelada da cana em 2007, 
nas regionais de Andradina, Araçatuba e General 
Salgado, o maior lucro operacional observado no 
primeiro corte foi com a colheita manual cana 
queimada e o menor resultado econômico com a 
colheita mecanizada cana crua. 

Outra questão relevante é o arrenda-
mento de terras na região. O menor preço da 
tonelada de cana praticado em 2007, em função 
da redução de preços do açúcar e do álcool, foi 
observado no campo. Os produtores estão caute-
losos com relação a arrendamentos para novos 
plantios, devido ao ciclo de produção da cana e 
às incertezas dos preços.  

Muito embora a cultura da cana-de-      
-açúcar seja cultivada na região desde a metade 
da década de 1970, o seu crescimento foi mais 
expressivo nos últimos anos, ocupando áreas de 
pastagens e, provavelmente, outras áreas ocupa-
das por grãos. Como a cultura da cana-de-açúcar 
também compete por áreas com estas outras 
atividades, ações de curto, médio e longo prazo 
devem ser tomadas por todo o setor sucroalcoo-
leiro no sentido de buscar resultados que visem, 
além da redução de custos e aumento na produ-
tividade da cana, maior responsabilidade com as 
questões socioambientais. 
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AVALIAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA DE SISTEMAS DE 
PRODUÇÃO DA CANA-DE-AÇÚCAR (Saccharum spp) 

NA REGIÃO OESTE DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RESUMO: Este trabalho teve o objetivo de avaliar economicamente a produção de cana-de-
açúcar para diferentes tipos de colheita, na região oeste paulista. Foram aplicados questionários a produ-
tores e técnicos ligados ao setor sucroalcooleiro para estimativas de custos e lucratividade na colheita 
manual cana queimada e crua e na mecanizada cana queimada e crua. Os resultados mostram que o 
sistema de colheita manual cana queimada apresentou menor custo e o maior custo ocorreu com a co-
lheita mecanizada cana crua.  
 
Palavras-chave: sistema de cultivo, métodos de colheita, custos, lucratividades. 
 
 

TECHNICAL AND ECONOMIC EVALUATION OF 
SUGAR CANE PRODUCTION SYSTEMS IN 

WESTERN SAO PAULO STATE 
 

ABSTRACT: This work aims to conduct an economic evaluation of sugar cane production tak-
ing into consideration different harvesting methods used in the western region of the State of Sao Paulo. 
Questionnaires were applied to producers and technicians from the sugar and alcohol industry to estimate 
costs and profitability of manually harvested green and burnt sugar cane, and mechanically harvested 
green and burnt sugarcane. Results showed that the burnt hand-cut system had the highest cost whereas 
the mechanical harvesting of green cane had the lowest cost. 
 
Key-words: cultivation system, harvesting methods, costs, profitability. 
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1 - INTRODUÇÃO123 

 
O estudo dos comportamentos do con-

sumidor de alimentos e o conhecimento de suas 
necessidades revelam informações importantes 
para o arranjo das cadeias produtivas, uma vez 
que a viabilidade do sistema de produção depen-
de da comercialização dos produtos. Os investi-
mentos em ações ao longo da cadeia, por exem-
plo, as melhorias nos processos de produção e 
de processamento, bem como as ações de esco-
lha dos canais de comercialização podem ter sua 
eficiência comprometida caso os comportamen-
tos dos consumidores não sejam analisados.  

Grande parte das pesquisas sobre o 
comportamento do consumidor faz uso de con-
ceitos de diferentes disciplinas para melhor com-
preender a dinâmica do ato de consumo. A união 
de alguns conceitos de marketing com outros do 
campo da economia, em análises de viabilidade 
de mercado, poderia exemplificar a afirmação 
anterior. Através dos resultados de tais análises, 
avalia-se a potencialidade de mercado para um 
determinado produto em função das compras e 
do perfil sócio-econômico dos compradores. Em 
trabalhos mais descritivos dos comportamentos 
de consumo, as informações quanto à compra e 
ao perfil sócio-econômico dos consumidores são 
utilizadas para definir hábitos de consumo de 
uma população.  

De acordo com Aurier e Siriex (2004), 
os resultados de pesquisas de viabilidade de 
mercado centradas em restrições materiais ao 
consumo representam, para os agentes interes-
sados em melhor compreender os comportamen-

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-69/2009. 
2Administradora de Empresas, Doutora, Professora da 
Universidade de Mato Grosso do Sul (e-mail: thelma. 
lucchese@gmail.com). 
3Antropóloga, Mestre, Pesquisadora da Empresa de Pes-
quisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 
(EPAGRI) (e-mail: romagerber@yahoo.com.br). 

tos dos indivíduos, um conjunto de informações 
pouco esclarecedoras sobre tais atos. Os autores 
justificam a crítica pela negligência daqueles tipos 
de pesquisas em relação ao consumo propria-
mente dito. Investigações sobre o que os consu-
midores fazem com aquilo que compram e análi-
ses de suas experiências de consumo não são 
realizadas.  

Para uma melhor compreensão de um 
mercado consumidor, bem como das especifici-
dades da demanda, Tavares (2001; 2004) sugere 
o estudo das representações simbólicas dos 
produtos que os indivíduos consomem. O autor 
explica que os indivíduos percebem os produtos 
segundo um conjunto de normas e valores so-
ciais. Dessa forma, Tavares (2001; 2004) defende 
que os comportamentos de consumo não podem 
ser analisados como um fenômeno individual. Por 
pertencerem a diferentes grupos sociais, os códi-
gos sócio-culturais devem ser considerados co-
mo determinantes da maneira como os indivíduos 
percebem os produtos e adotam certos compor-
tamentos.  

Para a realização de análises mais     
aprofundadas e mais explicativas dos comporta-
mentos de consumo, é necessário levar em conta 
que as escolhas dos indivíduos não sofrem inter-
venção apenas relacionada a restrições de or-
dem econômica. São também influenciadas por 
normas, valores, tabus, permissões, proibições e 
crenças que possuem em relação aos produtos. 
Assim, maior atenção deve ser atribuída às di-
mensões sócio-culturais desses comportamen-
tos.  

Os objetivos deste trabalho, levando-se 
em conta realizar análises detalhadas sobre o 
consumo de um produto alimentar específico, o 
mel de abelhas produzido por povos indígenas 
foram: analisar como os consumidores percebem 
o produto; investigar o que os comensais pensam 
quando o ingerem e saber quais são as principais 
razões que os fazem incorporar o produto em 
suas práticas alimentares. Buscou-se, com isso, 
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realizar uma tipologia de consumidores de mel de 
abelhas, que habitam o Estado de Santa Catari-
na. Nas demais seções constam as demais in-
formações acerca do estudo. 
 
 
2 - METODOLOGIA 

 
Os resultados deste artigo estão rela-

cionados com uma pesquisa inserida em um 
amplo trabalho que visa o desenvolvimento rural 
sustentável e a necessidade de inserir popula-
ções tradicionais em processos de desenvolvi-
mento, o qual é ligado à Secretaria de Estado da 
Agricultura e Política Rural (governo do Estado 
de Santa Catarina) e financiado pelo Banco Mun-
dial. Dentre inúmeros objetivos, pretendeu-se 
avaliar os comportamentos de consumo de mel 
produzido por povos indígenas de Santa Catari-
na. Para tanto, foram efetuadas entrevistas com 
400 consumidores, igualmente distribuídos entre 
as cidades de Florianópolis, São José, Lages e 
Blumenau.  

Para atender ao objetivo proposto, o re-
ferencial metodológico adotado está baseado nos 
trabalhos de Poulain (2001). Esse autor apresen-
ta um conjunto de definições metodológicas que 
auxiliam a compreensão do fenômeno alimentar, 
levando em conta a interação entre as represen-
tações sociais dos alimentos, os modelos alimen-
tares e os comportamentos dos sujeitos. Dessa 
forma, a interpretação dos comportamentos e das 
representações sociais dos alimentos é utilizada 
como método de segmentação, ou seja, de iden-
tificação de tipologias de consumidores. Para 
tanto, aliado aos questionamentos que levam à 
identificação dos consumidores em relação aos 
modos e contextos de consumo, bem como em 
relação à sua caracterização sócio-econômica e 
demográfica clássica, o autor propõe a realização 
de perguntas quanto à definição dos indivíduos 
sobre o significado da incorporação de um ali-
mento. Segundo Poulain (2001), questões aber-
tas permitem o contato com as diferentes repre-
sentações sociais ligadas à alimentação, a certos 
produtos e, de modo geral, ao comportamento 
alimentar dos sujeitos. 

Quanto à pesquisa que deu origem a 
este trabalho, informações sobre o consumo do 
mel foram recuperadas a partir de dados de práti-
cas declaradas pelos consumidores (a técnica de 
coleta adotada foi a survey). Contudo, admitindo-
se a limitação de informações obtidas somente a 

partir de técnicas tipo survey, além das questões 
fechadas presentes no questionário (variáveis 
qualitativas e quantitativas), optou-se por anexar 
ao mesmo algumas questões abertas que permi-
tissem um aprofundamento das investigações 
realizadas e a recuperação de normas, valores e 
símbolos (representações sociais) dos consumi-
dores em relação ao mel.  

Levando-se em conta que, no questio-
nário constaram apenas variáveis qualitativas 
para a definição da tipologia de consumidores de 
mel, análises estatísticas multivariadas foram 
adotadas como ferramentas para o tratamento 
dos dados. Assim, o estudo das eventuais rela-
ções entre o conjunto de variáveis qualitativas foi 
possível pela adoção dos métodos análise de 
correspondência múltipla (ACM) e análise de 
cluster, ou agrupamento. Por meio do emprego 
da ACM, os indivíduos foram separados segundo 
a afinidade de suas respostas. A partir dos resul-
tados obtidos pela ACM, o emprego de uma aná-
lise de agrupamento serviu para reunir grupos 
com características semelhantes, sempre em 
função de um conjunto de variáveis selecionadas. 
Essas primeiras informações permitiram a elabo-
ração de uma tipologia determinada por caracte-
rísticas sócio-demográficas e sócio-econômicas 
dos indivíduos.  

Já para a realização da análise do que 
foi declarado pelos mesmos, um método de agru-
pamento de palavra (análise lexical) foi adotado. 
O método empregado é definido como análise 
textual do vocabulário de um grupo específico. 
Dessa forma, puderam-se conhecer as represen-
tações do mel para cada grupo. Cabe, por fim, 
destacar que a realização das análises conjuntas 
de um grande número de variáveis, bem como da 
análise textual, foi possível pela utilização de um 
software estatístico francês (SPAD). 
 
 
3 - BREVE PANORAMA DA CADEIA DO MEL 

E EXPLANAÇÃO GERAL SOBRE O SEU 
CONSUMO NO BRASIL 

 
A partir de uma pesquisa sobre o pano-

rama da cadeia do mel, verificou-se que, de acor-
do com dados da Organização para a Alimenta-
ção e a Agricultura das Nações Unidas, no ano 
de 2006, a maior produção deste produto alimen-
tar foi registrada na China (305 mil toneladas). O 
principal país exportador de mel foi a Argentina 
(exportou 80% de sua produção, gerando apro-
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ximadamente US$130 milhões). Já os países 
que mais importaram mel foram Alemanha, Es-
tados Unidos e Reino Unido (Estatísticas da 
FAO, 2006). 

Segundo Rede Apis (2006), ainda no 
referido ano, o Brasil ocupou a 15ª posição no 
ranking de maiores produtores de mel. A baixa 
produtividade foi explicada pela pouca utilização 
de recursos tecnológicos no elo produção da 
cadeia do mel. Contudo, foi ressaltado que a flora 
nacional e o clima das regiões brasileiras são 
bons indicadores de competitividade para a ativi-
dade apícola. Outra informação interessante é 
que, devido à menor dimensão da flora silvestre 
no mundo, a apicultura passou a depender de 
culturas agrícolas que, em muitos casos, utilizam 
produtos químicos, comprometendo a qualidade 
do mel e a saúde daquele que o consome. No 
Brasil, tal fato ainda não corresponde ao contexto 
atual da apicultura brasileira.  

No que concerne à destinação da maior 
parte do mel que é produzido no Brasil, os Esta-
dos Unidos e os países Europeus são os princi-
pais importadores. O produto brasileiro, tanto in 
natura quanto industrializado (através do seu 
processamento, obtém-se a cera), é insumo para 
indústrias de alimentos e de cosméticos.  

A exportação de mel está se tornando 
uma alternativa mais lucrativa para os produtores 
do que a comercialização no País. De acordo 
com Buainain e Batalha (2007), esta preferência 
pela exportação pode ser justificada pelo baixo 
consumo no mercado interno. Enquanto no Brasil 
o consumo de mel varia entre 200 e 300 gra-
mas/pessoa/ano, nos Estados Unidos, consome-
se até 1 quilo/pessoa/ano e na Alemanha, 2,4 
quilos/pessoa/ano. 

Em vários estudos realizados pelo Ser-
viço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) foram divulgadas informações interes-
santes sobre o consumo de mel em diferentes 
Estados brasileiros, por exemplo, Sergipe, Bahia, 
Pará e São Paulo (APICULTORES, 2005). Os 
resultados das pesquisas conduzidas naqueles 
Estados se mostraram bastante similares no que 
concerne ao consumo do produto (mais de 50% 
dos entrevistados de todas as regiões afirmaram 
ser consumidores de mel) e à frequência de con-
sumo (o consumo eventual de mel foi a alternati-
va respondida por mais de 50% das populações 
entrevistadas).  

Vale acrescentar que o consumo even-
tual corresponde a uma vez por mês. A eventua-

lidade da ingestão do produto foi justificada pela 
falta de hábito e também porque, segundo os 
consumidores, o mel não é um alimento e não 
pode ser consumido demasiadamente. Vale des-
tacar que investigações mais detalhadas acerca 
da afirmação realizada pelos entrevistados, de 
que o mel não é um alimento, não foram realiza-
das naquele estudo. Segundo consta em Rede 
Apis (2006), o mel é mais consumido nas classes 
mais abastadas e tem consumo menor nas clas-
ses menos favorecidas (o preço foi apontado 
como fator principal para o não consumo). 

No intuito de compreender melhor co-
mo os consumidores percebem o mel, bem como 
o que pensam sobre tal consumo e as principais 
razões que os fazem incorporar o produto em 
suas práticas alimentares, o ato alimentar não 
será aqui resumido a uma ação repetitiva e coti-
diana, comum e racional. Assim, no sentido de 
auxiliar as análises quanto à representação do 
mel para consumidores da Região Sul do Brasil, 
apresenta-se a seguir uma revisão sucinta do 
que pode ser encontrado na literatura acerca dos 
comportamentos dos comensais e dos diferentes 
significados que tal ato pode assumir.      
 
 
3.1 - Os Comportamentos Alimentares: a in-

corporação do mel e os seus significa-
dos simbólicos 

 
Longe de ser uma ação banal, o con-

sumo dos alimentos tem um importante papel na 
vida cotidiana. Segundo Aurier e Siriex (2004), 
para investigar comportamentos de consumo 
adotados e rejeitados por indivíduos de grupos 
com perfis sócio-demográficos distintos, deve-se 
compreender que a alimentação humana não 
pode ser definida, simplesmente, como uma ne-
cessidade fundamental, mas como uma ferra-
menta a serviço da saúde, do prazer, da estética, 
etc. Além disso, acrescenta-se o que foi sugerido 
por Casotti (2002) quando lembra que, como as 
funções dos alimentos para os seres humanos 
vão além de fontes de suprimento de uma neces-
sidade vital, a ação de normas, valores e crenças 
deveria ser considerada nas análises de práticas 
alimentares, pois são tão determinantes de tais 
práticas quanto os efeitos de variáveis sócio-de-
mográficas e econômicas.  

Para melhor explicar os efeitos simbóli-
cos do ato de alimentar e as diferentes formas 
dos indivíduos de pensar a alimentação, convém 
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citar Poulain (2001; 2004) e Lahlou (2004). La-
hlou (2004) chama a atenção para uma das es-
pecificidades marcantes do ato de alimentar, ou 
seja, a incorporação do alimento. O fato de que 
os alimentos são incorporados (transpassam a 
barreira do corpo) confere aos mesmos uma 
característica particular. Poulain (2001; 2004) ex-
plica que, para se tornar um alimento e poder ser 
incorporado, um produto deve ser reconhecido 
pelos sujeitos como tal, deve estar inscrito em 
uma rede de categorizações e classificações as 
quais incluem um objeto nutricional (algo com-
posto por proteínas, vitaminas, gordura, etc.) no 
campo do possível alimentar. O autor destaca 
que esse processo de categorização dos objetos 
em produtos alimentares não procede de forma 
lógica e, por tal razão, o aspecto simbólico da 
alimentação humana deve ser levado em conta. 

Considerando que os estímulos são 
apreendidos individualmente, porém, segundo 
um conjunto de influências ideológicas, simbóli-
cas e sociais, Poulain (2001) reforça que a inves-
tigação das representações sociais da alimenta-
ção para os seres humanos possibilita o conhe-
cimento das diferentes maneiras com que os 
indivíduos estabelecem relações entre alimento e 
saúde, alimento e forma física, alimento e prazer, 
alimento e tradição, etc. 

Lambert et al. (2005) e Merdji; Mathieu; 
Lambert (1999) reforçam que, devido a percep-
ção dos indivíduos ser impregnada de valores 
sócio-culturais, as funções dos produtos alimen-
tares para os comensais podem ser mais bem 
entendidas quando se leva em conta que as pre-
ferências dos seres humanos em relação àquilo 
que consomem têm fortes vínculos com seus sis-
temas de representação social.  

As representações sociais devem ser 
entendidas como uma maneira específica de 
compreender e comunicar algo (MOSCOVICI, 
2003). Assim, as representações dos objetos 
refletem visões ou opiniões particulares de dife-
rentes grupos sociais, os quais têm sistemas de 
valores (conjunto de normas e crenças que influ-
enciam comportamentos) que variam segundo os 
sistemas social e ideológico em que estão inseri-
dos. Dessa forma, Moscovici (2003) lembra que a 
investigação das representações sociais dos 
sujeitos permite compreender como os objetos 
são interpretados pelos grupos, bem como permi-
te que tal interpretação seja associada a uma 
determinada posição que os indivíduos desse 
grupo ocupam nos campos social e cultural.  

As diferentes interpretações que os in-
divíduos têm dos alimentos afetam diretamente o 
consumo desses produtos (quantidade consumi-
da, definição de épocas de consumo e daquelas 
épocas em que o consumo deve ser evitado, 
etc.). Considerando-se que as maneiras de per-
ceber os alimentos e interpretá-los quanto ao seu 
valor simbólico (alimento puro e não puro, alimen-
to de doente, alimento forte ou fraco, etc.) levam 
os consumidores a adotar diferentes modelos 
alimentares, julga-se interessante apresentar 
uma definição de modelo alimentar proposta por 
Poulain (2004). De acordo com este autor, para 
melhor compreender os modelos alimentares é 
necessário que estes sejam definidos como um 
conjunto de conhecimentos acumulados de gera-
ção em geração, o qual influencia a seleção de 
produtos, os modos de preparo, os tipos de pra-
tos e os rituais de consumo. Cada modelo ali-
mentar deve ser compreendido como um conjun-
to de códigos simbólicos, que revelam diferentes 
sistemas de valores dos grupos de indivíduos de 
uma dada sociedade e, por tal razão, participam 
da construção de identidades sociais.  

No que diz respeito aos significados 
simbólicos da incorporação do mel, constam na 
literatura explanações interessantes. Segundo 
Fischler (1993) e Flandrin (1997), o sabor doce, 
tanto do açúcar quanto do mel, tem sua origem 
no oriente. Contudo, de acordo com relatos histó-
ricos mencionados pelos autores citados, na 
Europa, ambos os produtos, até o século XVI, 
foram utilizados como remédio (calmante, cicatri-
zante, digestivo e diurético).   

De acordo com Tétart (2005), de modo 
geral, no ocidente, quando se busca pela regene-
ração do corpo através da alimentação, o mel 
assume um importante papel nessa missão. A 
incorporação do mel é comumente interpretada 
como um meio de reforçar o sistema imunológico, 
bem como de estimular os órgãos vitais. Qualifi-
cado como um alimento dinamogênico4, entre 
grupos de indivíduos de diferentes culturas oci-
dentais, o mel também é constantemente reco-
mendado em casos de fadiga. O autor explica 
que, contrariamente aos demais alimentos, a 
característica não putrificável do mel determina, 
em grande parte dos casos, sua característica 
simbólica de alimento remédio. Ainda em relação 

                                                      
4Segundo consta no dicionário Houaiss, dinamogenia é a 
superativação da função de um órgão devido à excitação 
de qualquer natureza.  
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a tal característica, Tétart (2004) lembra que o 
mel é considerado, por muitos daqueles que o 
consomem, como um alimento que proporciona a 
imortalidade. Devido às suas propriedades anti-
sépticas, o mel serve à conservação das carnes, 
tanto das que serão consumidas nas refeições 
quanto das que serão incorporadas como alimen-
to conservado.  

No caso específico dos indivíduos que 
adotam um regime alimentar vegetariano, o mel 
assume um papel importante na lista de alimentos 
preferidos. Cabe destacar que, entre os mais radi-
cais (aqueles que não ingerem nenhum tipo de 
carne e produtos do reino animal) todo produto de 
origem animal (por exemplo, leite, ovo e mel) é 
evitado. Dentre as dietas alimentares vegetarianas 
mais restritivas o veganismo pode ser citado como 
exemplo. Contudo, para grande parte dos vegeta-
rianos, a composição de seus pratos deve ser uma 
expressão da natureza, dando preferência ao que 
é cru, bruto, limpo e biológico em detrimento dos 
alimentos que simbolizam a transformação indus-
trial, a morte (no caso dos animais), o sujo e o 
impuro. Nesse sentido, o mel simboliza o puro e 
representa, para aqueles consumidores, a melhor 
maneira de substituir o açúcar refinado e as geléi-
as que são símbolo do processamento industrial 
(RAPOPORT, 1993).  
 
 
3.2 - A Incorporação do Mel pelos Comensais 

Brasileiros 
 
No Brasil, são poucos os estudos dedi-

cados ao consumo do mel e aos aspectos simbó-
licos deste consumo. Contudo, nos trabalhos de 
Woortman (1986) e Magalhães (1995) foram en-
contradas definições interessantes sobre a manei-
ra como grupos sociais de baixa renda dispõem o 
mel em um sistema de classificação de alimentos. 
Dentre as definições mencionadas, o mel não foi 
conceituado como alimento, mas como um medi-
camento no combate a gripe, tosses e outras 
doenças. Dessa forma, o consumo sempre ficou 
mais restrito aos indivíduos doentes.  

Com base no que foi encontrado na li-
teratura comentada, pôde-se perceber que, entre 
diferentes culturas, o saber dietético tradicional do 
mel influencia a forma como o produto deve ser 
consumido, bem como define os seus efeitos 
sobre o corpo. Embora tenham sido encontradas 
diferentes funções do mel àqueles que o incorpo-
ram, o imaginário em relação ao produto foi mais 

associado a um medicamento do que a um ali-
mento. Na manifestação de diferentes enfermi-
dades, o consumo do mel foi indicado por seu 
poder curativo e reparador.  

A fim de conhecer o valor simbólico do 
mel para os comensais brasileiros, questionamen-
tos foram realizados acerca de suas representa-
ções do produto. Dessa forma, buscou-se, com a 
proposta da realização de uma tipologia de con-
sumidores, revelar, além do perfil dos grupos de 
consumidores de mel, as experiências de consu-
mo e os fins da utilização do produto para os dife-
rentes grupos de consumidores.   
 
 
4 - TIPOLOGIA DE CONSUMIDORES DE MEL 

 
Indagados sobre a importância de se 

ingerir mel de abelhas, os entrevistados declara-
ram opiniões que possibilitaram uma melhor in-
terpretação das respostas referentes ao pensa-
mento deles quando consomem mel. Para uma 
análise mais detalhada acerca das respostas 
sobre a importância de se ingerir o produto, deci-
diu-se por realizar correlações entre tais repostas 
com informações sobre a renda, a escolaridade e 
o gênero dos entrevistados. Tais correlações per-
mitiram maior clareza dos resultados.  

As respostas mais significativas dos in-
divíduos que representaram os grupos de renda 
apresentados permitem uma melhor compreen-
são dos significados da incorporação do mel para 
para esses indivíduos (Figura 1).  

De modo geral, pôde-se perceber que 
a indicação do verdadeiro sentido do mel para a 
maior parte dos indivíduos é mais próxima de um 
medicamento do que de um alimento. Contudo, a 
função desse remédio natural, definição encon-
trada dentre as declarações, assume funções 
diferentes para os grupos apresentados. 

Nos grupos menos abastados, a fun-
ção do mel é interpretada por seu poder curativo. 
Por outro lado, à medida que os indivíduos são 
alocados em grupos mais abastados, a incorpo-
ração do produto passa a ser interpretada pela 
sua função preventiva ou mantenedora. Além 
disso, nos últimos grupos a relação mel e prazer 
pode ser encontrada em declarações de que o 
mel é muito saboroso ou que é gostoso e saudá-
vel. Ainda em relação às declarações dos grupos 
mais abastados, percebe-se que o consumo do 
mel naqueles grupos pode ter uma função dife-
rente da alimentar. O mel, quando passado no 
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<R$830,00
Importante remédio para gripe;

Cura tosse;
Bom para saúde, porque cura 

doenças;
Previne contra resfriados;

É melhor que açúcar, porque cura 
bronquite.

R$831,00 - R$2.075,00
Bom para o sistema respiratório;
Possui nutrientes importantes;

Bom para a saúde;
Bom para a gripe;

Tem muitas vitaminas;
É antiinflamatório natural e pode fortalecer o corpo.

R$2.076,00 - R$4.150,00
É gostoso e saudável;

Ajuda o organismo a se defender de doenças;
Ajuda o corpo a se reabilitar de doenças;

Possui nutrientes necessários para a boa saúde e 
previne contra doenças respiratórias;
Alimento mais completo da natureza;

É gostoso e um açúcar natural.

R$4.151,00 - R$6.225,00
Ajuda a manter a boa saúde;

Produto natural e que auxilia na 
cura da gripe e outras doenças;
É um energético natural e muito 

soboroso;
Remédio que limpa pulmões.

R$6.226,00 - R$8.300,00
Produto que, além de saboroso, ajuda a 

cuidar da saúde;
Auxilia na prevenção da gripe;

Importante para tratamento de cabelo e 
pele;

Produto natural que auxilia no combate 
às doenças do sistema respiritarório.

> R$8.300,00
Produto que é um remédio natural para 

doenças do sistema respiratório;
Por ser natural e por fazer bem para a 

pele;
Bom para a pele e funcionamento do 

intestino;
Produto bom para a saúde, rico em 

nutrientes importantes.

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Significado da Importância de se Consumir Mel entre Diferentes Classes de Renda da População, Estado de Santa Cata-

rina. 
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados da pesquisa. 
 
 
cabelo ou na pele, teria uma função estética. 
Contudo, deve-se notar que a palavra tratamento 
foi utilizada e, mais uma vez, a importância de 
usar o mel foi associada a algum tipo de cuidado 
com a saúde. 

Uma reflexão acerca da representação 
do mel entre os grupos de indivíduos com dife-
rentes escolaridades revela informações interes-
santes (Figura 2).  

De modo geral, a função curativa do 
mel pode ser verificada nas declarações dos 
grupos com menor nível de escolaridade. O efeito 
de curar do produto é mais ligado à doença como 
gripe, garganta inflamada e outras do sistema 
respiratório, bem como pode ser explicado pela 

maneira de utilizá-lo como remédio (misturando 
em algum tipo de chá). Além disso, destaca-se 
que o produto foi recomendado àqueles que 
fumam. Considerando os efeitos simbólicos da 
incorporação de um produto que, segundo as 
declarações, é capaz de curar doenças do siste-
ma respiratório, a recomendação para fumantes 
pode ser mais bem compreendida. 

Entre grupos de indivíduos com maio-
res níveis de escolaridade, as declarações sobre 
os benefícios de se consumir mel são mais pró-
ximas de um discurso nutricional. A importância 
de se ingerir vitaminas, nutrientes e as qualidades 
medicinais (as quais não foram especificadas) 
está ligada aos objetivos de manter uma boa
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Analfabetos
Mel é bom para saúde, usado para 

fazer remédio para curar gripe;
Dizem que é bom para curar 

doenças;
Mel é bom para tudo, 

principalmente para curar resfriado.

Primário até o 1° grau completo
Mel é bom para a gripe, pulmão e para o 

organismo em geral;
Mel fortifica a pessoa;

Mel deve ser consumido quando muda o tempo 
ou a estação;

Mel ajuda a desinflamar a garganta;

1° grau completo até o 2° grau completo
Mel é bom para a gripe e deve ser usados para 

fazer chá;
Mel é importante para o sistema respiratório e 

bom para fumantes;
Mel é bom, porque pode ser usado como 

adoçante nos chás.

2° grau completo e superior 
incompleto

É um alimento completo e 
medicinal;

Mel é rico em vitaminas 
importantes à saúde;

Como é rico em nutrientes, faz 
muito bem à saúde;

Mel tem propriedades que 
podem prolongar a vida.

Superior completo
Mel faz bem e é um adoçante natural;

Mel tem vitaminas importantes ao corpo 
e ajuda a combater doenças;

Mel tem qualidades medicinais e 
nutrientes necessários ao corpo.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Significado da Importância de Consumir Mel para os Grupos com Diferentes Graus de Escolaridade, Estado de Santa 

Catarina. 
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados da pesquisa. 
 
 
saúde e prolongar os dias de vida.  

Por fim, julgou-se interessante analisar 
as representações do mel entre os gêneros (Fi-
gura 3).  

De acordo com as declarações, nota-
se que, entre os homens, o mel é compreendido 
como um medicamento. O consumo foi mais bem 
explicado pela possibilidade de o produto trazer 
algum benefício à saúde daquele que o ingere. 
Já entre as mulheres, as declarações que melhor 
representaram os discursos mostram que as 
qualidades curativas do mel estão relacionadas a 
certos tipos de problemas de saúde. Além disso, 
percebe-se que a relação consumo do mel e 
prazer aparece nos discursos, pois foi menciona-
do que o produto é gostoso. Contudo, analisan-
do-se a frase na íntegra, a relação hedônica do 
consumo do mel acaba sendo justificada por 
suas propriedades terapêuticas.   

Nesse caso, as análises de correlação 
apontam que a prática do consumo do produto é 
mais bem representada pelo gênero feminino. Os 
homens, em muitas declarações, afirmaram que 
sabem sobre os benefícios de se ingerir mel de 
abelhas, mas essa prática não faz parte dos seus 
hábitos alimentares. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 

A análise da tipologia de consumidores 
de mel, definida neste trabalho, possibilitou o 
contato com diferentes representações do produ-
to, as quais são reveladoras das maneiras como 
os indivíduos interpretam o seu consumo e são 
repletas de significados. 

As diferentes definições dos consumido-
res sobre suas experiências em relação ao con-
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Figura 3 - Significado da Importância de Consumir Mel para os Gêneros, Estado de Santa Catarina. 
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados da pesquisa. 
 
 
consumo do mel manifestaram valores culturais e 
afetivos quanto ao produto. Grosso modo, assim 
como foi encontrado na literatura pesquisada, a 
percepção dos indivíduos em relação ao mel foi, 
de modo geral, mais bem explicada pelo seu po-
der medicinal. As representações sociais do mel 
aparecem evidenciando a associação feita entre o 
funcionamento do corpo com as propriedades do 
alimento/medicamento. Dessa forma, poder-se-ia 
supor que, no caso de uma expansão deste traba-
lho para outros Estados, comportamentos de con-
sumo semelhantes aos que foram encontrados 
neste estudo e, sobretudo, a maneira de pensar 
dos indivíduos quanto às propriedades medicinais 
do mel poderiam ser verificadas nos discursos de 
outros indivíduos. Tal suposição é apoiada no 
saber antropológico voltado ao consumo alimentar, 
em que a dimensão cultural do alimento se ex-
pressa nas idéias, tabus, permissões, proibições e 
crenças manifestadas pelos indivíduos. Segundo 
Canesqui (1988), os grupos sociais de uma socie-
dade, os quais têm tradições particulares e diferen-
tes padrões culturais, podem compartilhar conhe-
cimentos dietéticos tradicionais comuns.  

Assim como o mel de abelhas, constam 
na literatura resultados de trabalhos sobre a repre-
sentação dos alimentos para os comensais, os 
quais referenciam outros alimentos que também 
são percebidos pelos consumidores como medi-
camentos. Por exemplo, o gengibre, produto exóti-
co, é interpretado por muitos comensais como um 
alimento capaz de aumentar a imunidade daque-
les que o ingere. O estudo de Woortmann (2008) 
revela que percepções do alimento como quente, 
frio e reimoso são comuns em várias partes do 

Brasil. Foi comprovado pelo autor que muitas 
prescrições ou proibições alimentares são basea-
das em um sistema de classificação cultural. 

A análise das especificidades dos com-
portamentos de consumo do mel pode ser útil para 
a tomada de decisão ao longo da cadeia produtiva. 
Conhecendo-se melhor o perfil dos consumidores 
e as razões de consumo, diferentes ações pode-
rão ser propostas para aumentar a eficiência dos 
elos desta cadeia. Levando em conta os aspectos 
simbólicos do consumo do produto em questão, 
ações poderiam ser tomadas nos elos produção e 
processamento no sentido de garantir ao consu-
midor a certeza de que o “alimento medicamento” 
não é adulterado. A presença de um selo de ins-
peção, municipal, estadual ou federal, bem como 
de informações sobre a origem do produto e os 
métodos de produção poderiam exemplificar 
ações sugeridas a tais elos.  

No que concerne à distribuição, as es-
colhas dos canais de comercialização podem ser 
realizadas em função do público que se deseja 
atender. Não há dúvida que seja necessário rea-
lizar questionamentos sobre os canais de distri-
buição mais procurados para a compra de mel. 
Porém, a partir das definições sobre a importân-
cia de se consumir o produto e da relação alimen-
to/medicamento constatada, poder-se-ia sugerir 
ações integradas entre produtores e distribuido-
res no sentido de promover a imagem da marca, 
reforçando a qualidade do produto e asseguran-
do as informações sobre sua origem. Estas me-
didas poderiam despertar a atenção daqueles 
que procuram um produto bastante utilizado em 
casos de doenças ou como prevenção a elas.  
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CONSUMO DE MEL DE ABELHAS:  
análise dos comportamentos  

de comensais do Estado de Santa Catarina 
 

RESUMO: Análises sobre as práticas alimentares dos comensais possibilitam que informa-
ções importantes quanto às diferentes maneiras como interpretam sua alimentação sejam reveladas. 
Como os indivíduos têm interesses diferentes em relação à sua alimentação, o objetivo principal deste 
trabalho foi realizar uma tipologia de consumidores de mel, visando conhecer o perfil dos consumidores e 
suas maneiras de interpretar tal consumo. Quatrocentos indivíduos de quatro cidades do Estado de San-
ta Catarina foram questionados quanto à razão para a ingestão de mel de abelhas. A tipologia de con-
sumidores de mel foi conseguida a partir de análises estatísticas multivariadas (correspondência múltipla 
e agrupamento). Já o tratamento da questão aberta foi possível pelo emprego de uma análise lexical. Os 
resultados revelaram que o mel é, de modo geral, mais bem interpretado como um medicamento e, por 
tal razão, a incorporação do alimento/medicamento fica mais restrita em casos de doença. O conheci-
mento das especificidades dos comportamentos de consumo do mel pode ser útil para a tomada de 
decisão ao longo da cadeia produtiva, sobretudo no que concerne à proposição de ações para aumentar 
a eficiência dos elos desta cadeia.  
 
Palavras-chave: comportamento de consumo de mel, tipologia de consumidores, simbolismo alimentar. 
 
 

HONEY DEMAND: 
an analysis of consumers’ honey eating  

habit in the State of Santa Catarina 
 

ABSTRACT: Detailed investigations about consumers’ eating habits can provide important in-
formation about the various ways consumers interpret their food ideology. Based on the consideration 
that different motivations drive consumption behavior, this paper develops a honey consumer typology to 
better understand this group of consumers. A survey was conducted in four cities in the state of Santa 
Catarina. Multivariate statistical analysis (multiple correspondence and cluster) was used to build the typo-
logy. Next, a lexical analysis (text mining) was performed to deal with the open-ended question about 
reasons for consuming honey. Results indicate that because honey is perceived as a medicinal product, 
honey consumption is restricted to consumers who use honey as a medicinal product or as an energy 
improver.  A better knowledge of the behavior of consuming honey can support decision making aimed at 
strengthening the links in the honey supply chain. 
 
Key-words: honey consumers’ behavior, consumers typology, food symbolism. 
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1 - INTRODUÇÃO12345678 

 
O búfalo (Bubalus bubalis) é uma es-

pécie originária da Ásia, que se difundiu pratica-
mente para todos os continentes. Em 2004, o 
contingente mundial foi estimado em cerca de 
172 milhões de animais, tendo ocorrido um acrés-
cimo no número de cabeças de 61% no período 
compreendido entre os anos de 1970 e 2004 
(FAO, 2008). 

Nas Américas, o principal contingente 
encontra-se no Brasil. Segundo a FAO (2008), o 
rebanho bubalino brasileiro saltou de 118.000 
cabeças no final dos anos de 1970 para, aproxi-
madamente, 1,2 milhões de cabeças em 2004. 
Porém, a Associação Brasileira de Criadores de 
Búfalos (ABCB), através de levantamentos indire-
tos e avaliações de abate/desfrute, estima que o 
referido rebanho atinge atualmente cerca de 3,5 
                                                      
1Registrado no CCTC, IE-68/2009. 
2Cientista da Computação, Mestre, Pesquisador Científico 
do Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) (e-mail: 
mvieira@ital.sp.gov.br). 
3Engenheiro Químico, Pesquisador Científico do Instituto 
de Tecnologia de Alimentos (ITAL) (e-mail: jroberto@ital. 
sp.gov.br). 
4Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Tecnologia de Alimentos (ITAL) (e-mail: cfachini@ital. 
sp.gov.br). 
5Engenheira de Alimentos, Doutora, Pesquisadora Científi-
ca do Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) (e-mail: 
alcina.maria@ital.sp.gov.br). 
6Médica Veterinária, Bolsista da FAPESP (e-mail: karina. 
barreto@hotmail.com). 
7Médico Veterinário, Pesquisador do Polo Sudoeste/UPD 
Itapetininga (e-mail: frediz@apta.sp.gov.br). 
8Engenheira de Alimentos, Doutora, Pesquisadora Científi-
ca do Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) (e-mail: 
adender@ital.sp.gov.br). 

milhões de animais e apresenta um crescimento 
anual de, pelo menos, 3% a 3,5%. 

O búfalo, por sua grande adaptabilida-
de, mostra-se como opção econômica aos mais 
diversos ambientes para o aproveitamento de 
áreas da propriedade às quais os bovinos não se 
adaptam, favorecendo o desenvolvimento produ-
tivo para pequenos e médios proprietários rurais 
(FONSECA, 1987; NASCIMENTO; CARVALHO, 
1993). 

Uma das funções mais importantes dos 
bubalinos é, sem dúvida, a produção de leite 
(SILVA et al., 2006). Os bubalinos possuem pro-
dutividade leiteira economicamente superior aos 
zebuínos, pois apresentam maior produção por 
animal, maior número de fêmeas em lactação por 
ano e, por isso, cada litro de leite é produzido a 
um menor custo, além de ser vendido a um preço 
superior (BENEVIDES, 1999; NASCIMENTO; 
MOURA CARVALHO, 1993). Dessa forma, a 
maior parte dos criatórios se dedica com maior 
ênfase à produção de leite. 

Estima-se, segundo a Associação Bra-
sileira de Criadores de Búfalos, que a produção 
de leite de búfalas no Brasil foi de 92,3 milhões 
de litros em 2004, produzidos por cerca de 82 mil 
búfalas em 2.500 rebanhos, e que existam pelo 
menos 150 indústrias produzindo derivados de 
leite de búfalas, que transformam anualmente 
cerca de 45 milhões de litros de leite em 18,5 mil 
toneladas de derivados, gerando um faturamento 
bruto da ordem de US$55 milhões aos laticínios e 
de, aproximadamente, US$17 milhões aos cria-
dores (BERNARDES, 2006).  

Os rebanhos leiteiros vêm aumentando 
e confirmando o crescente interesse pela explo-
ração de seu potencial leiteiro, particularmente 
nos Estados da região sudeste (OLIVIERI, 2004). 
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Convém comentar que, a partir da década de 
1980, a região sudoeste do Estado de São Paulo 
(abrangendo particularmente os municípios de 
Pilar do Sul, São Miguel Arcanjo, Sarapuí, Alam-
bari, Itapetininga, Tatuí, Capela do Alto, Araçoia-
ba e Sorocaba), vem apresentando expressiva 
expansão na criação de bubalinos, principalmen-
te após a absorção da produção leiteira por esta-
belecimentos industriais locais que passaram a 
remunerar o produto de forma diferenciada do 
leite bovino. Devido a estes fatos, observou-se na 
região o ingresso de novos criadores na ativida-
de, particularmente pequenos produtores que 
recebem hoje, desta exploração, parcela signifi-
cativa da renda de suas propriedades (PAI-
NEIRAS DA INGAÍ, 1996). 

A exploração de leite de búfala em pe-
quenas propriedades gera ganhos substanciais 
aos pequenos produtores e tem-se mostrado 
relevante instrumento de progresso social. Além 
disso, o leite de búfala destaca-se como uma al-
ternativa considerável para a produção de proteí-
na de alta qualidade para a população, tanto para 
consumo interno quanto para a exportação 
(FONSECA, 1987; OLIVIERI, 2004). 

A maior vantagem do leite de búfala é o 
seu rendimento em sólidos totais, pois o leite pos-
sui teores de proteínas, gorduras, minerais e ex-
trato seco total que superam consideravelmente 
os do leite de vaca (MACEDO et al., 2001; OLIVI-
ERI, 2004; VERRUMA; OLIVEIRA; SALGADO, 
1993). Entretanto, é no seu aproveitamento indus-
trial que está, na prática, sua grande importância, 
por originar produtos lácteos de qualidade inimitá-
vel ao leite bovino, como, por exemplo, mozarela 
e iogurte. Por essa razão, a grande importância 
desse alimento está na sua transformação em 
derivados, uma vez que a sua composição pecu-
liar possibilita um alto rendimento industrial, che-
gando comparativamente a suplantar o rendimen-
to do leite bovino em mais de 40% (NADER FI-
LHO et al., 1996; OLIVIERI, 2004). 

A elaboração da mozarela a partir do 
leite de búfala é justificada pelo seu alto valor 
nutritivo e pela disponibilidade desse leite em 
determinadas regiões da América Latina. Van 
Dender (1989) também ressaltou o alto rendi-
mento proporcionado pela utilização desse leite 
na fabricação da mozarela.  Além disso, a moza-
rela de búfala caracteriza-se por ser um produto 
bem aceito e bem remunerado pelo consumidor, 
sendo comercializado com ótimo preço decorren-

te da baixa oferta de leite, o que torna a criação 
de búfalos uma boa fonte de renda para o produ-
tor (TONHATI, 2002; MACEDO et al., 2001). 

No Brasil, a mozarela se destaca como 
um dos principais queijos elaborados com leite de 
búfala, sendo fabricado de acordo com a tecno-
logia da produção tradicional italiana, e já possui 
alta aceitação pelos consumidores e excelentes 
perspectivas no mercado (OLIVIERI, 2004). 

O processo de fabricação da mozarela 
de búfala envolve: obtenção da coalhada; fermen-
tação da massa, que propicia a redução do pH e 
a sinérese; fusão em água quente; esticamento 
até a obtenção de uma massa macia e homogê-
nea (filagem); corte; moldagem; endurecimento e 
salga em salmoura fria (VAN DENDER, 1989). 
Esse queijo possui sabor e textura inigualáveis, 
podendo ser moldado em diversos formatos tais 
como bolas, nós, tranças ou barras, sendo emba-
lados em soro ou não, e consumidos como en-
trada, aperitivo ou componente na elaboração de 
diversos pratos (SILVA et al., 2006). Devido às 
peculiaridades da tecnologia de preparo, é pro-
duzido no Brasil, principalmente, por pequenas 
indústrias e em âmbito artesanal, sendo distribuí-
do por quase todo o país (OLIVIERI, 2004). 

A industrialização do leite de búfalas no 
Brasil é uma realidade e o mercado de mozarela 
de búfala desponta como muito promissor, devido 
a ótima aceitação no mercado de um produto de 
alta qualidade e sabor. 

Países como o Brasil ainda não expor-
tam derivados de leite de búfala. Existe uma de-
manda internacional reprimida para esses deri-
vados, tanto que a Itália exporta mozarela para 
os EUA e Canadá em aviões refrigerados, a 
US$12,00/kg, mas enfrenta problemas para aten-
der o seu mercado interno. Por isso, há oportuni-
dades para a entrada de outros países nesses 
importantes mercados, inclusive para o Brasil que 
encontra-se geograficamente bem localizado 
(SILVA et al., 2006). 

Durante o verão, enquanto a demanda 
aumenta, a disponibilidade desse produto diminui 
pela falta de matéria-prima, uma vez que o leite 
de búfala é produzido em grandes quantidades 
no outono-inverno, quando a demanda é menor. 
Assim, para suprir o déficit no período de maior 
demanda, muitas fábricas recorrem ao leite de 
outras espécies, prejudicando a qualidade do pro-
duto final. A concentração das parições é um fa-
tor indesejável, pois no final do ano ocorre uma 
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dos produtos no mercado, comprometendo a sua 
comercialização (BARUSELLI, 1993). A estacio-
nalidade reprodutiva influencia principalmente na 
distribuição dessa produção ao longo do ano, 
concentrando a produção de grande volume de 
leite (82,57%) nos meses de fevereiro a abril, o 
que ocasiona queda na oferta de leite durante o 
verão (TONHATI, 1996). 

Para laticínios especializados em pro-
dução de mozarela, esse déficit de leite de búfala 
no mercado, justamente nos meses de novembro 
a janeiro, quando há maior demanda pelo mer-
cado consumidor, compromete seriamente a 
entrega de produtos e fidelização dos clientes. 

Uma das alternativas para solucionar 
esse problema seria a alteração no calendário 
natural de parto das búfalas para satisfazer a 
maior demanda comercial de mozarela na prima-
vera e no verão, mas essa alteração causa per-
das na fertilidade do rebanho (VASCONCELOS; 
TONHATI, 1996). Esse procedimento, além de 
tornar a produtividade deficiente, aumenta muito 
os custos de criação, tornando-se inviável para o 
pequeno produtor. Mesmo que a duração de 
lactação fosse mais longa, diminuiria a eficiência 
reprodutiva do animal ao longo de sua vida pro-
dutiva (TONHATI, 2002).  

Por esses motivos, há a necessidade 
de pesquisas visando o desenvolvimento de tec-
nologias com o intuito de conservar parte do leite 
de búfala produzido na safra (outono/inverno) 
para produção de queijos na entressafra (prima-
vera/verão), cuja época possui maior demanda, 
promovendo assim uma melhor distribuição do 
produto ao longo do ano. Como a mozarela é o 
produto de maior interesse econômico e tecnoló-
gico produzido com o leite de búfala, para contor-
nar a sazonalidade, muitos laticínios congelam o 
produto final por um prazo de até seis meses, 
sem nenhuma garantia sobre a qualidade no tér-
mino desse período de congelamento. Conside-
rando que a vida-de-prateleira de mozarela de 
búfala é de aproximadamente um mês, geral-
mente o produto congelado é comercializado sem 
respaldo legal e, na maior parte das vezes, com 
qualidade inferior ao padrão desejado. 

O armazenamento do leite de búfala 
congelado, como alternativa na época de entres-
safra, é inviável por questão de custo e espaço. 
O congelamento do produto final vem sendo 
realizado, porém não há respaldo legal para 

esse processo. Muitas vezes o produto congela-
do é reembalado com nova data de fabricação   
e validade, para que seja aceito no mercado, e 
não atende as exigências dos padrões de quali-
dade. 

Não existe na literatura um estudo que 
comprove a qualidade do produto congelado por 
um tempo tão longo. Uma alternativa possível pa-
ra contornar este problema seria a fabricação de 
queijos com a utilização de leite congelado e es-
tocado (ALICHANIDIS et al., 1981; PELAEZ, 
1983) ou a fabricação de queijos com coalhadas 
congeladas (BARBOSA, 1993; KATIKI, 2004; 
PELAEZ, 1983). A utilização de leite congelado é 
inviabilizada pela dificuldade do armazenamento 
de um grande volume de leite, o que também 
aumentaria muito o custo de produção. Portanto, 
seria mais viável a utilização de coalhadas fer-
mentadas e congeladas. 

Em Portugal, o uso de coalhadas con-
geladas para atenuar o aspecto sazonal da pro-
dução de leite é um fator importante na produção 
de queijos (BARBOSA, 1993). Considerações 
semelhantes foram feitas anteriormente por Pe-
laez (1983), na Espanha. 

O Brasil apresenta mercado em poten-
cial para os produtos a base de leite de búfala, 
visto que há uma demanda maior do que a oferta 
para leite in natura destinado ao processamento 
de mozarela de búfala, e esse problema agrava-
se no período de entressafra (primavera/verão). 

Acredita-se que seja possível a utiliza-
ção de massa coagulada, fermentada e congela-
da de leite de búfala durante a entressafra, visan-
do a obtenção de mozarela de búfala de alta qua-
lidade e com custo acessível, atendendo assim a 
demanda do mercado de forma contínua, ao 
longo do ano. 

O desenvolvimento dessa tecnologia 
poderá, inclusive, beneficiar outros laticínios que 
se interessem em utilizar massa congelada para 
fabricar a mozarela em qualquer época do ano, 
localizados ou não em bacias de leite de búfala. 

A massa coagulada fermentada e con-
gelada poderá ser armazenada para que seja 
utilizada no momento oportuno, na medida em 
que houver escassez na oferta de leite. O conge-
lamento da massa é mais econômico em compa-
ração com o congelamento do leite pois o volume 
é consideravelmente menor e o processo poderá 
ser realizado em batelada, facilitando a estoca-
gem. Além disso, as etapas finais de fabricação 
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da mozarela (filagem, moldagem, resfriamento, 
salga e embalagem) são essenciais para a ob-
tenção de um produto final com alta qualidade. 
Por outro lado, o congelamento direto do produto 
final não conserva as características organolépti-
cas e intrínsecas, quando estocado por períodos 
longos. 

Outro problema comum durante a en-
tressafra é a ocorrência de fraudes, pois alguns 
laticínios misturam leite de vaca ao leite de búfala 
obtendo queijos mistos com características im-
próprias e que, muitas vezes, são vendidos como 
queijos 100% puros. 

A tecnologia de processamento de 
massa congelada permitirá que uma pequena 
agroindústria se torne um centro de processa-
mento de massa. Esse produto intermediário pa-
ra a produção de mozarela poderá ser simples-
mente armazenado para a época de entressafra, 
ou comercializado para outros laticínios que te-
nham o interesse em produzir a mozarela de bú-
fala. Assim, até mesmo os laticínios que se locali-
zem em locais distantes das bacias leiteiras (da 
espécie bubalina), onde não ocorra oferta do leite 
de búfala, poderão se tornar produtores de moza-
rela com a utilização da massa congelada. 

Aumentando a demanda de mozarela, 
consequentemente, a produção de leite de búfala 
também deverá aumentar, fortalecendo as bacias 
leiteiras. Como resultados diretos e indiretos, have-
rá o fortalecimento da bubalinocultura, a geração 
de renda para o pequeno produtor e o aumento da 
oferta de empregos no campo, nas agroindústrias 
e em todos os elos da cadeia produtiva. 

Por estes motivos, o trabalho se base-
ou nos resultados parciais do projeto PIPE FA-
PESP (BARRETO et al., 2008) que tem como 
objetivos: o desenvolvimento de tecnologia de 
congelamento para a massa coagulada e fermen-
tada própria para a elaboração de mozarela; a 
investigação dos parâmetros de processo duran-
te o congelamento e armazenamento; as condi-
ções ótimas das etapas posteriores ao desconge-
lamento e a elaboração de um plano de negó-
cios, a fim de se avaliar a rentabilidade do em-
preendimento. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

O objetivo deste estudo é analisar a vi-
abilidade econômica da implantação de uma uni-

dade industrial com uma capacidade máxima de 
processar oito mil litros de leite de búfala para a 
produção de mozarela e de massa coagulada, 
fermentada e congelada. Partiu-se da premissa 
que a fábrica trabalharia 286 dias por ano, pro-
cessando um total de 1.906.667 litros de leite de 
búfala por ano, uma média de 6.667 litros diários, 
para a fabricação anual de 193.279kg de mozare-
la e de 235.068kg de massa coagulada, fermen-
tada e congelada. 

A capacidade máxima do empreendi-
mento foi calculada baseada na oferta de leite de 
búfala da região estudada, sudoeste do Estado de 
São Paulo, mais especificamente os produtores 
dos municípios próximos à região de Itapetininga. 
Sabendo que a sazonalidade da produção é divi-
dida em oito meses de produtividade, concentrada 
entre os meses de fevereiro e abril, e quatro me-
ses de baixa produtividade, estimou-se uma média 
anual de 6.667 litros diários de captação. 

Uma vez fixada a capacidade de pro-
cessamento da unidade industrial e a sua produ-
ção, o passo seguinte foi determinar as embala-
gens mais adequadas, definir e dimensionar os 
equipamentos, o arranjo do chão de fábrica (la-
yout), a recepção da matéria-prima, a expedição 
do produto acabado, a área de circulação de veí-
culos, as obras civis e instalações, a mão-de-obra, 
enfim, todos os meios físicos e operacionais ne-
cessários para o funcionamento da unidade. 

O investimento fixo é destinado às imo-
bilizações com terreno, construção da unidade in-
dustrial, equipamentos e outros gastos comple-
mentares. O terreno foi dimensionado em cinco 
mil m2, no valor de R$40,00 o m2, e a terraplena-
gem em R$8,80 o m2, de acordo com os preços 
vigentes na região. Para calcular o investimento 
necessário em construção ou reformas, utiliza-
ram-se preços médios de construção por m2 para 
todas as instalações. Os equipamentos necessá-
rios ao processamento dos produtos são os tan-
ques, bombas, trocador de calor, filadeira, selado-
ra, unidade de água gelada, datador e outros. A 
caldeira, compressor, lavadoras e câmaras com-
põem o item equipamentos auxiliares. Para os 
gastos com a montagem e frete dos equipamen-
tos, foram usados percentuais sobre o custo dos 
equipamentos entregues, tendo como referência 
valores praticados por empresas do ramo. Para 
gastos eventuais que possam surgir na fase de 
implantação da fábrica física, o valor percentual é 
calculado sobre o custo do equipamento montado. 
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aquisição de um caminhão baú de 20m3, a fim de 
realizar a entrega dos produtos nas condições 
ideais de temperatura. 

Definido o investimento total necessário 
para a implantação da fábrica, partiu-se para o 
cálculo dos custos operacionais. Considerou-se a 
classificação tradicional de custos em fixos e 
variáveis, citados por Hoffmann et al. (1976) e 
Kassai et al. (2000), com algumas adaptações. 
Os custos fixos totais anuais são aqueles que 
permanecem constantes por determinado perío-
do de tempo, mesmo ocorrendo variação na 
quantidade produzida em curto prazo. Foram cal-
culados somando-se os gastos com salários da 
mão-de-obra fixa com os insumos da administra-
ção, depreciações, seguro da unidade industrial, 
imposto territorial, taxas do GS1 BRASIL (sigla 
adotada pela Associação Brasileira de Automa-
ção, antigo EAN - European Article Numbering), 
custo de oportunidade da unidade industrial, juros 
sobre o capital investido, seguro, mão-de-obra 
administrativa etc. 

Supôs-se que a unidade industrial tra-
balharia em um turno, 44 horas semanais, com 
um corpo de funcionários administrativos (mão-   
-de-obra fixa) composto por um gerente geral, um 
gerente de comercialização, um mecânico de 
manutenção, duas secretárias, dois faxineiros, 
um porteiro, um caldeirista e um motorista. A 
contabilidade seria terceirizada. 

Os fluxogramas dos processos, com os 
respectivos coeficientes técnicos de produção, 
orientaram a quantificação das necessidades de 
insumos e mão-de-obra para a determinação da 
estrutura de custos e receitas, bem como o ponto 
de equilíbrio, ou nivelamento, do empreendimento.  

Os custos variáveis totais anuais en-
globam as despesas que variam de acordo com 
a quantidade de matéria-prima processada. Fo-
ram incluídas despesas com pessoal operacional, 
água, lenha, eletricidade, matérias-primas princi-
pais e secundárias, manutenção, comissões, 
ICMS e outros. Supôs-se também que a mão-de-
-obra operacional seria composta por duas pes-
soas não especializadas, três semiespecializadas 
e uma especializada.  

O valor da matéria-prima (leite de búfa-
la fluido cru) foi considerado R$1,00/l, R$0,10 aci-
ma da média paga aos produtores locais, pois é 
um preço que pode aumentar a fidelização des-
ses produtores e incentivar outros a entrarem na 

atividade. 
Para a determinação da receita total da 

unidade de processamento de leite de búfala, es-
tipulou-se uma margem de lucro de 52,90% so-
bre o custo unitário de produção da mozarela e 
de 13,84% sobre o custo unitário de produção da 
massa coagulada, fermentada e congelada, utili-
zando-se também como referência os preços 
médios de comercialização da mozarela no mer-
cado interno. 

Dessa forma, os preços de venda FOB 
estabelecidos foram de R$5,00 pelo saco de 
400g da mozarela em bolas e de R$69,82 pela 
embalagem de 10kg da massa coagulada, fer-
mentada e congelada. 

Os valores necessários ao capital de gi-
ro para a operacionalização da empresa, que 
considerou itens que envolvem estoques mínimos 
de matéria-prima e materiais secundários, estoque 
de produtos acabados e em processo, reserva de 
caixa para compromissos de salários, a quantia 
necessária para cobrir um percentual das vendas 
que são realizadas a prazo e um desconto para 
reduzir as necessidades de capital de giro, corres-
pondente a negociação de créditos com sistema 
bancário. Cada item foi calculado com base na 
quantidade mínima necessária para prover a in-
dústria durante um determinado prazo (Tabela 1).  
 
TABELA 1 - Capital de Giro, Fevereiro de 2008 

(em R$) 

Item 
Prazo 
(dias) 

Valor 
(R$) 

Matéria-prima principal 1  6.666,67 
Ingredientes 7  1.159,17 
Embalagens 10  3.187,40 
Outros insumos estocáveis 20  561,77 
Material de limpeza 10  812,00 
Produtos em processo 0,25  2.640,10 
Produtos acabados em estoque 15  158.405,85 
Produção vendida a prazo 15  158.405,85 
Reagentes 30  2.033,50 
Reserva de caixa 30  11.192,98 
Peças de reposição (1% dos 
equipamentos) 

-  5.315,94 

Desconto bancário 10 -105.603,90 
Eventuais (1% dos demais) -  3.503,81 
Total   248.281,14 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Em um horizonte de dez anos, simulou-

-se que no primeiro ano a fábrica trabalharia com 
apenas um terço da captação e que, no segundo
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ano, com dois terços da captação diária anterior-
mente calculada, pois seria o tempo necessário 
para se conseguir a gradativa fidelização dos 
produtores da região. 

Os custos operacionais foram divididos 
entre custos operacionais fixos e custos opera-
cionais variáveis, que levam em consideração o 
volume produzido em um determinado período 
de tempo, no caso deste trabalho 12 meses, ou 
um ano (KASSAI et al., 2000). 

Neste estudo, as receitas e as despe-
sas ocorrem após intervalos de tempo iguais, de 
ano em ano, supondo-se que as entradas e saí-
das de capitais ocorridas durante um ano qual-
quer concentrem-se no último dia de dezembro9. 
O projeto é caracterizado pela sequência de nú-
meros reais aj, onde aj, receita líquida relativa ao 
período j (j = 1, 2, 3, ..., n), representa o fluxo de 
caixa do j-ésimo período. O horizonte de dados, 
representado por n, é o espaço de tempo dentro 
do qual podemos estimar, com relativa precisão, 
os futuros fluxos de caixa. Neste caso específico, 
o horizonte de dados foi fixado em dez anos. Os 
indicadores econômicos utilizados na avaliação 
dos empreendimentos são o valor presente líqui-
do (VP) e a taxa interna de retorno (TIR). O valor 
presente ou valor atual é definido como sendo: 

                                    
 (1) 
 
Onde: 
i = taxa de desconto considerada; 
j = índice para o período; 
aj = fluxo de caixa no j-ésimo período; 
n = horizonte de tempo dos projetos. 

Portanto, o valor presente líquido de 
um projeto de investimento é a soma algébrica 
dos valores dos fluxos de caixa descontados a 
uma taxa i, durante n períodos, em um regime de 
juros compostos. Se a avaliação do projeto é feita 
de forma independente a outras alternativas de 
investimento, pode-se afirmar que o projeto é 
economicamente interessante em relação à taxa 
i estipulada se o valor presente líquido for positivo 
(KASSAI et al., 2000). A questão fundamental 
neste método de avaliação econômica é a defini-
ção da taxa de desconto a ser considerada. Nes-

                                                      
9Este procedimento pode levar a pequenos erros, pois os 
eventos deveriam ser considerados em sua ocorrência; 
porém, esta simplificação se torna necessária, uma vez 
que as informações neste nível de detalhamento dificil-
mente se encontram disponíveis. 
 

te trabalho, especificamente, utilizou-se a taxa de 
10%. A TIR é definida como a taxa de desconto 
w, tal que: 

 
 
 (2) 

 
Onde: 
w = TIR; 
j = índice para o período; 
aj = fluxo de caixa no j-ésimo período; 
n = horizonte de dados. 

Portanto, a TIR é a taxa de juros que 
iguala a zero o VP e representa, exatamente, a 
taxa de retorno sobre o saldo do capital empata-
do no projeto durante a sua vida útil, enquanto o 
capital inicial está sendo recuperado. No caso de 
projetos de investimento, onde: 
i) a0 < 0; 
ii) aj ≤0 para j = 1, ..., k;    
iii) aj > 0 para j = k+1, ..., n, e chamados de con-
vencionais, em que só há uma mudança de sinal 
na sequência de seus fluxos de caixa. A TIR 
existirá sempre e será única (BRASIL, 2002).  

A TIR é um indicador da rentabilidade 
do projeto e deve ser comparada com a taxa 
mínima de atratividade do investidor. Esta taxa 
mínima de atratividade é a taxa correspondente à 
melhor remuneração disponível no mercado, que 
poderia ser obtida com o emprego do mesmo 
capital em um investimento alternativo. Sendo a 
TIR superior à taxa de atratividade mínima consi-
derada satisfatória para o investidor, a análise 
deve recomendar o investimento no projeto. No 
caso específico, considerou-se como taxa de 
atratividade mínima o valor de 10%. 

O VP, quando maior que zero, indica 
que a rentabilidade do investimento é superior à 
taxa mínima de atratividade considerada para o 
desconto do fluxo de caixa. O tempo de retorno 
do capital (TRC) corresponde ao tempo esperado 
para a recuperação do capital investido. O investi-
dor deve avaliar se este tempo é condizente às 
suas expectativas e necessidades. O ponto de 
equilíbrio (PE) é um indicador de flexibilidade de 
operação da fábrica, ou seja, é o ponto em que, 
variando a quantidade produzida, as receitas se 
igualam aos custos. Quanto mais baixo for este 
ponto, mais flexível é o investimento, demons-
trando até que ponto a indústria pode operar abai-
xo da sua capacidade operacional sem colocar o 
empreendimento em risco (KASSAI et al., 2000). 
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l. 3 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
A tabela 2 apresenta os valores de in-

vestimentos fixos necessários para a implantação 
da unidade industrial divididos, basicamente, em 
obras civis e equipamentos. 
 
TABELA 2 - Investimentos Fixos, Fevereiro de 

2008 
(em R$) 

Item Valor 

Obras civis  500.546,00 
Terreno 200.000,00 
Terraplenagem 44.000,00 
Indústria (área principal) 160.000,00 
Indústria (administração) 27.000,00 
Pisos externos e alambrados 32.000,00 
Casa da caldeira 4.800,00 
Estudos e projetos de engenharia e  
supervisão de construção1 18.712,00 

Imprevistos 14.034,00 
Equipamentos  750.902,66 
Equipamentos de processamento 338.583,00 
Equipamentos auxiliares 88.360,00 
Equipamentos de laboratório 16.052,00 
Equipamentos de movimentação de carga 105.000,00 
Montagem, fretes e outros 123.107,66 
Equipamentos de escritório 79.800,00 
Total geral 1.251.448,66 

1Os custos referentes a estudos e projetos de engenharia e 
supervisão de construção são estimados por um percentual 
sobre os custos de construção civil da área edificada, aplican-
do-se valores percentuais de acordo com as práticas do mer-
cado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Os dois itens que mais oneram os in-
vestimentos em obras civis são a aquisição do 
terreno, responsável por 40% do total, e a cons-
trução da área principal da indústria (32% desse 
item). O gasto maior em equipamentos são para 
o processamento da produção, como era de se 
esperar. Junto com os serviços de instalação dos 
mesmos, representam 61,5% do total necessário 
com investimentos. A compra do caminhão para 
efetuar a logística é o terceiro maior gasto dos 
equipamentos listados. 

A tabela 1 apresenta os valores neces-
sários ao capital de giro para a operacionalização 
da empresa, tais como: estoques mínimos de 
matéria-prima e materiais secundários; estoque 
de produtos acabados e em processo; reserva de 
caixa para compromissos de salários; quantia ne-
cessária para cobrir um percentual das vendas 

que são realizadas a prazo e um desconto para 
reduzir as necessidades de capital de giro, cor-
respondente a negociação de créditos com sis-
tema bancário. Cada item foi calculado com base 
na quantidade mínima necessária para prover a 
indústria durante um determinado prazo. 

O investimento total, soma do investi-
mento fixo com o capital de giro, é de 
R$ 1.499.729,80, que representa o montante a 
ser desembolsado ou financiado pelo empreen-
dedor. Pode-se observar que o capital de giro 
representa apenas 16,56% do total dos ativos da 
empresa, pois houve uma preocupação em res-
tringir o prazo de estoques ao mínimo possível, 
exatamente para que, com agilidade na compra 
dos insumos e na venda dos produtos, diminuís-
se a necessidade desse item. 

Os custos operacionais da unidade in-
dustrial referentes a um ano de produção são 
apresentados na tabela 3. 

A mão-de-obra fixa (salários adminis-
trativos e gerente geral) representa quase meta-
de (46,5%) do total dos custos fixos do projeto. 
Quando somados à depreciação da unidade in-
dustrial e ao custo de oportunidade da mesma, 
representam 82,6% dos custos fixos. A matéria-   
-prima, nesse caso o leite de búfala, representa 
73,2% do custo variável, seguido de 15% com 
manutenção, comissões e ICMS. Enquanto a 
mão-de-obra é a parcela mais significativa do 
custo fixo, no custo variável ela representa ape-
nas 4,1%.  

Os custos fixos e variáveis foram ra-
teados entre a produção da mozarela de leite de 
búfala e massa coagulada, fermentada e conge-
lada de leite de búfala. Esse rateio foi estipulado 
seguindo a proporção dos dias destinados à pro-
dução de um ou outro produto (Tabela 4). O cus-
to unitário dos produtos foi estabelecido seguindo 
a divisão entre o custo variável por produto pelo 
total de unidades produzidas no ano. A receita 
anual obtida com a venda dos dois produtos e 
seus respectivos custos e lucros unitários tam-
bém é apresentada na tabela 4. 

Calculados os valores do investimento 
fixo necessários para a implantação da unidade 
industrial no ano anterior à sua operação (ano 0), 
o capital de giro necessário no início da operação 
(ano 1), os custos operacionais e a receita, mon-
tou-se o fluxo de caixa (Tabela 5) para um hori-
zonte de dez anos. 

Pode-se observar na tabela 5 que a re- 
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TABELA 3 - Custo Operacional Anual, Fevereiro de 2008 
(em R$) 

Descrição Valor 

Custo fixo  416.989,80 
Gerente geral 47.808,00 
Salários administrativos - administração  147.408,00 
Insumos da administração (incluso seguros e impostos) 20.056,48 
Depreciação de equipamentos da administração1 7.980,00 
Depreciação da unidade industrial2 92.137,57 
Depreciação de veículos3 24.600,00 
Seguros da unidade industrial4 16.371,60 
Imposto territorial5 2.000,00 
Custo de oportunidade da unidade industrial6 57.054,16 
Duas taxas semestrais - GS1 Brasil (antigo EAN) - código de barra 1.574,00 
Custo variável 2.603.281,78 
Matéria-prima 1.906.666,67 
Ingredientes 47.360,23 
Material de embalagem 91.159,56 
Material de limpeza 23.223,13 
Reagentes 19.386,06 
Combustíveis 8.033,33 
Energia elétrica e água 11.605,01 
Mão-de-obra variável 106.706,42 
Manutenção, comissões, ICMS e diversos 389.141,37 
Total geral 3.020.271,58 

1A vida útil considerada é de dez anos. 
2A vida útil é estimada em 20 anos. 
3A vida útil é estimada  em cinco anos. 
4O índice utilizado para estimativa dos seguros foi de 0,12% a.a. para obras civis, 1,2% para equipamentos e 8,5% para veículos a.a. 
5Foi considerado um imposto territorial de 1 % a.a. sobre o investimento fixo em terreno. 
6O custo de oportunidade da unidade industrial foi considerado equivalente a 6% sobre o valor do terreno e dos equipamentos. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Receita Anual, Preço Unitário, Custo Unitário e Lucro, Fevereiro de 2008 

(em R$) 
Produto/embalagem Quant. Preço (FOB) Receita anual Custo Unit. Lucro Unit. 
Mozarela de leite de búfala (400g) 616.666,67 4,33 2.667.700,00 3,07 1,26 
Massa congelada  (saco de 10kg) 30.000,00 69,82 2.094.480,00 58,07 11,75 
Receita total anual - - 4.762.180,00 - - 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Fluxo de Caixa do Projeto 

(em R$) 
Item Ano 00 Ano 01 Ano 02 Ano 03 Ano 09 Ano 10
Investimento fixo -1.251.448,66 - - - - 1.251.448,66
Capital de giro - -248.281,14 - - - 248.281,14
Receita operacional - 1.352.409,98 2.704.819,97 4.057.229,95 4.057.229,95 4.057.229,95
Custo operacional  -1.284.750,40 -2.152.510,99 -3.020.271,59 -3.020.271,59 -3.020.271,59
Lucro operacional - 67.659,59 552.308,98 1.036.958,37 1.036.958,37 1.036.958,37
Imposto de renda - -20.297,88 -165.692,69 -311.087,51 -311.087,51 -311.087,51
Fluxo bruto - 47.361,71 386.616,29 725.870,86 725.870,86 725.870,86
Depreciação - -124.717,57 -124.717,57 -124.717,57 -124.717,57 -124.717,57
Fluxo de caixa líquido -1.251.448,66 -325.636,99 261.898,72 601.153,29 601.153,29 601.153,29

Fonte: Dados da pesquisa. 
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valor do que é observado a partir do ano 3, assim 
como o custo operacional, e que no ano 2 é dois 
terços do valor do ano 3. Isso se deve à hipótese 
de que a unidade industrial terá dois anos para 
conquistar gradualmente os produtores de leite de 
búfala existentes na região para o fornecimento 
da matéria-prima, bem como para incentivar ou-
tros fazendeiros a aderirem à atividade. 

Observa-se também que o fluxo de 
caixa estabiliza-se no valor R$601.153,29 a partir 
do ano 3, quando se espera que a fábrica passe 
a funcionar com sua capacidade máxima nos 
meses de safra (oito mil litros por dia) e que nos 
meses de entressafra não processe menos que 
quatro mil litros por dia. Nos meses críticos, entre 
novembro e fevereiro, em que naturalmente as 
búfalas praticamente não produzem leite, devem 
ser introduzidas novas técnicas de manejo, por 
meio de assistência técnica, e orientação aos 
produtores por iniciativa da própria unidade indus-
trial, tais como a inseminação artificial e a sincro-
nização do cio. 

A estimativa de rentabilidade foi calcu-
lada através do fluxo de caixa do empreendimen-
to, como indicado na metodologia. Os resultados 
obtidos são apresentados a seguir, na tabela 6. 
 
TABELA 6 - Indicadores de Rentabilidade 

Indicador Unidade Valor 

Taxa interna de retorno (TIR) % 26,49 
Tempo de retorno de capital 
(TRC) anos 4,19 
Valor presente líquido (VP)  a 
uma taxa de desconto de 10% R$ 1.897.676,54 
Ponto de equilíbrio (PE) % 28,68 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

No caso específico, considerou-se co-
mo taxa de atratividade mínima o valor de 10%, o 
que torna o empreendimento viável e satisfatori-
amente rentável uma vez que o valor da TIR en-
contrado foi de 26,49%. Sendo a TIR superior à 
taxa de atratividade mínima considerada satisfa-
tória para o investidor, a análise deve recomen-
dar o investimento no projeto. Da mesma forma, 
o valor presente líquido (VPL) obtido foi um valor 
positivo de R$1.897.676,54, na taxa de atrativi-
dade estipulada, indicando que o investimento é 
rentável. O TRC encontrado foi de quatro anos e 
três meses, tempo esse para o investimento total 
(R$1.499.729,80) ser recuperado. O valor obtido 
para o PE foi de 28,68%, o que mostra que a 
indústria pode reduzir sua capacidade de produ-
ção para até 30% da produção estimada, confe-
rindo a esse empreendimento uma grande flexibi-
lidade nos investimentos. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 

Fica claro, pelos resultados obtidos, 
que o empreendimento é altamente rentável, 
dentro das condições e premissas deste trabalho. 
O que se recomenda, devido às características 
de produção de matéria-prima encontradas na 
pesquisa, é uma atenção do investidor no que diz 
respeito à uma remuneração atrativa aos seus 
fornecedores e, fundamentalmente, à indução da 
utilização e aplicação de tecnologias já disponí-
veis que estabilizem e aumentem a oferta dessa 
matéria-prima. Quanto à demanda dos produtos 
aqui estudados, fica claro que existe uma de-
manda reprimida e que a atividade ainda tem 
muito espaço para crescimento. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DA IMPLANTAÇÃO DE UMA UNIDADE 
INDUSTRIAL PARA A PRODUÇÃO DE MOZARELA E DE MASSA 

COAGULADA, FERMENTADA E CONGELADA DE LEITE DE BÚFALA 
 

RESUMO: A mozarela de búfala é produzida a partir do leite pasteurizado, coagulado, fermen-
tado, por meio de esticamento até a obtenção de uma massa macia e homogênea (filagem), corte, mol-
dagem e endurecimento. Esse estudo de viabilidade econômica é baseado nos resultados parciais do 
projeto PIPE FAPESP (Processo 06/60944 -9), que tem por objetivo o desenvolvimento da tecnologia de 
congelamento da massa fermentada e coagulada de leite de búfala que servirá como insumo para a 
produção de mozarela de búfala. A massa coagulada, fermentada e congelada pode ser armazenada 
para o uso no momento oportuno, principalmente nos períodos de entressafra da produção de leite de 
búfala. O estudo analisou a implantação de uma unidade industrial de pequeno porte, com processa-
mento médio anual de 6.667 litros de leite de búfala por dia, para a fabricação anual de 193.279kg de 
mozarela e de 235,06kg de massa coagulada, fermentada e congelada. Os resultados demonstram que 
o empreendimento é lucrativo, com uma taxa interna de retorno de 26,49%. 
 
Palavras-chave: mozarela, búfala, leite, viabilidade econômica. 
 
 

ECONOMIC FEASIBILITY OF SETTING UP AN INDUSTRIAL PLANT  
FOR THE PRODUCTION OF MOZZARELLA AND COAGULATED,  

FERMENTED AND FROZEN BUFFALO MILK CURD 
 

ABSTRACT: Buffalo mozzarella is made from pasteurized, curdled (coagulated) and fer-
mented water buffalo milk to produce curds. The curds are stretched and kneaded until a homogeneous 
mass is obtained (pasta filata or spun paste), which is chopped and shaped into individual cheeses. This 
study of economic viability is based on the partial results of a project financed by the State of Sao Paulo 
Research Foundation  through the Program of Technological Innovation in Small Companies (Process 
06/60944 -9), aimed at developing technology for freezing the coagulated and fermented mass of buffalo 
milk to serve as an input in mozzarella production. The coagulated, fermented and frozen mass can be 
stored to be used at the appropriated time, mainly when there is a milk supply shortage. The study ana-
lyzed the establishment of a small industrial plant that can process 6,667 litres of buffalo milk a day for the 
production of 193,279 kg of mozzarella and 235,068 kg of coagulated fermented paste. Results show that 
this is a very profitable enterprise with an internal rate of return of 26.49%. 
 
Key-words: mozzarella, milk, buffalo, economic feasibility. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 34 5 
 
 O desenvolvimento econômico sempre 
foi um tema de estudo que, no primeiro momento, 
abrangia aspectos relacionados ao âmbito inter-
nacional, como as discussões referentes à evolu-
ção do capitalismo e teorias da dependência, e 
também os relacionados ao âmbito nacional, co-
mo o papel do Estado e as taxas de investimento. 
A partir da década de 1980, com a globalização 
dos mercados comerciais e financeiros no mun-
do, o desenvolvimento econômico passa a ser 
estudado também pela ótica local, já que o am-
biente pode ser um diferencial importante em ter-
mos de competitividade (FAURÉ; HASENCLE-
VER, 2007).  
 Conforme Porter (1993), é possível 
criar e manter a vantagem competitiva de uma 
nação através de um processo altamente locali-
zado. Também Serra e Paula (2007) acreditam 
que o processo de globalização não exclui o lo-
cal, mas o reforça, já que é por meio das intera-
ções diretas dos agentes locais que a inovação 
ocorre. 
 Buarque (1999) conceitua desenvolvi-

                                                 
1Artigo elaborado como resultado de projeto de pesquisa 
desenvolvido na Universidade Presidente Antônio Carlos 
(UNIPAC) sob financiamento da Fundação Nacional de 
Desenvolvimento do Ensino Superior Particular (FUNA-
DESP). Registrado no CCTC, IE-29/2009. 
2Economista, Doutora, Professora da Universidade Presi-
dente Antônio Carlos (UNIPAC) (e-mail: claudiapereira@ 
unipac.br). 
3Engenheiro, Mestre, Professor da Escola Agrotécnica Fede-
ral de Barbacena e Professor da Universidade Presidente 
Antônio Carlos (UNIPAC) (e-mail: crq033@yahoo.com.br). 
4Graduanda em Administração e participante do programa 
de iniciação científica da Universidade Presidente Antônio 
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5Graduando em Administração e participante do programa 
de iniciação científica da Universidade Presidente Antônio 
Carlos (UNIPAC) (e-mail: clamopago@hotmail.com.br). 

mento local como um processo endógeno que 
ocorre em pequenas unidades territoriais e pe-
quenos agrupamentos humanos. Nesse proces-
so acontece um avanço na qualidade de vida da 
população em função do dinamismo econômico. 
Dessa forma, o desenvolvimento aumenta as 
oportunidades sociais, a competitividade da eco-
nomia local, a renda, a riqueza e promove a con-
servação dos recursos naturais. 
 As políticas macroeconômicas ou na-
cionais influem no desenvolvimento econômico de 
um país por definirem o ambiente em que se inse-
re a escala local, mas também em âmbito local 
podem ser desencadeadas iniciativas que geram 
uma dinâmica de crescimento (FAURÉ; HASEN-
CLEVER, 2007). Segundo Albuquerque (2001), 
cabe às políticas macroeconômicas fomentar a 
criação de estratégias que propiciem a introdução 
de inovações tecnológicas, de gestão e socioinsti-
tucionais nos arranjos produtivos locais.  
 No Brasil, a partir do final da década de 
1990, estudos sobre o desenvolvimento local 
começaram a ganhar maior espaço, já que a glo-
balização econômica integra os mercados locais 
à escala mundial. Também o processo instalado 
de descentralização institucional age como facili-
tador das iniciativas dos governantes locais e 
associado a isso está o aumento da exigência de 
toda sociedade local para que seus dirigentes 
trabalhem com maior responsabilidade (FAURÉ; 
HASENCLEVER, 2007). 
 De acordo com Albuquerque (2001), 
para que o Brasil acelere o seu processo de de-
senvolvimento local é preciso que ocorra um for-
talecimento institucional para se estabelecer en-
laces de cooperação pública, privada e comunitá-
ria. Só assim é possível criar um ambiente inova-
dor e propiciar que as micro, pequenas e médias 
empresas se tornem mais produtivas e mais 
competitivas, num ambiente globalizado, já que 
essas empresas são decisivas na geração de 
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 Buarque (1999) ressalta a importância 
do desenvolvimento municipal o conceituando co-
mo um caso particular de desenvolvimento local, 
visto se tratar de uma amplitude espacial delimi-
tada pelo corte político-administrativo do municí-
pio, o que favorece uma adequada mobilização 
social e integração dos investimentos que podem 
promovê-lo. 
 Ostroski e Medeiros (2004) comentam 
que, com a abertura comercial, o ambiente geo-
gráfico torna-se peça fundamental para se efetua-
rem na agroindústria estratégias competitivas. 
Dentro desse contexto, o agronegócio brasileiro 
se vê obrigado a realizar mudanças nas formas e 
meios de produção e na organização das cadeias 
produtivas. Portanto, o arranjo produtivo local 
passa a ser concebido como uma alternativa im-
portante para as agroindústrias competirem num 
ambiente globalizado. 
 
 
1.1 - O Problema e sua Importância 
 
 O setor agroindustrial no Brasil tem 
procurado ser mais competitivo através da ado-
ção de novas formas de organização seguindo 
uma perspectiva sistêmica que inclui os vários 
segmentos envolvidos no agronegócio devido à 
globalização, abertura de mercado e estabiliza-
ção da economia (SOUZA; BALDIN, 2005). Pro-
cura-se produzir produtos com maior valor agre-
gado e que atendam aos diversos segmentos de 
mercado, tornando a preocupação com a compe-
titividade, qualidade e inovação fundamentais, 
também, no agronegócio. 
 Dentro desse contexto, o sistema agro-
industrial do leite brasileiro também foi afetado, 
já que teve seu mercado desregulamentado no 
início do governo Collor de Mello que liberou os 
preços do leite depois de ser controlado pelo 
Estado durante cerca de quatro décadas. A aber-
tura comercial e o Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) colocaram o mercado nacional 
do leite e derivados expostos à concorrência dos 
produtos importados. Com a queda da inflação e 
estabilização da economia obtidas através do 
Plano Real, o setor lácteo pôde programar seus 
investimentos de médio e longo prazo. A estabi-
lização da economia também trouxe incremento 
no consumo de queijos, iogurtes, petit suisse, 
bebidas lácteas e outros derivados do leite devi-

do à elevada elasticidade da renda desses pro-
dutos (JANK; GALAN, 1999). 
 De acordo com Carvalho e Oliveira 
(2006), o setor de lácteos no Brasil é predominan-
temente voltado para o mercado doméstico, com 
alguma inserção mais recente nas exportações. A 
aquisição do leite no Brasil teve um acréscimo 
significativo após o lançamento do Plano Real, 
visto que o seu consumo tem uma relação estrita 
com a evolução da renda. Entre 1980 e 1994, o 
consumo de leite cresceu cerca de 2,6% ao ano, 
passando para 5,3% ao ano entre 1994 e 1997, e 
de 1997 a 2005, o consumo anual subiu, em mé-
dia, 2,4%. 
 Entretanto, segundo a FAO (2006), o 
consumo de leite no Brasil é de 130 litros/habi-
tante/ano, o que é bem inferior ao consumo nos 
países desenvolvidos que é de 250 litros/habitan-
te/ano. Para Alvim e Martins (2006), investimen-
tos em pesquisa e sofisticação do processo de 
produção de alimentos funcionais, produtos à 
base de caseína e outras proteínas lácteas, po-
dem contribuir para o aumento do consumo dos 
produtos lácteos. 
 O consumo aparente de leite no Brasil 
tem sofrido a concorrência de outros produtos, 
tais como os sucos prontos e as bebidas a base 
de soja. Entretanto, essa realidade pode ser mu-
dada através de campanhas de marketing que 
destaquem os aspectos funcionais e nutricionais 
do leite e através de estratégias de diferenciação 
de produtos via qualidade, marcas, rastreabilida-
de e multifuncionalidade (CARVALHO; OLIVEI-
RA, 2006). 
 Para Schiavi; Meirelles; Nakazato 
(2006), o agronegócio do leite tem passado por 
reestruturação tanto no segmento industrial quan-
to no produtivo. No segmento industrial ocorre-
ram aquisições e fusões de empresas nacionais 
de grande e médio porte por parte das grandes 
empresas multinacionais estrangeiras. Mas, 
mesmo assim, ainda são encontradas fábricas 
artesanais que convivem lado a lado com indús-
trias modernas e sofisticadas. No segmento pro-
dutivo, os produtores rurais têm buscado ganhos 
de produtividade e qualidade na pecuária. 
 Vale ressaltar que o aumento da con-
centração na indústria e no varejo enfraquece o 
já reduzido poder de barganha dos produtores de 
leite, sobretudo em períodos de oferta abundante. 
Por outro lado, em períodos de escassez de leite, 
acentua uma grande disputa entre as empresas 
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s na captação. Essas procuram conceder incenti-
vos aos produtores que fazem investimentos em 
qualidade, pagando diferenciadamente por volu-
me entregue, sólidos no leite e qualidade micro-
biológica (CARVALHO; OLIVEIRA, 2006). 
 A implantação do processo de coleta 
do leite refrigerado a granel impôs ao produtor a 
necessidade de aumento da escala de produção, 
com a contrapartida de uma remuneração extra 
pela regularidade e volume de entrega do leite. 
Entretanto, essa nova realidade trouxe a redução 
global do número de produtores, excluindo do 
mercado os menos especializados com escala 
baixa de produção. As empresas e cooperativas 
regionais puderam desfrutar de um produto de 
melhor qualidade, mas perderam poder local que 
antes era garantido pela forma fracionada de co-
leta (SCHIAVI; MEIRELLES; NAKAZATO, 2006). 
 De acordo com Jank e Galan (1999), 
no mercado final de lácteos também estão ocor-
rendo mudanças em função do aumento do po-
der de negociação dos hiper e supermercados, 
comprometendo as margens de comercialização 
da indústria de laticínios, já que existe uma inten-
sa competição por espaço nas gôndolas e os 
varejistas têm introduzido suas próprias marcas 
nos produtos. A indústria de laticínios tem procu-
rado vencer esse desafio através de ganhos em 
economias de escala e escopo, capacidade de 
investimento, capitalização, estratégias de dife-
renciação, diversificação e segmentação. 
 Em uma economia globalizada é ne-
cessário uma eficente organização dos agentes 
envolvidos no agronegócio do leite, pois diversos 
elementos influenciam diretamente a sua perma-
nência em um mercado competitivo. Dentro des-
se contexto, considerando a importância dos ar-
ranjos produtivos locais para alavancar a compe-
titividade e o desenvolvimento local, este estudo 
procura identificar a presença de um arranjo pro-
dutivo local, buscando averiguar possíveis fatores 
que proporcionem a sua caracterização, tendo 
como cenário a indústria de laticínios no municí-
pio de Antônio Carlos, Minas Gerais, já que nes-
se município o agronegócio do leite é fonte impor-
tante de geração de empregos, havendo dificul-
dades de trabalhos em outros setores que não 
esse.  
 O município de Antônio Carlos está 
localizado a 191km de Belo Horizonte, ligado pela 
BR 040 e MG 135. Sua população é de 11.533 
habitantes e sua área territorial é de 525 km2. 

Suas principais atividades econômicas estão re-
lacionadas à agricultura, pecuária, indústria e 
fruticultura (IBGE, 2006). Em 2000, a renda per 
capita no município foi de R$ 167,89 por habitan-
te, com um percentual de 43,06% da população 
considerada pobre. Apresentou um Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) de 0,733, conside-
rado como médio desenvolvimento humano no 
Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD). 
 Amparado nas informações sobre o 
setor lácteo do município de Antônio Carlos, o 
presente estudo analisará como funciona a rela-
ção entre os diversos agentes do setor e se há 
caracterização de um arranjo produtivo do leite, 
tendo-se como horizonte a existência de diversos 
segmentos que pertencem à cadeia láctea em 
um mesmo espaço geográfico.  
 A justificativa básica para o estudo da 
indústria de laticínio no município de Antônio Car-
los está fundamentada na sua importância para o 
desenvolvimento local. O setor lácteo é determi-
nante não apenas na geração de emprego e ren-
da, mas também para a manutenção e perma-
nência das famílias no meio rural do município, 
atuando na atividade leiteira. Assim, é fundamen-
tal analisar se existe esse arranjo produtivo local 
examinando se há ou não cooperação entre os 
agentes, tanto de forma vertical como horizontal, 
e a presença, ou não, de processo inovativo. Fo-
ram estudadas todas as empresas de laticínios 
do município sob o Serviço de Inspeção Federal. 
 Para atingir os objetivos foi feita uma 
revisão bibliográfica com o intuito de entender a 
estruturação dos arranjos produtivos locais, expli-
cando elementos essenciais que justificam suas 
vantagens competitivas. Outro método utilizado foi 
a pesquisa de campo. Nesta, foram aplicados 
questionários com os representantes das empre-
sas de laticínios presentes no município de Antô-
nio Carlos.  
 
 
1.2 - Objetivos 
 
 O objetivo principal dessa pesquisa é 
compreender a estrutura e o funcionamento do 
aglomerado de indústrias de laticínios na região 
de Antônio Carlos, Minas Gerais. Mais especifi-
camente, pretende-se: analisar os aspectos rela-
cionados à formação e ao desenvolvimento do 
aglomerado produtivo de laticínios na região de 
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dutivo pode ser considerado como arranjo produ-
tivo local e, se não, quais fatores poderiam con-
tribuir para que isso se concretizasse. 
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Para Fauré e Hasenclever (2007), o 
conceito de desenvolvimento regional engloba três 
aspectos: a endogeneidade, que é a existência de 
recursos potenciais locais que podem ser utiliza-
dos; a territorialidade, que diz respeito à capacida-
de de interação dos agentes dentro daquele espa-
ço físico; e as instituições que darão suporte ao 
desempenho das inter-relações dos agentes. 
 Segundo Albuquerque (2001), para 
alavancar o desenvolvimento econômico local de-
vem ocorrer iniciativas que aumentem a produtivi-
dade e a competitividade na região. Dentre elas, 
destacam-se: a difusão de inovações; a qualifica-
ção da mão-de-obra; a melhoria da infraestrutura; 
o acesso à informação sobre o mercado, produtos 
e tecnologias disponíveis; redes de comercializa-
ção organizadas; ampliação dos mercados; ofere-
cimento de serviços pós-venda; fortalecimento das 
redes de atores locais públicos e privados e estí-
mulo ao empreendedorismo local. 
 A formação de aglomerados industriais 
decorre de vantagens provenientes do ambiente 
externo, tais como a disponibilidade local de ma-
téria-prima e facilidades no transporte e abaste-
cimento. Assim, as firmas, principalmente as pe-
quenas e médias empresas, podem usufruir de 
economias externas, conseguindo alcançar com-
petitividade equivalente às grandes empresas 
(MARSHALL, 1982). 
 Nestas aglomerações entre as empre-
sas existe uma especialização em determinado 
ramo da indústria, divisão de trabalho e coopera-
ção. Também são atuantes as associações, coo-
perativas, sindicatos e outros tipos de instituições 
locais que garantem a base de um sistema de 
valores, de confiança e de liderança local, que 
são considerados pilares para a construção insti-
tucional, e a cooperação dos agentes privados 
entre si e com o setor público.  
 Para Resende e Gomes (2003), as 
aglomerações geográficas de empresas são co-
nhecidas como clusters industriais, distritos indus-
triais e sistemas industriais localizados.  
 Segundo Schmitz (1997), o conceito de 

distrito industrial foi recheado por uma variedade 
de terminologias, mas os principais atributos que 
surgem nos diversos conceitos são comuns:  pro-
ximidade geográfica; especialização setorial; en-
volvimento de pequenas e médias empresas no 
processo; colaboração entre firmas; competição 
entre firmas fundamentada na inovação; identi-
dade sociocultural centrada na confiança; organi-
zações de apoio com interesses no crescimento 
dos serviços secundários, como prestação de 
serviços comuns ao processo; atividades finan-
ceiras e ainda a promoção de governos regionais 
e municipais, dentre outros. 
 Cassiolato; Lastres; Szapiro (2002) têm 
o entendimento de que os arranjos produtivos 
locais tomam como ponto de referência os aglo-
merados produtivos, nos quais as relações exis-
tentes entre os agentes não são desenvolvidas o 
bastante para caracterizá-los como sistemas pro-
dutivos. 
 Os arranjos produtivos são considera-
dos formas importantes de promover o desenvol-
vimento econômico, já que contribuem para a 
melhoria do desempenho das firmas e geração 
de empregos, notadamente nas pequenas e mé-
dias empresas (CROCCO et al., 2003).  
 Segundo Santos (2002); Crocco (2003) 
e Lemos (2003) há uma predominância dessas 
empresas em ambientes locais. São empresas 
organizadas industrialmente como sistemas pro-
dutivos, o que tem gerado diversos estudos que 
incorporam a perspectiva de redes cooperativas 
e a proximidade geográfica como fatores que 
justificam a competitividade e a sobrevivência das 
empresas de menor porte. Entretanto, conforme 
Serra e Paula (2007), a concentração espacial de 
empresas em torno de uma atividade específica 
pode implicar em aglomeração industrial, mas às 
vezes não configura um arranjo produtivo local. 
 Santana; Santana; Filgueiras (2005), 
afirmam que em um arranjo produtivo local são 
encontrados serviços especializados de apoio à 
produção e comercialização, redes de instituições 
públicas e privadas que dão sustentabilidade às 
ações dos agentes e identidades socioculturais. 
Para que o arranjo tenha um desempenho com-
petitivo é preciso que exista uma concentração 
de empresas localizadas em determinado muni-
cípio, região ou país, especialmente de pequeno 
porte, que sejam especializadas na produção de 
determinado bem ou serviço, ou em determinado 
setor da economia. 
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s  Também são importantes as organiza-
ções sociais locais formadas e atuantes, um mer-
cado de trabalho estruturado, estoque de ciência, 
tecnologia e inovação e, finalmente, uma infraes-
trutura produtiva e comercial local que seja atuan-
te e adequada. Entretanto, vale ressalvar que 
esses quesitos sozinhos não são garantia de um 
desempenho competitivo sustentável ao arranjo 
produtivo local. Para isso é preciso gerar eficiên-
cia coletiva na qual a redução dos custos e o in-
cremento da produtividade sejam resultados da 
ação de todos, objetivando as economias de 
aglomeração. 
 Os sistemas locais de produção são 
limitados para gerar diversificação da estrutura 
produtiva e liderar o desenvolvimento de outras 
atividades; entretanto, são extremamente relevan-
tes para alavancar o desenvolvimento econômico 
e social local. Os sistemas locais de produção ge-
ram avanços nos padrões de remuneração do 
trabalhador, criam mais empregos, melhoram o 
nível de qualidade de vida da região, a qualificação 
da mão-de-obra, o nível de interação com as insti-
tuições, corrobora para o aumento do nível de ino-
vação e de desenvolvimento tecnológico e contri-
buem para o surgimento de novos empreendedo-
res (FAURÉ; HASENCLEVER, 2007). 
 Lemos (2003) aponta as diferenças 
conceituais entre arranjo produtivo local e siste-
mas produtivos e inovativos. Os arranjos produti-
vos podem ser definidos como aglomerações de 
agentes econômicos, políticos e sociais com foco 
em um conjunto específico de atividades econô-
micas e, ainda, apresentam vínculos e interde-
pendências. Os sistemas produtivos e inovativos 
locais são aqueles arranjos produtivos cuja inter-
dependência, articulação e vínculos consistentes 
resultam em interação, cooperação e aprendiza-
gem, possibilitando inovações de produtos, pro-
cessos e formatos organizacionais e gerando 
competitividade empresarial e capacitação social. 
 A definição utilizada por Lemos (2003) 
está muito próxima da definição de cluster, con-
centração geográfica e setorial de uma indústria, 
desenvolvida por Schmitz (1997), segundo o qual 
a utilização do conceito de arranjos produtivos 
torna-se suficiente, pois implica em assumir uma 
estrutura de produção que se caracteriza através 
de vários sistemas complexos. Esses sistemas 
de produção, comercialização, distribuição, de-
senvolvimento tecnológico e instituições de apoio 
englobam fatores econômicos, sociais, institucio-

nais e culturais que se encontram fortemente en-
trelaçados sendo, portanto, praticamente impos-
sível tratá-los individualmente. 
 
 
3 - MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 O método utilizado é o qualitativo, por 
ser uma metodologia de pesquisa que, segundo 
Malhotra (2001), pode ser não estruturada e ex-
ploratória, permitindo uma contextualização do 
problema mais clara e compreensível. Já a pes-
quisa quantitativa utiliza a análise estatística para 
quantificar os dados. 
 O tipo de pesquisa, quanto à sua natu-
reza, pode ser categorizada como exploratória. 
Gil (1999) comenta que as pesquisas explorató-
rias são realizadas, normalmente, através de le-
vantamento bibliográfico e documental, entrevis-
tas não padronizadas e estudos de casos e não 
aplicam técnicas estatísticas. 
 As empresas estudadas são microem-
presas com estrutura quase familiar lutando para 
permanecer no mercado e mantendo um proces-
so produtivo próximo ao artesanal. Constituem 
um elo importante de ligação entre os pequenos 
produtores que têm dificuldades para se adapta-
rem às exigências legais e não encontram um 
local para escoar sua produção, uma vez que 
realizam atividades de compra formal de matéria-
-prima, processamento e distribuição de deriva-
dos lácteos, produzem produtos específicos e 
abrangem o mercado local e regional, tanto em 
relação à coleta de leite quanto à comercialização 
dos produtos finais.  
 Estas firmas, objeto da pesquisa, cor-
respondem a todas as empresas do setor lácteo 
do município de Antônio Carlos. São classifica-
das na categoria usina de beneficiamento a Lati-
cínios Cinco Estrelas Indústria e Comércio Ltda. 
(Estrada Oeste de Minas, km 14), e Laticínios 
Nosso Ltda. (Estrada Borda, s/n, km 03). Na ca-
tegoria fábrica de laticínios estão classificadas a 
Laticínios Latarola Indústria e Comércio Ltda. 
(Rua Capitão Antônio Galdino, 200), Laticínios 
Duvalle Indústria e Comércio Ltda. (Fazenda 
Santa Luiza s/n, Conquista) e Laticínios Boa Na-
ta Indústria e Comércio Ltda., em Curral Novo 
(BRASIL, 2007). Vale ressaltar que os municí-
pios vizinhos também mantêm atividades liga-
das à produção, processamento e distribuição 
de produtos lácteos. 
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aplicado a essas empresas, de modo a obter 
informações que possibilitaram a identificação 
de fatores que estimulam ou não a formação 
de um arranjo produtivo local no município de 
Antônio Carlos. Segundo Trivinos (1987), a 
entrevista semiestruturada parte de pressupos-
tos básicos, apoiados por teorias e hipóteses 
que sustentam a pesquisa, abrindo espaço 
para novos questionamentos que surgem à 
medida que o informante responde ao questio-
nário. 
 Dentre as variáveis que compõem o 
questionário, destacam-se: a especialização pro-
dutiva; o padrão tecnológico e a capacidade de 
inovação tecnológica; a interação e a sinergia en-
tre as indústrias de laticínios; o acesso aos ser-
viços de apoio, aos mercados e às instituições. 
Mais detalhadamente, as informações coletadas 
procuram abranger: a caracterização da empre-
sa; sua estrutura de oferta; concorrência de mer-
cado; perfil tecnológico; linha de produtos; pro-
cesso produtivo; interação da empresa com as 
políticas governamentais, com as instituições de 
ensino e de pesquisa e os mecanismos formais e 
informais de aprendizagem, dentro da empresa e 
entre elas. 
 
 
4 - DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
4.1 - Uma Breve Apresentação das Empresas 

Lácteas e sua Importância para o Muni-
cípio de Antônio Carlos 

 
 Foram entrevistados, no município de 
Antônio Carlos, representantes de duas empre-
sas de beneficiamento de leite (a Laticínios Cinco 
Estrelas Indústria Ltda. e a Laticínio Nosso Ltda.) 
e representantes de duas fábricas de laticínios: a 
Laticínios Duvalle Indústria e Comércio Ltda. e a 
Laticínios Boa Nata Indústria e Comércio Ltda. A 
fábrica de Laticínios Iatarola Indústria e Comércio 
Ltda., durante o período de pesquisa no ano de 
2008, passou por problemas financeiros estando 
em processo de fechamento e, por isso, não foi 
entrevistada. 
 As empresas produzem, no conjunto, 
diversos tipos de queijos, requeijão e mantei-
ga. O insumo básico (leite cru), é proveniente 
de pequenos, médios e grandes produtores de 
leite pertencentes ao município de Antônio 

Carlos. 
 As quatro empresas pesquisadas de 
laticínios do município de Antônio Carlos são 
bem aceitas pela população local por gerarem 
muitos empregos diretos e indiretos que são 
destinados, principalmente, para seus habitan-
tes. Essa mão-de-obra é considerada pelas 
empresas como de boa qualidade e elas tam-
bém procuram qualificá-la, sempre que possí-
vel, por meio de treinamentos. 
 Os principais benefícios que as firmas 
de produtos lácteos trazem para o município 
estão relacionados à geração de empregos, ren-
da, arrecadação e divulgação do município. Se 
for desconsiderado o setor lácteo local, apenas 
a agricultura, centrada nos hortifrutigranjeiros, 
gera renda e emprego no meio rural do municí-
pio. 
 Com relação ao meio ambiente e a 
qualidade de vida, todos os representantes das 
empresas pesquisadas informaram que a inter-
ferência mais significativa que elas fazem no 
meio ambiente ocorre por meio da contamina-
ção da água, quantidade de água utilizada e 
emissão de poluentes na atmosfera. Todas, po-
rém, adotam medidas relativas à preservação e 
conservação ambiental, tais como estação de 
tratamento de água e reflorestamento orientado 
pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF). Fa-
zem, também, algum tipo de reciclagem como 
as de caixas de papel, papelão e plástico; apro-
veitam o soro gerado como resíduo para a ali-
mentação animal e realizam coleta seletiva do 
lixo gerado por elas. 
 Em termos de equidade distributiva 
pode-se perceber, de acordo com as entrevistas 
realizadas em duas empresas, que esta não 
acontece, de forma que a renda concentra-se 
mais no distribuidor, especialmente quando se 
trata de grandes redes de supermercados. As-
sim, a maior parte do excedente gerado é apro-
priado por esse segmento da cadeia produtiva 
de lácteos. A mesma percepção, porém, não é 
realidade para as outras duas empresas pesqui-
sadas. Seus representantes entendem que há 
equidade na distribuição da renda entre os agen-
tes envolvidos no processo produtivo, ou seja, 
entre o produtor, indústria e distribuidor. Afirmam 
que quando ocorre alta nos preços, essa é re-
passada tanto para o produtor quanto para o 
distribuidor, com todos ganhando de forma pro-
porcional. 
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s 4.2 - O Relacionamento entre as Empresas 
Lácteas e os Produtores de Leite 

 
 O relacionamento das empresas com 
os produtores de leite ocorre individualmente com 
cada fornecedor, mas duas delas também nego-
ciam com associações de produtores. O número 
de produtores locais envolvidos com as empre-
sas pesquisadas é grande. Uma delas negocia 
com 879 produtores, incluindo os das associa-
ções; outra negocia com 340 produtores de leite 
e, uma terceira, com 271 produtores. A quarta 
empresa pesquisada não quis informar o número 
de produtores com os quais negocia. 
 Quando as negociações ocorrem entre 
as empresas e os produtores individuais ou com 
as associações de produtores, a relação entre as 
partes não é pactuada por contrato formal, mas 
existe uma parceria entre elas, segundo duas 
empresas pesquisadas, pois a negociação garan-
te bons negócios, tanto para a empresa quanto 
para os fornecedores. Mas, segundo as outras 
duas empresas pesquisadas, essa parceria não 
existe, pois os produtores vendem o leite cru ori-
entados apenas pelo preço recebido. Durante o 
processo de negociação, os produtores querem 
repassar para o preço final do seu produto todos 
os custos somados a margem de lucro. As em-
presas alegam que é inviável pagar o quanto se 
pede já que esse custo teria que ser repassado 
para o preço do produto final, o que diminuiria 
sua competitividade no mercado. 
 A maior dificuldade relatada pelos re-
presentantes das empresas pesquisadas, no que 
diz respeito ao relacionamento com os produto-
res rurais, é a negociação do preço. Esta afeta a 
fidelidade do produtor que deixa de vender a ma-
téria-prima para uma dada empresa caso uma 
outra do mesmo segmento lhe ofereça alguns 
centavos a mais por litro de leite comercializado.  
 A questão da qualidade do leite cru 
também foi abordada como dificuldade no rela-
cionamento entre as empresas e o produtor de 
leite, uma vez que as empresas processadoras 
deste elemento precisam cumprir a instrução 
normativa 51 na qual constam, entre várias espe-
cificações, as características que a matéria-prima 
deve ter para poder ser utilizada no processo de 
fabricação das empresas lácteas. A distância dos 
fornecedores da sede da empresa também foi 
considerado um problema em função do tempo 
de entrega. Outra dificuldade abordada foi o tem-

po gasto no trato com os produtores, antes e de-
pois das vendas. 
 Quanto ao relacionamento entre as 
empresas lácteas pesquisadas, foi detectado que 
elas não o estabelecem entre si para, juntas, ne-
gociarem preços e formarem contratos com os 
produtores de leite. Isso ocorre porque se consi-
deram concorrentes, não agindo de forma coope-
rativa por não entenderem que esse procedimen-
to alavancaria todo o setor. 
 
 
4.3 - Caracterização e Inter-relacionamento 

das Empresas de Laticínios 
 
 Os principais itens de custo para as 
empresas de laticínios são, em primeiro lugar, os 
relacionados aos insumos de produção e, em 
segundo lugar, os tributos. O volume produzido 
por elas é planejado de acordo com a demanda 
do mercado e há pouca perda. As empresas esti-
pulam o preço de venda dos seus produtos ba-
seando-se nos custos de produção e no preço de 
mercado dos produtos similares. 
 Em relação à tecnologia empregada no 
processo de produção, pode-se detectar que pa-
ra três empresas pesquisadas já existe implanta-
da uma tecnologia de produção bem definida, 
que raramente é alterada, mas ocorrem treina-
mentos constantes da mão-de-obra envolvida no 
processo produtivo. Apenas uma realiza altera-
ções e treinamentos constantes para atualizar 
processos e equipamentos. 
 Entretanto, quando ocorrem atualiza-
ções nos processos e equipamentos de todas as 
empresas, a busca de informações para esse 
procedimento acontece principalmente por meio 
de eventos como feiras e exposições. Esses escla-
recimentos também são encontrados, segundo os 
representantes de duas delas, a partir de conver-
sas com outras pessoas que atuam no setor de 
laticínios e por intermédio de pesquisas via inter-
net, jornais e revistas especializadas. Para uma 
das empresas pesquisadas, os fornecedores 
também colaboram trazendo novos esclareci-
mentos sobre processos e equipamentos. 
 Já entre as empresas lácteas do muni-
cípio, o fluxo de informações sobre a tecnologia e 
os processos utilizados por elas é de conheci-
mento de todas, exceto uma que desconhece 
essas indicações. Esse fluxo, porém, acontece 
de maneira informal, já que, apesar do processo 
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forma amigável, não há troca formal de informa-
ções pois elas se consideram concorrentes e en-
tendem que um processo cooperativo comprome-
teria sua competitividade. Assim, agindo individu-
almente, resguardam a competitividade de seus 
produtos no mercado, caracterizando apenas 
uma troca informal e parcial de informações. No 
que concerne à compra de equipamentos novos, 
todas agem individualmente, nunca de forma 
conjunta. Caso a compra fosse realizada em gru-
po, as empresas poderiam conseguir negociar 
preços melhores para os equipamentos adquiri-
dos, mas elas ignoram essa vantagem. 
 As empresas pesquisadas também se 
preocupam em lançar produtos novos no merca-
do para ampliarem a variedade e aumentarem a 
competitividade. 
 Em relação à qualidade dos produtos, 
três empresas pesquisadas criam os próprios 
padrões de qualidade e normas próprias e duas 
delas, juntamente com a quarta empresa pesqui-
sada, buscam também no mercado o padrão de 
qualidade desejado. Todas adotam processos e 
normas para obter uma padronização da produ-
ção (desde a coleta do leite cru até a produção 
final) visando a satisfação do consumidor.  
 O certificado de qualidade só é utilizado 
por uma delas que adota o certificado de Boas 
Práticas de Fabricação (BPF). Em uma segunda 
empresa o BPF está em fase de implantação e 
uma terceira não pensa em obter uma certificação 
em curto prazo, alegando que este seria um proje-
to de longo prazo em função da quantidade de 
ajustes internos necessários para atender as exi-
gências de um certificado de qualidade. A quarta 
empresa não possui nenhum certificado e não quis 
fazer nenhum comentário sobre a questão. 
 Nenhuma das empresas pesquisadas 
exporta seus produtos. Atuam apenas no merca-
do nacional, regional e local operando de forma 
independente, ou seja, cada uma tem o seu mer-
cado a ser atingido e não se interessam em se 
consorciarem para atenderem as demandas. 
 Dentre as estratégias de marketing 
adotadas pelas empresas relativas à promoção, 
utilizam folhetos, catálogos, jornais, televisão, 
outdoor, rádio e divulgação boca a boca e consi-
deram satisfatório o resultado alcançado, conse-
guindo não só atingir com uma boa divulgação 
seu mercado alvo, mas também ampliá-lo. Todas 
elas também alegaram ter uma marca bem con-

solidada no mercado, o que lhes confere um dife-
rencial competitivo na área em que atuam. 
 Quando questionadas sobre a possibili-
dade de uma divulgação conjunta que envolvesse 
todas as empresas locais, apenas metade delas 
se interessou, mas, sob a condição de que o pú-
blico alvo fosse de interesse da empresa, os cus-
tos de divulgação estivessem dentro de seu  or-
çamento e os anúncios focalizassem apenas os 
produtos e a região de produção e não o nome 
das empresas envolvidas. As demais não gostari-
am de uma divulgação conjunta por não percebe-
rem nenhum ganho com esse tipo de marketing. 
 Em relação à logística de distribuição, 
três das quatro empresas pesquisadas conse-
guem atender prontamente ao mercado e apenas 
uma delas tem problemas com atrasos na entrega 
dos produtos. As três citadas possuem um depar-
tamento de logística ou têm apoio de um prestador 
de serviço logístico. Uma das empresas realiza o 
transporte das mercadorias produzidas, possuindo 
veículos próprios adequados e em número sufici-
ente. Em outra delas o transporte é misto (parte é 
feito pela própria empresa e parte por uma trans-
portadora). As duas restantes realizam o transpor-
te das mercadorias através de uma transportado-
ra, por considerarem que a manutenção de cami-
nhões e o custo com motoristas ficaria mais dis-
pendioso do que a terceirização do transporte, 
além da vantagem adicional das transportadoras 
oferecerem o seguro para as mercadorias por elas 
transportadas. 
 Todas possuem o serviço de atendi-
mento ao consumidor e foi comentado que a 
maioria dos atendimentos estava relacionado à 
elogios à empresa e a seus produtos. Uma delas 
informou que o principal atendimento se relacio-
nava à informações sobre as especificações do 
produto queijo do reino, por ser duro e diferente 
do queijo prato que é feito para ser fatiado. 
 As empresas, com exceção de uma, 
têm acesso a recursos governamentais para fi-
nanciarem as suas atividades. Para todas, o go-
verno municipal de Antônio Carlos mantém even-
tos como o Flequeijo e o Festival de Inverno para 
divulgar os produtos da região, o que vem a favo-
recer os empresários de lácteos do município. 
Também mantém uma relação próxima com os 
empresários do setor lácteo local, porém não 
propõe alternativas para que esses consigam 
superar eventuais dificuldades que surjam no 
setor. Para duas empresas, o governo local co-
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s nhece profundamente os problemas e necessi-
dades delas; as outras duas discordaram dessa 
afirmação. O apoio da prefeitura para procurar 
melhorar as condições das estradas foi comenta-
do pelo representante de uma das empresas 
pesquisadas. 
 
 
5 - CONCLUSÃO 
 
 Para existir um arranjo produtivo local, 
não basta apenas o aglomerado de empresas em 
determinada área. É preciso existir uma sinergia 
entre elas, além de um suporte institucional e 
organizacional local. 
 Pode-se verificar que as empresas 
atuam com individualismo total, pois não se per-
cebem como um aglomerado produtivo que, por 
meio de estratégias cooperativas, poderiam des-
frutar de ganhos competitivos num cenário maior 
que o local, ou seja, numa amplitude regional e 
nacional. 
 As empresas lácteas do município não 
estabelecem relacionamento entre si para, juntas, 
formarem contratos com os produtores de leite. 
Não se inter-relacionam formalmente para atuali-
zações em seus processos produtivos, equipa-
mentos e aperfeiçoamento da mão-de-obra. 
Também não buscam atuar em conjunto, nem no 
momento da compra de insumos e equipamen-

tos, nem na logística de distribuição dos seus 
produtos. Em relação à qualidade, também não se 
associam para obter meios que elevasse o padrão 
de produção local. No que concerne à parte pro-
mocional, não buscam trabalhar de forma coope-
rativa. Todas possuem marcas consolidadas no 
mercado, mas desconhecem a importância que 
uma ação conjunta teria no processo de divulga-
ção de seus produtos. 
 Portanto, percebe-se a ausência de um 
agente que possa organizar as ações do setor de 
lácteos visando o crescimento dele e, conse-
quentemente, o desenvolvimento local. Esse ges-
tor teria que ser legitimado pelos outros agentes 
do mercado. Em função da boa interação da pre-
feitura municipal de Antônio Carlos com as em-
presas, poder-se-ia mesmo sugerir que ela de-
sempenhasse esse papel. 
 O governo municipal poderia criar e 
implantar um projeto de integração entre os agen-
tes da cadeia de produção de lácteos que inclui-
ria desde o produtor de insumos, passando pelo 
produtor de leite, indústria, distribuidor até o con-
sumidor final, os integrando com escolas, órgãos 
de fomento, centros de pesquisas e órgãos de 
extensão regionais. Portanto, a prefeitura poderia 
se tornar o articulador desse aglomerado produti-
vo de lácteos do município, tornando-se capaz de 
organizar o setor e alavancar o desenvolvimento 
local focado na produção de lácteos. 
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ANÁLISE DA INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS SOB A PERSPECTIVA DOS ARRANJOS 

 PRODUTIVOS LOCAIS, MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
 RESUMO: Considerando a importância dos arranjos produtivos para alavancar a competitivi-
dade e o desenvolvimento local, essa pesquisa tem como objetivo compreender a estrutura e o funcio-
namento do aglomerado de indústrias de laticínios no município de Antônio Carlos e verificar se esse 
aglomerado pode ser considerado um arranjo produtivo local. A pesquisa é considerada qualitativa e 
exploratória. Pode-se concluir que as empresas atuam com individualismo total, não formam um arranjo 
produtivo local e não percebem que uma estrutura mais cooperativa poderia gerar ganhos competitivos e 
alavancar o desenvolvimento local. 
 
Palavras-chave: desenvolvimento local, indústria de laticínios, arranjo produtivo local. 

 
 

STATUS OF THE DAIRY INDUSTRY IN THE MUNICIPALITY OF ANTONIO CARLOS,  
MINAS GERAIS STATE, UNDER THE APPROACH OF LOCAL PRODUCTIVE ARRANGEMENTS 

 
 ABSTRACT: Given the importance of productive arrangements in fostering local competitive-
ness and local development, this article aims at gaining a deeper insight into the structure and operation 
of a dairy industry cluster in the municipal district of Antônio Carlos and assessing whether this cluster can 
be considered as a local productive arrangement. The methodological approach chosen was a qualitative 
and exploratory study. It can be concluded that companies that are totally individualistic do not form a lo-
cal productive arrangement, neither do they perceive that a more cooperative structure could generate 
competitive gains and increase local development. 
 
Key-words: local development, dairy industry, local productive arrangement.  
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COORDENAÇÃO RELACIONAL E COCRIAÇÃO DE VALOR: 
modelagem e proposta de aplicação  

na citricultura brasileira1 
 

Irene Raguenet Troccoli2 
Joyce Gonçalves Altaf3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 A pesquisa acadêmica da Administra-
ção de Empresas voltada para as redes estraté-
gicas e de relacionamentos tem mostrado cres-
cente interesse pelo fenômeno da criação de 
valor por meio da interação dos agentes atuantes 
no mundo dos negócios nos mercados industri-
ais. Cada vez mais a curiosidade se volta para a 
compreensão deste processo criatório, abando-
nando-se o entendimento tradicional de que o 
valor seria algo estático e mensurável objetiva-
mente - por meio, por exemplo, de retorno finan-
ceiro.  
 Ou seja, de forma paulatina, o foco de 
várias pesquisas se move do tradicional exame 
da criação do valor do cliente - isto é, de como o 
produtor de um bem ou serviço pode maximizar 
seu retorno por meio de suas relações com a 
clientela - para o processo por meio do qual as 
partes que vivem uma relação de negócios criam 
valor conjuntamente. 
 Ao se discutirem recursos heterogê-
neos possuídos por dois agentes em uma relação 
comprador-fornecedor, a questão da interação 
torna-se crucial. Isso porque as partes interagem 
para tirar, cada uma, o melhor proveito de seus 
próprios recursos, dos recursos da outra parte e 
dos recursos em conjunto. Vai daí que o sucesso, 
ou o resultado da relação, é altamente dependen-
te de quão bem cada agente use os recursos 
dominados pelo outro agente. 
 Esta interação, portanto, é influenciada 
pelas partes envolvidas e pelo contexto em que 
elas interagem. Assim, é a história do relaciona-
mento que moldará esta interação em seus aspec-
tos presente e futuro, ao mesmo tempo em que o 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-46/2009. 
2Economista, Doutora, Universidade Estácio de Sá (e-mail: 
irene.troccoli@estacio.br). 
3Administradora de Empresas, Assistente Social (e-mail: 
jgaltaf@yahoo.com.br).  

momento presente molda a forma de se interpretar 
a história do relacionamento. Afinal, a interação é 
um processo, estando em movimento constante e 
sujeita a mudanças frequentes.  
 O problema da incompreensão da di-
nâmica da cocriação de valor em relacionamentos 
comprador-fornecedor atinge fundamentalmente 
os executivos envolvidos em interfaces de negó-
cios. Quando estes não conseguem ver o valor de 
um relacionamento no mundo atual, complexo e 
dinâmico, implica a perda de oportunidades de ne-
gócios. Assim, a escolha pelo engajamento em 
uma parceria de alto envolvimento, em substitui-
ção a uma abordagem meramente transacional 
com um fornecedor ou um cliente, é uma escolha 
estratégica. Por isso, os benefícios da cooperação 
estão sendo cada vez mais reconhecidos em mer-
cados industriais.  
 Contudo, cooperar significa praticar es-
tratégia intensiva em recursos. Ademais, ver a 
cooperação como benéfica per se é simplificar 
demais o assunto: a escolha pela estratégia coo-
perativa ao invés de uma prática meramente tran-
sacional deve ser vista como uma escolha estra-
tégica que merece muita atenção.  
 Assim, o objetivo deste artigo é dar o 
primeiro passo na direção do estudo da criação 
de valor por meio do compromisso mútuo gerado 
nos relacionamentos entre parceiros situados em 
redes de negócios no mercado business to busi-
ness (B2B). Em outras palavras, estudar o pro-
cesso de cocriação de valor entre players indus-
triais. Afinal, hoje não mais é suficiente apenas 
saber o que a outra parte deseja, para garantir-
lhe a satisfação do negócio efetuado e a sua per-
petuação. Não mais basta propor um produto ou 
um serviço que atenda às necessidades percebi-
das dos clientes, preferencialmente adequado ao 
poder de compra desse, e com preço afinado 
com o custo de produção. Mais do que isso, é 
necessário que ambos os lados entendam o 
universo que os cerca em aspectos que trans-
cendem seu próprio mundo corporativo. Afinal, 
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uma rede de elementos sociais, psicológicos, am-
bientais, políticos e tecnológicos que, simultanea-
mente, interagem para definir sua decisão de 
consumo. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Como primeiro passo para a construção 
do modelo proposto, aqui será apresentada a 
modelagem de rede industrial proposta pelo IMP 
Group4, a ser utilizada como fonte de inspiração 
nos passos que se seguirão a esse. Esta modela-
gem baseia-se na abordagem da interação diádi-
ca, em que as duas partes enfocadas, estabeleci-
das em coordenação relacional, cocriam valor a 
partir de quatro construtos relacionais. Trata-se de 
modelo de relações duais input-processo-output, 
em que o input por parte das empresas motivadas 
a criarem relacionamentos é determinado pela 
necessidade de acesso a clientes ou a recursos, 
conforme Medlin e Quester (2001). E esta motiva-
ção leva as empresas a coordenarem-se entre si 
por meio do envolvimento ativo de uma combina-
ção de variáveis relacionais-chave, o que finalmen-
te leva à obtenção do output em nível de relacio-
namento, na forma do valor do relacionamento 
empresarial.  
 Também será apresentado breve perfil 
do agronegócio citrícola brasileiro, com foco no 
relacionamento entre os produtores de laranja e 
as empresas produtoras de suco - os dois players 
mais importantes deste segmento.  
 
 
 
 
 

                                                 
4O Grupo IMP (Industrial Marketing and Purchasing), 
formado originalmente em meados da década de 1970 
para estudar marketing e aquisições industriais, foi com-
posto por um grupo de pesquisadores de cinco universi-
dades europeias: Uppsala (Finlândia), ESC Lyon (França), 
Ludwig Maximilians (Alemanha) e Bath e UMIST (Reino 
Unido). Um modelo dinâmico de relacionamento compra-
dor-fornecedor, o "Modelo de Interação", foi desenvolvido 
e usado em estudos empíricos comparativos de marketing 
e de compras industriais, dentro e entre diversos países 
europeus (França, Alemanha, Itália, Suécia e Reino Uni-
do). Atualmente o IMP Group transformou-se em uma rede 
de pesquisadores acadêmicos que continuam a abordar o 
marketing, as compras, o desenvolvimento tecnológico e a 
administração, a partir de uma perspectiva interativa, nos 
contextos B2B e  business to consumer (B2C). 

3 - REFERENCIAL TÉORICO 
 
3.1 - A Teoria da Cocriação de Valor 
 
 Borys e Jemison (1989) definem o 
conceito de cocriação de valor de forma muito 
simples: trata-se de um processo pelo qual os 
recursos de duas empresas se combinam para 
se alcançar algo que uma das partes não alcan-
çaria sozinha. Ramirez (1999) contribuiu para a 
introdução da ideia de co-produção de valor em 
oposição à ideia tradicional de criação de valor 
industrial, indicando que uma das diferenças mais 
relevantes entre estas duas escolas de pensa-
mento provém do papel do cliente.  
 Na criação de valor industrial, os clien-
tes eram vistos como “[...] destruidores do valor 
que os produtores lhes criaram [...]” (RAMIREZ, 
1999). Por esta tradicional visão centrada na 
empresa, no momento da interface dessa com 
seus clientes o produto ou serviço seria simples-
mente entregue a estes últimos. Desse intercâm-
bio o fornecedor extrairia o máximo valor econô-
mico que repusesse seus custos de produção e 
lhe fornecesse a margem de lucro desejada.  
 Já na visão alternativa de cocriação de 
valor, os clientes ativamente cocriam e recriam 
valor tanto com seus fornecedores como com 
seus próprios clientes. Assim, o princípio básico 
de integrar produtores e clientes no processo de 
criação de valor aplicado ao bem ou ao serviço 
intercambiado entre as partes descartaria, defini-
tivamente, o paradigma anteriormente seguido de 
que a primazia por esta criação de valor seria 
exercida, de forma solitária, pelo produtor.  
 Passando-se à visão de Prahalad e 
Ramaswamy (2004) para a teoria da cocriação 
de valor, eles pregam que vem sendo observado 
um paradoxo no mundo corporativo no século 
atual: cada vez mais escolhas são disponibiliza-
das aos consumidores sem que os ofertantes 
lhes consigam assegurar a obtenção de satisfa-
ção. Sua análise parte do resgate dos conceitos 
aplicados na pesquisa sobre estratégias empre-
sariais ao final do século XX e início do século 
XXI, baseados na premissa de que as empresas 
“antigas” e consolidadas (chamadas de “tipo A”) 
não desapareceriam no futuro, assim como as 
novas e exuberantes empresas “ponto com” (as 
“tipo B”) não necessariamente sobreviveriam. O 
que aconteceria seria o aparecimento de um 
novo tipo de empresas (as “tipo C”) a partir da 
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 Ao examinar mais a fundo este fenô-
meno previsto, os autores verificaram que o clien-
te poderia participar ativamente no processo pelo 
qual todas essas empresas geram valor - ou seja, 
o cliente e a empresa estariam intimamente en-
volvidos na criação conjunta de valor que é dife-
renciado para o cliente e sustentável para a firma.  
 Nesta nova visão conceitual, estaria 
sendo questionado o universo convencional das 
empresas dos tipos A e B, no qual quase todo o 
trabalho estava centrado nelas - daí a categoriza-
ção tradicional dos negócios em business to busi-
ness (B2B) e business to consumer (B2C), ambos 
colocando o negócio (business) em primeiro ligar, 
numa visão da economia centrada na empresa, 
onde esta cria e oferece valor aos clientes. 
 Nessa linha de raciocínio, os autores 
propuseram um modelo de atividade econômica 
consumer to business to consumer (C2B2C). Ele 
desafia as noções tradicionais de valor e de sua 
criação, assim como os dois princípios funda-
mentais do sistema industrial, conforme sugere 
que: 1) os esforços conjuntos do cliente e da 
empresa - por meio da rede de relacionamentos 
das empresas e das comunidades dos clientes - 
sejam capazes de cocriarem valor por meio de 
experiências personalizadas que são específicas 
para cada cliente em especial; 2) estariam em 
cheque os princípios do valor em si, do processo 
de criação de valor, e da natureza do relaciona-
mento entre a empresa e o cliente.  
 Nesse novo paradigma, a empresa e o 
cliente criariam valor conjuntamente nos chama-
dos “pontos de interação”, momentos e locais 
onde a experiência de cocriação ocorre com os 
clientes exercendo suas escolhas e o valor sendo 
criando em conjunto. Ou seja, é eliminado o con-
ceito tradicional de que as empresas pensam e 
agem unilateralmente. No caso, o papel do clien-
te passa a ser fundamental nesta criação de 
valor, conforme deixa de ser um ente isolado e 
passivo para tornar-se conectado e ativo, carac-
terísticas que trazem impactos diversos. 
 Com acesso à informação - por exem-
plo, via internet - os clientes passam a ter uma 
visão globalizada dos bens e serviços, e não 
mais aquela informação tradicional restrita a limi-
tes geográficos. Com isso, os clientes expandem 
seus padrões de preferência de consumo para 
além das fronteiras tradicionais, passando a de-
safiar as tradições das indústrias mais variadas 

acostumadas a restringirem suas informações. 
Por exemplo, de simples pacientes, aqueles que 
necessitam de ajuda médica passam a agir como 
clientes ativos dos cuidados médicos, procuran-
do, na internet, informações sobre os tratamen-
tos, pesquisando sobre a qualidade dos hospitais 
e compartilhando suas experiências com outras 
pessoas. 
 O recurso da internet, aliado aos fortes 
avanços na comunicação de voz e de dados - via 
telefonia celular, por exemplo - ao garantir o cres-
cimento da comunicação entre os clientes tam-
bém tem dado margem ao aparecimento das 
comunidades temáticas de clientes. Ali eles com-
partilham idéias sem a interferência de barreiras 
sociais ou geográficas, e - o que é mais importan-
te - de forma independente das empresas que 
desejam serví-los. Com isso, o padrão tradicional 
das comunicações de marketing “de cima para 
baixo” (ou seja, da empresa para o público) pas-
sa a inverter-se, conforme a rede de comunica-
ção dos clientes consegue ser muito eficiente na 
divulgação dos custos e benefícios associados 
ao consumo de um bem ou serviço. 
 Por isso mesmo, a internet fez surgir 
aquilo que Prahalad e Ramaswamy (2004) cha-
mam de ativismo dos clientes, que passam a 
dispor de poderosa arma para consolidarem suas 
posições no que se refere aos mais variados tipos 
de consumo. Como exemplo, têm-se os blogs, 
que, por meio da visão de um indivíduo sobre 
determinado assunto, expressado via textos, ima-
gens e links na web, estimulam o debate público e 
a manifestação de opiniões. Outro exemplo são 
os sites criados especificamente para registrar as 
más experiências dos clientes. 
 Por meio dessas colocações, Prahalad 
e Ramaswamy (2004) demonstram que tem ha-
vido uma forte mudança no papel dos clientes, e, 
por consequência, as empresas e provedores de 
serviços  

[...] não mais podem agir de forma autônoma, 
desenhando produtos, desenvolvendo proces-
sos de produção, construindo mensagens de 
marketing e controlando canais de vendas com 
pouca ou nenhuma interferência dos clientes. 

 Ou seja, o novo paradigma de criação 
de valor e de estratégia empresarial, proposto por 
Prahalad e Ramaswamy (2004), baseia-se em um 
conceito fundamental: a criação de valor deixa de 
ser um processo unilateral para tornar-se bilateral, 
já que o cliente passa a nele desempenhar papel 
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r determinante. Por outro lado, os autores também 
colocam que esta nova visão levanta questões 
importantes para os provedores de bens e de 
serviços, assim como propõem formas de estes 
últimos lidarem com esta nova realidade. 
 
 
3.2 - As Especificidades dos Relacionamentos 

para o Sucesso da Cocriação de Valor 
 
 Conforme colocado, à medida que a 
criação de valor passa a ser vista como possível 
a partir da interface entre as partes envolvidas na 
compra e na venda de um bem ou de um serviço, 
o relacionamento entre estas passa a envolver 
mais do que apenas aspectos monetários diretos. 
Esta nova configuração implica que, no limite, 
elas passem a agir em redes de relacionamentos, 
conforme as tradicionais perspectivas “do com-
prador” e “do fornecedor” passam a ser uma só - 
a perspectiva “do comprador-fornecedor” - que 
parte do princípio de que haja duas partes envol-
vidas ativamente em relacionamento que visa à 
criação de valor (FORSSTROM, 2003).  
 Estes relacionamentos comprador-
fornecedor são ativos importantes em uma em-
presa, devendo ser administrados de forma con-
tinuada e cuidadosa por ambas as partes, fre-
quentemente por um longo período. Para Ford et 
al. (1998), o relacionamento, mais do que apenas 
encomendas, vendas, projetos, produtos e mer-
cados vistos de uma ótica individual, é a melhor 
perspectiva para se analisar um negócio, ou para 
se tomarem decisões, ou para se avaliar o valor 
que está sendo criado.  
 Por isso mesmo, estes autores enten-
dem que cada relacionamento deve ser exami-
nado pelas óticas tanto do comprador quanto do 
fornecedor: quais os componentes principais do 
valor para o comprador? Qual a opinião a respei-
to por parte do fornecedor? Como ambos perce-
bem o valor advindo da relação? 
 Normalmente, enquanto a perspectiva 
do fornecedor é de que os clientes são ativos-
chave para a empresa, a perspectiva do compra-
dor remete a questões tais como as formas de 
criação de ofertas que lhe apresentem um eleva-
do valor, contribuindo para a sobrevivência do 
negócio em mercados crescentemente competiti-
vos. Nessa linha de raciocínio, Anderson; Jain; 
Chintagunta (1993) definem valor do cliente como 

[...] o valor percebido em unidades monetárias 

do total de benefícios econômicos, técnicos, de 
serviço e sociais, recebido pela empresa-cliente 
em troca do preço pago por um produto, levan-
do em conta as ofertas e os preços alternativos 
disponíveis pelo fornecedor.  

 Dessa forma, a perspectiva “comprador-
fornecedor” reconhece a necessidade tanto de se 
atingirem uma melhor compreensão sobre a cria-
ção mútua de valor nos relacionamentos, nas 
sociedades e nas alianças, quanto de auxiliarem 
os decisores empresariais em sua busca por be-
nefícios para ambos os lados (WILSON, 1995; 
RAVALD; GRONROOS, 1996; WILSON; JAN-
TRANIA, 1996; FLINT; WOODRUFF; GARDIAL, 
1997; GASSENHEIMER; HOUSTON; DAVIS, 
1998; WALTER; HOLZLE; RITTER, 2002; BOUZ-
DINE-CHAMEEVA; MANDJAK ; DURRIEU, 2002; 
FORSTROMM, 2003). 
 Assim, se qualquer uma das partes nes-
tes relacionamentos de troca desejar criar e colher 
os benefícios trazidos pela criação de valor, a 
coordenação entre as empresas deve ser eficiente 
e eficaz. Neste particular, Dwyer (1993) e Ander-
son e Narus (1999) colocam que as empresas 
criam mecanismos de coordenação como função 
dos tipos de relacionamento que buscam. Tam-
bém nesta linha de raciocínio, Gronroos (1991) e 
Webster (1992) veem as trocas realizadas no 
mercado dentro de um continuum relacional que 
vai desde o marketing de transações até o marke-
ting de relacionamento. Iacobucci (1996) ilustra 
essas possibilidades quando afirma que as em-
presas que se integram verticalmente reconhecem 
o potencial pela criação conjunta de valor, mas, 
para manterem sua independência, preferem a 
abordagem mais tradicional de obtenção de maio-
res controle e margens dentro da cadeia de valor. 
 
 
3.3 - Construtos Teóricos do Modelo de Redes 

Industriais IMP Group 
 
 A abordagem European Industrial Mar-
keting and Purchasing (IMP) para mercados in-
dustriais enquanto redes nas relações interorga-
nizacionais, proposta pelo IMP Group, oferece 
um contexto teórico apropriado para este estudo, 
conforme Hakansson e Snehota (1995). No caso, 
uma rede industrial é entendida como uma teia 
de relações em que um ator se conecta direta e 
indiretamente a outros atores por meio de rela-
ções de troca. A força dessas relações depende 
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das conexões entre os recursos de ambos e da 
complementaridade das estruturas e das ligações 
das atividades estabelecidas entre os atores 
individuais. Além do mais, a abordagem das re-
des industriais frisa a importância da coordena-
ção relacional nos relacionamentos de negócios 
(FORD et al., 1998). 
 Embora haja autores que afirmam que 
a coordenação pode ser alcançada por meio do 
poder de mercado e do controle hierárquico 
(BONOMA, 1976; BRADACH; ECCLES, 1989), o 
processo da coordenação relacional permanece 
pouco compreendido. Segundo Medlin; Aurifeille; 
Quester (2002), isso em parte se explica pela 
falta de estudos diádicos5 de empresas envolvi-
das em relacionamentos de negócios.  
 Gittell (2002) diz que a coordenação 
relacional é diferente de todos os mecanismos 
formais de coordenação porque se refere às 
interações entre os participantes mais do que aos 
mecanismos de apoio e de substituição destas 
interações. Com ele concordam Zajac e Cyprus 
(1993), para quem a coordenação relacional se 
associa a medidas objetivas de eficiência e de 
desempenho da qualidade. Dessa forma, quando 
há elevados níveis de coordenação relacional, os 
players interagentes normalmente administram 
melhor suas interdependências de tarefas, o que 
os habilita a melhorarem suas performances em 
termos tanto de qualidade quanto de eficiência 
(ZAJAC; CYPRUS, 1993).  
 Frequentemente isso significa que a 
interdependência nas atividades e nos recursos 
em níveis administrativos, da produção, da logís-
tica e do desenvolvimento é a modificada e adap-
tada para prover uma melhor adequação entre as 
empresas (HALLEN; JOHANSON; SEYED-
MOHAMED, 1991). E, embora essas adaptações 
possam envolver mudanças discretas nos produ-
tos, nos sistemas de produção ou nos processos, 
elas tendem a ser graduais. Isso implica que, ao 
longo do tempo, as empresas adaptam suas 
atividades de negócios à forma de trabalho da(s) 
firma(s) parceira(s) (HOLM; ERIKSSON; JO-
HANSON, 1996). 
 Integrando-se o valor como dependen-
te variável nessa modelagem de relacionamentos 
de negócios, tem-se que a maioria da literatura 

                                                 
5Estudos relativos a relacionamentos diádicos, que são 
aqueles desenvolvidos entre duas partes em que ambas 
têm poder para influenciar uma à outra (BAKER, 1998). 
 

de valor - como, por exemplo, Reddy (1991); 
Ravald e Gronroos (1996); Anderson e Narus 
(1999) - remete ao nível de episódio isolado, 
sendo geralmente conceitual, predominantemen-
te expressa como benefícios econômicos em ter-
mos monetários e usualmente definida em tipos 
diferentes de oferta na perspectiva do cliente.  
 Já na teoria IMP, a literatura referente a 
valor se situou tanto em nível de um episódio 
isolado quanto de relacionamento e de rede. No 
nível de relacionamento, o valor é visto como um 
processo dinâmico concernente às duas partes, e 
entendido, ou como valor propriamente dito, ou 
como cocriação de valor, ou como valor criado 
(MANDJAK; DURRIEU, 2000). 
 
 
3.4 - A Construção do Modelo de Redes In-

dustriais do IMP Group 
 
 É importante ressaltar, inicialmente, 
que, embora o foco da construção dessa mode-
lagem de interação seja o relacionamento diádi-
co, a mesma abordagem pode ser aplicada a um 
relacionamento entre mais do que apenas duas 
empresas. Com isso, o modelo pode ser utilizado 
para o estudo em indústrias específicas onde 
ocorram interações simultâneas entre várias 
empresas compradoras e fornecedoras.  
 Para construir seu modelo de relacio-
namento, o IMP Group utilizou metodologia etno-
gráfica, entrevistando 878 compradores e forne-
cedores de 318 empresas francesas, italianas, 
alemãs, suecas e inglesas. 
 Tendo desenvolvido a abordagem da 
interação, o IMP Group entendeu que um modelo 
baseado na cooperação e não na visão tradicio-
nal da rivalidade entre comprador e fornecedor 
seria uma representação mais real dos dados 
que foram coletados. Assim, conceitualizaram a 
interação comprador-fornecedor como diádica 
nos níveis de ambas, com a interação sendo 
influenciada pelo ambiente. Este, por sua vez, é 
entendido como um construto multidimensional 
que envolve poder/dependência, cooperação, 
expectativas e aproximação, além do ambiente 
da interação em si (HAKANSSON; JOHANS-
SON; WOOTZ, 1976; HAKANSSON, 1982; 
TURNBULL; PALIWODA, 1986; FORD, 2002). 
 No caso, o IMP Group entendeu que a 
interação é composta por uma série de intera-
ções sociais de curto prazo, influenciadas pelo 
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r processo de negócios de longo prazo que une as 
empresas. Tanto os adquirentes quanto os forne-
cedores individualmente seriam influenciados 
pelas variáveis individuais e tradicionais da em-
presa, tais como: estrutura organizacional, níveis 
de tecnologia da empresa e recursos disponíveis. 
Enquanto as atitudes, as metas e a experiência 
do indivíduo são considerados como influencia-
dores do seu comportamento dentro de episódios 
de troca, o ambiente do relacionamento pode ser 
entendido como uma cultura híbrida, desenvolvi-
da entre empresas que adquirem e que vendem, 
refletindo elementos das culturas de ambas, em-
bora seja diferente da cultura de cada uma delas. 
 Os componentes principais da aborda-
gem (Figura 1) podem ser identificados em qua-
tro grupos de variáveis que descrevem e influen-
ciam a interação entre empresas compradoras e 
fornecedoras - salientando-se que a abordagem 
não envolve apenas a análise destes grupos mas 
também as relações entre eles: 
1) Variáveis que descrevem as partes envolvidas, 

tanto como organizações como indivíduos; 
2) Variáveis que descrevem os elementos e o 

processo da interação; 
3) Variáveis que descrevem a atmosfera dentro 

da qual a interação ocorre; 
4) Variáveis que descrevem a atmosfera que 

afeta e é afetada pela interação. 
 O que o modelo se propõe a expor é 
que o marketing e a aquisição de bens industriais 
são vistos como um processo de interação entre 
duas partes enquadradas em um certo ambiente. 
No caso, a análise se faz por meio de quatro 
elementos básicos - ou seja, os construtos rela-
cionais - que são, em seguida, subdivididos: 
1) O processo de interação: as relações entre as 

empresas fornecedoras e adquirentes em mer-
cados industriais, pelo ângulo dos “episódios” 
individuais de um relacionamento (por exemplo, 
quando é feita uma encomenda) e pelo ângulo 
de aspectos de mais longo prazo, que tanto afe-
tam como são afetados por cada episódio. 

2) Os participantes do processo de interação: o 
processo de interação e o relacionamento en-
tre organizações dependem, segundo Ford 
(2002), não apenas dos elementos presentes 
na interação, mas também das características 
das partes envolvidas, incluindo tanto as ca-
racterísticas das duas organizações quanto os 
indivíduos que as representam. 

3) O ambiente no qual a interação ocorre: contex-
to mais amplo em que ocorre a interação entre 
a firma adquirente e a fornecedora, analisada 
de forma não isolada mas em contexto mais 
amplo. Esse contexto possui cinco aspectos: a 
estrutura do mercado; o grau de dinamismo 
dentro de um relacionamento e no mercado 
mais amplo; a internacionalização dos merca-
dos adquirente ou fornecedor; a posição no 
canal de produção; e o sistema social (ou seja, 
ambiente mais amplo que circunda um rela-
cionamento em especial). 

4) A atmosfera que afeta e que é afetada pela 
interação: a dependência de poder que existe 
entre as empresas, o estado de conflito ou de 
cooperação e a proximidade ou a distância do 
relacionamento, assim como as expectativas 
mútuas das empresas.  

 
 
3.5 -  Introdução ao Segmento Citrícola Brasi-

leiro  
 
 O Brasil é o maior produtor mundial de 
laranja e do seu suco, com cerca de 30% da quan-
tidade total da fruta produzida, de acordo com o 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(USDA, 2009). Com 85% do total da fruta sendo 
direcionados para a produção de suco, de acordo 
com o USDA (2008), o País detém cerca de 60% 
da produção mundial dessa bebida. Essa, sob a 
forma de concentrado congelado, é majoritaria-
mente destinada ao mercado externo, rendendo 
divisas da ordem aproximada de mais de US$1,3 
bilhão/ano - o que bem dá a medida da importân-
cia do parque industrial brasileiro de suco. 
 Essa configuração definiu-se à medida 
que, na década de 1970, a demanda externa à 
bebida brasileira se iniciou, conforme as geadas 
que atingiram a região produtora de laranja na 
Flórida causaram o desabastecimento do merca-
do norte-americano, maior consumidor per capita 
de suco de laranja até hoje. 
 A produção tanto da fruta quanto do suco 
se concentra geograficamente no Estado de São 
Paulo, que se responsabiliza por cerca de 80% 
da colheita brasileira. Medida em caixas de 
40,8kg e com o ano-safra estendendo-se de julho 
(floração) a junho (colheita), a colheita paulista de 
laranja em 2008/09 está prevista, pelo Instituto de 
Economia Agrícola - IEA (2008), da Secreta-
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Figura 1 - Elementos Básicos do Modelo de Interação Empresarial Pertinente à Cocriação de Valor em Ambiente B2B. 
Fonte: Ford (2002). 
 
 
ria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 
São Paulo, em 360 milhões de caixas.  
 O parque citrícola brasileiro engloba 
diversos players em variados segmentos do agro-
negócio (Figura 2). Observa-se que ele se inicia 
na indústria de insumos à lavoura e passa, su-
cessivamente, pelas atividades da lavoura da 
laranja, de seu transporte às empresas produto-
ras do suco, da transformação da fruta em suco, 
da sua distribuição atacadista e, finalmente, da 
sua distribuição tanto no mercado brasileiro quan-
to no exterior.  Numa visão ainda mais estendida, 
podem-se considerar também os fabricantes de 
suco originários do Brasil que também atuam na 
Flórida, onde já são responsáveis por um terço 
de todo o processamento local desta fruta. 
 Em que pese esta diversidade de atores 
no cenário citrícola brasileiro, o foco fundamental, 
em nível de atuação, reside no binômio produtores 
de laranja-empresas transformadoras de suco. Isto 
porque se trata dos responsáveis pela demanda 
dos insumos no mercado chamado de "antes da 
porteira", assim como pela disponibilização do 
produto (tanto laranja in natura quanto suco desta 
fruta) ao consumo. Em outras palavras, trata-se 
dos atores-chave na cadeia produtiva.  
 Vale notar que as características dos 
agricultores praticantes da citricultura em solo 

paulista não apresentam unicidade, nem no que 
tange à propriedade dos pomares, nem no que à 
tange como forma a fruta é comercializada à in-
dústria. 
 No primeiro caso, existem pomares de 
três tipos: 1) os dos chamados “produtores inde-
pendentes”, ou seja, plantadores que não têm 
vínculo pré-concebido com nenhuma empresa 
produtora de suco; 2) os da chamada “fruta pri-
sioneira”: trata-se de propriedades agrícolas de 
diretores de empresas, de amigos e de “clientes 
especiais” (SOUZA, 2003) - ou seja, pomares 
pertencentes a pessoas ligadas às empresas 
esmagadoras - cuja produção é 100% destinada 
a estas empresas; 3) os das empresas, ou seja, 
pomares que formalmente pertencem às empre-
sas produtoras de suco e cuja produção também 
é 100% destinadas a elas, no formato de integra-
ção vertical para trás. De acordo com avaliações 
informais do USDA, a atual divisão da produção 
paulista de laranja entre estes três tipos seria de, 
aproximadamente, 40% para os independentes, 
20% para os pomares de “fruta prisioneira” e 40% 
para os pomares das empresas.  
 Obviamente, apenas a produção dos 
citricultores independentes poderia não se dirigir 
obrigatoriamente às empresas esmagadoras. 
Porém, tendo em vista a vocação da citricultura
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Figura 2 - Representação do Sistema Agroindustrial Citrícola Brasileiro e Valores Gerados por Alguns de Seus Players em 2003. 
Fonte: Neves et al. (2004). 
 
 
paulista em abastecer estas últimas, aqueles 
produtores são, em sua maioria, fornecedores da 
indústria de suco. Em outras palavras, há uma 
dependência mútua entre estes players, uma vez 
que sem laranja não há suco, e que é a indústria 
de suco o sustentáculo da estrutura produtiva de 
laranja no País, já que o mercado interno de fruta 
in natura é capaz de absorver tão somente 15% 
da colheita comercial.  
 Interessantemente, porém, que esta de-
pendência mútua não tem sido capaz de ameni-
zar, ao longo dos últimos 40 anos, as divergências 
de interesses de ambas as partes, em que pesem 
as diversas formas tentadas para contornarem-se 
as diferenças entre os respectivos interesses.  
 
 
4 - BREVE HISTÓRICO DAS RELAÇÕES 

CITRICULTORES-INDÚSTRIA DE SUCO 
 
 Nesse ambiente conflituoso entre citri-
cultores e indústria podem-se traçar seis grandes 
movimentos desde o surgimento da citricultura 
enquanto atividade econômica no País (CHAD-
DAD; JANK, 2006): 
1) Desde os anos 1960, com a instalação do 

parque citrícola, citricultores e indústria intera-
giam por meio de contratos de compra e ven-
da firmados antes da colheita, a preço fixo, 
com base numa projeção futura de produção. 
Como essa forma de estabelecer os preços 

excluía os produtores agrícolas de qualquer 
efeito acidental que viesse alterar positivamen-
te o preço do suco de laranja, beneficiando a 
indústria do suco - como ocorria em ocasião 
das geadas na Flórida, quando a safra norte-
americana de laranja quebrava e as cotações 
do suco no mercado internacional disparavam 
- a partir da década de 1980 ela passou a ser 
combatida pelos citricultores, desejosos de 
participarem destes lucros. Os produtores que-
riam que o preço da fruta fosse definido quan-
do a indústria já estivesse vendendo o suco, 
momento quando já se teriam informações so-
bre a estimativa da safra americana e a ocor-
rência ou não de geada. Este desejo foi mani-
festado por meio de passeatas, de realização 
de manifesto em Brasília e de movimento de 
protesto em frente às empresas de suco, inter-
rompendo-lhes o funcionamento. Com o au-
mento da importância do segmento na eco-
nomia do País, esta situação de confronto mui-
tas vezes implicou a interposição apaziguado-
ra do Estado, representado pela extinta Cartei-
ra de Comércio Exterior (CACEX). 

2) A partir da safra 1986/87, firmou-se novo tipo 
de contrato entre citricultores e indústria: o 
contrato-padrão ou de participação, eliminan-
do-se a intermediação da CACEX, com as ne-
gociações passando a ser realizadas entre as 
associações dos produtores e da indústria. 
Nesse novo contrato, os preços da laranja li-
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gavam-se às cotações do suco no mercado in-
ternacional, expresso pela Bolsa de Nova Ior-
que, além de referirem-se à remuneração da 
produção industrial e de comercialização 
(RPC), que incluíam despesas internas e ex-
ternas (tais como: colheita, frete e tarifas por-
tuárias) e a taxa de rendimento da fruta (ou se-
ja, a quantidade de caixas de laranja necessá-
rias para a produção de uma tonelada de suco 
concentrado a 65 graus Brix), da ordem de 
260. O preço final da caixa de laranja só era 
fechado quando se encerravam as vendas do 
suco, no final da safra, com a primeira parte do 
pagamento sendo calculada de acordo com a 
produção do pomar estimada inicialmente; se 
o preço final superasse o que já havia sido pa-
go, os citricultores recebiam a diferença; caso 
a indústria tivesse saldo negativo, a diferença 
deveria ser paga à indústria em dinheiro corri-
gido ou em laranja da safra seguinte. 

3) A partir dos anos 1990, novos pontos de conflito 
surgiram, conforme a produção de laranja au-
mentou tanto no Brasil quanto na Flórida, pres-
sionando os preços do suco para baixo.  Para 
Mazzali (1995) apud Vieira e Alves (1997), nes-
sa ocasião a indústria reduziu os preços da cai-
xa da laranja em proporção superior à queda da 
cotação internacional do suco, como forma de 
buscar manter a sua parte no montante da ren-
da do setor, manipulando a taxa de rendimento 
acordada da fruta  e as planilhas de custos de 
industrialização e comercialização. Com isso, 
novos pontos de discordância surgiram em tor-
no do contrato-padrão: a) o fato de se conside-
rarem as despesas de alíquotas e fretes com 
referência apenas nos Estados Unidos, onde o 
suco brasileiro paga uma das taxas de importa-
ção mais elevadas, sendo que este país não é 
o único importador do suco concentrado brasi-
leiro; b) a consideração da cotação apenas da 
Bolsa de Nova Iorque para o cálculo do preço; 
c) o questionamento sobre a taxa de rendimen-
to (caixas de laranja/ tonelada de suco); d) a dis-
cordância sobre a RPC, já que a indústria apre-
sentava os custos de produção e de comerciali-
zação como um custo comum, sem especificar 
o valor de cada item para cada empresa. Nesse 
último caso, alegavam os citricultores que a 
planilha apresentada era como uma “caixa pre-
ta”, com o custo de cada processadora sendo 
uma informação sigilosa e estratégica embora 
todas as empresas formassem um preço único, 

igualando tamanhos, volumes processados e 
capacidades diferentes. Ademais, a referência 
dos custos de produção era dada pelas empre-
sas pequenas, pois assim elas não sofriam 
concorrência destrutiva na compra da matéria-
prima, enquanto as maiores, pelos ganhos de 
escala, podiam obter lucros extraordinários, 
uma vez que os preços eram estabelecidos 
conjuntamente (MENEZES, 1993). 

4) Em 1994, associações de citricultores entra-
ram com ação na Secretaria do Direito Eco-
nômico (SDE), contra doze empresas proces-
sadoras de suco, acusando-as de práticas que 
implicariam o fim da concorrência (ADACHI, 
1995): 1) atuação em cartel e imposição de 
preços na negociação com os produtores de 
laranja e 2) compra de terras pelas empresas 
para a verticalização do setor. A denúncia foi 
julgada procedente e deu-se início a processo 
administrativo a ser julgado pelo Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (CADE), que 
as acusou de formarem cartel para uniformizar 
e depreciar o preço da laranja, e aprovou termo 
de compromisso entre as empresas, suspen-
dendo suas práticas comerciais. Em 1995, em 
troca da suspensão do processo de investiga-
ção de formação de cartel em andamento no 
CADE, firmou-se acordo entre as partes, esta-
belecendo-se que: 1) as empresas de suco dei-
xariam de se reunir para discutir e para definir o 
preço da fruta; 2) o contrato-padrão não seria 
mais utilizado; 3) as empresas teriam que apre-
sentar relatório trimestralmente até 1998, quan-
do, se o acordo fosse julgado cumprido, o pro-
cesso seria arquivado. Como o acordo não de-
terminou uma política de preços, nem o estabe-
lecimento de um novo contrato, nem questionou 
a questão da produção própria de matéria-
prima pela indústria (visto pelo CADE como um 
instrumento de eficiência das empresas), ele 
não agradou os citricultores.  

5) Em conseqüência à nova determinação, a partir 
da safra 1995/96, grande parte da produção 
passou a ser negociada caso a caso, de acordo 
com as condições da livre concorrência; a e-
quação que definia o preço da caixa deixou de 
ser obrigatória, passando a valer as leis da ofer-
ta e procura ou o poder de negociação. Ou seja, 
após conseguirem “provar” a existência do car-
tel, os produtores passaram a lutar contra outro 
desafio: o de enfrentar a indústria sem contrato-
padrão. Ademais, quando houve o rompimento 
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r do contrato, algumas consequências imediatas 
recaíram sobre o setor agrícola: a) a transferên-
cia dos serviços de colheita e transporte para os 
produtores, que, quando da vigência do contra-
to, costumavam ser de responsabilidade da in-
dústria; b) uma imediata queda dos preços, en-
tendida pelos produtores como represália da in-
dústria por não ter sido acompanhada por des-
valorização paralela nas cotações internacionais 
do suco concentrado. 

6) Pelas novas regras, os produtores passaram a 
negociar de acordo com as condições de mer-
cado, expondo-se ao que as empresas de su-
co oferecem. Vai daí que, quando a produção 
da laranja aumenta, os produtores obviamente 
recebem menos pelo seu produto - conforme o 
que ocorreu na safra 1995/96, desastrosa para 
os produtores, pois grande parte deles não 
conseguiu vender a preço suficiente para co-
brir as despesas: de acordo com Amorim 
(1995), a média dos preços pagos pelas em-
presas foi R$1,50 por caixa de 40,8kg, na por-
ta da fábrica, contra custo médio de produção 
por caixa de R$1,26, mais R$0,70 de colheita 
e transporte, somando R$1,96. A saída encon-
trada pelos citricultores - venda da fruta atra-
vés de grupos, denominados pools de produto-
res, tendo em vista o ganho de escala - não 
trouxe os resultados esperados: mesmo para 
os produtores que vendem desta forma, os 
preços pagos ainda foram considerados bai-
xos, colocando os citricultores em círculo vicio-
so: para serem mais eficientes, necessitam de 
aumento de produtividade, que requer maiores 
investimentos, que requerem maiores rendi-
mentos físicos. Em paralelo a esses aconteci-
mentos, a combinação de preços mais baixos e 
de acréscimo dos custos gerou movimento rei-
vindicatório - “Movimento pela Salvação da Ci-
tricultura” - por parte de muitos produtores con-
tra suas próprias entidades representativas, 
ASSOCITRUS6 e ACIESP7 (CÉSAR, 1996), 

                                                 
6A sigla ASSOCITRUS, originalmente derivada de Asso-
ciação Paulista de Citricultores, designa entidade criada 
em 1974 para unir, defender, representar, orientar e dar 
suporte técnico e jurídico aos citricultores. Desde 2003 a 
sigla passou a significar ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
CITRICULTORES. Disponível em: <http://www.associtrus. 
com.br>. Acesso em: 2009. 
7A Associação dos Citricultores do Estado de São Paulo 
(ACIESP) foi instituída em 1988 como entidade representan-
te dos interesses dos citricultores, diferenciando-se da AS-
SOCITRUS pelo discurso a favor da desvinculação do Esta-
do, da indústria e de qualquer instituição que não fosse 

cujas ações anteriores, pela ótica dos citriculto-
res, não surtiram os efeitos desejados. Este 
movimento levou à formação de nova entidade 
representativa em 1996, a Associação Brasilei-
ra dos Citricultores (ABRACITRUS), cujo obje-
tivo seria a permanência do pequeno e do mé-
dio produtor no setor citrícola. 

 Com este longo histórico de encontros e 
desencontros, e com o natural amadurecimento do 
segmento citrícola ao longo de quatro décadas, 
seria de se esperar que, mais recentemente, se 
observasse uma melhoria consistente no nível dos 
relacionamentos entre as partes. Contudo, não é 
isso que vem ocorrendo, muito pelo contrário. 
 Por exemplo, em 1999 a Secretaria de 
Direito Econômico (SDE) foi solicitada, pelo Con-
gresso, a investigar denúncia de citricultores de 
que as empresas de suco teriam feito uma gran-
de repartição dos pomares produtores da fruta, 
combinando entre si o pagamento de valores 
baixos aos produtores. Esta denúncia de cartel foi 
julgada improcedente pela Secretaria de Acom-
panhamento Econômico (SEAE) em 2001. 
 Isso não impediu, porém, que novos 
problemas surgissem em 2005, e de forma muito 
aguda porque, desde o início dos anos 2000, mui-
tos citricultores haviam optado por firmarem contra-
tos de fornecimento da fruta à indústria com dura-
ções geralmente variando entre três e cinco anos, 
firmando a remuneração em dólar. Ocorre que, 
especialmente entre 2004 e 2007, esta rigidez con-
tratual passou a conviver com seguidas elevações 
dos preços internacionais do suco devido ao déficit 
na produção norte-americana. Assim, muitos pro-
dutores foram prejudicados, conforme seu contrato 
não captasse estas altas - caso daqueles que fe-
charam negócio por prazo de três anos ou mais 
antes da explosão dos preços internacionais 
(JANK; NEVES, 2006; BRAGA; BOTEON, 2008). 
 Ao longo destes embates, instalou-se a 
chamada "CPI do Suco" para a análise da condu-
ta das empresas. As investigações da Secretaria 
de Direito Econômico (SDE) que se seguiram 
incluíram, em 2006, ação de busca e apreensão 
de documentos por parte da Polícia Federal em 
empresas de suco e na residência do ex-
presidente de uma delas - documentos cuja aná-
lise à época foi impedida por decisão da Justiça, 
o que se reverteu ao início de 2009. 
 Ainda no rastro dessas investigações, 

                                                                       
ligada apenas ao produtor citrícola com atuação localizada. 
Existiu até o início dos anos 2000 (BORGES; COSTA, 2004). 
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em abril de 2009, renovaram-se as denúncias da 
ASSOCITRUS ao Ministério Público do Estado 
de São Paulo quanto à prática de cartel por parte 
da indústria. Com isso, o Grupo Especial de Deli-
tos Econômicos (GEDEC), ligado àquele Ministé-
rio, iniciou mais uma averiguação. 
 
 
4.1 - Formas Atuais de Comercialização da 

Laranja à Indústria de Suco 
 
 No que se refere à forma como a fruta 
é comercializada à indústria, Trombin; Lopes; 
Neves (2008) informam que, em 2008, havia 
nove modalidades (Tabela 1). 
 Já no que tange à forma como os citri-
cultores independentes negociam sua safra junto à 
indústria, esta pode ocorrer de duas formas: 1) via 
a venda no mercado spot, ou seja, sem nenhum 
acordo prévio de fornecimento, com os produtores 
procurando a empresa transformado-dora confor-
me disponham da matéria-prima, e negociando-a 
ao preço do momento; 2) via contratos pré-
estabelecidos de fornecimento junto às empre-
sas, sendo que estes contratos podem variar em 
termos de sua duração, dependendo do interesse 
entre as partes.  
 De acordo com Braga e Boteon (2008), 
em 2008, a primeira forma representava 22% de 
toda a comercialização da laranja colhida em São 
Paulo; 25% remetiam aos contratos firmados 
para o fornecimento de três safras, 24% para o 
fornecimento apenas para a safra daquele ano e 
24% diziam respeito a uma metodologia mista, 
em que uma parte da safra respondia a contrato 
de venda e a outra parte não possuía compro-
misso formal de venda8.  
 
 
5 - CONCLUSÃO E PRÓXIMOS PASSOS 
 
 O que se vê muito claramente neste 
ambiente de negócios é que citricultores e em-
presas são clientes naturais um do outro. Esta 
coexistência em ambiente business to business 
implicaria a emersão natural da cocriação de 
valor, tendo em vista a complementaridade das 
funções exercidas por ambos os players: pelo 
lado da indústria, interessa garantir o fluxo de 
matéria-prima, reduzindo-lhe os riscos do não 
                                                 
8Os 5% restantes não informaram a modalidade praticada 
na comercialização da colheita. 

cumprimento dos contratos de exportação do 
suco; pelo lado dos produtores de laranja, inte-
ressa a garantia de compra, tendo em vista a 
incapacidade do mercado in natura de absorver a 
quantidade de fruta produzida. 
 Contudo, a exposição acima - embora 
de forma muito resumida - do histórico da interfa-
ce entre as partes mostra que esta emersão está 
longe de existir de forma plena. Idas e vindas 
neste (quase) diálogo deixam claro que as per-
cepções entre os atores divergem muito entre si, 
não tendo ocorrido amadurecimento neste inter-
lóquio como seria de se esperar em um segmen-
to produtivo que, em sua especificidade, caracte-
riza-se como o maior do mundo. 
 Obviamente, este gigantismo é o que 
tem evitado que os desencontros entre as partes 
atinjam níveis irreversíveis, que ameacem a ma-
nutenção deste status quo econômico. O maior 
exemplo disso é a ação uníssona e imediata de 
citricultores e indústria de suco sempre que o 
segmento se vê às voltas com qualquer ameaça 
fitossanitária: as iniciativas são orquestradas em 
conjunto, com o apoio do governo paulista, de 
forma a buscar minimizar a capacidade das do-
enças e/ou pragas de prejudicar o setor. Concre-
tamente, tem-se a instituição do Fundo de Defesa 
da Citricultura (FUNDECITRUS), associação de 
fins não econômicos, fundada em 1977 por citri-
cultores e indústria de suco, que então buscavam 
solução para o cancro cítrico, grave doença que 
ataca a laranjeira. Neste ínterim, o FUNDECI-
TRUS tornou-se órgão de projeção mundial, des-
tacando-se nos estudos de inovação tecnológica, 
assim como nas iniciativas de monitoramento de 
pragas e de doenças, além de monitorar indica-
dores econômicos do segmento citrícola - por 
exemplo, o tamanho e a idade dos pomares. 
 Apesar deste contraexemplo, os fatos 
mostram que indústria de suco e produtores de 
laranja ainda se veem em campos opostos no que 
tange aos respectivos interesses. Por isso mesmo, 
em fins de 2006, o grupo de pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP), agregado no 
seu Programa de Agronegócios (PENSA), lançou 
a chamada Agenda 2015. Tratou-se de docu-
mento diagnóstico dos segmentos citrícolas 
mundial e brasileiro, com vistas a 

[...] indicar uma agenda de trabalho [para o se-
tor citrícola] para os próximos dez anos em ter-
mos de ações privadas e públicas nos seus di-
ferentes segmentos - insumos, produção, indús- 
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r TABELA 1 - Tipos de Interface Produtor de Laranja-Indústria de Suco, Participação Percentual de Cada 
Tipo Sobre a Produção Comercial Total de Laranja e Características de Cada Tipo de Inter-
face 

Tipos de interface produtor de 
laranja-indústria de suco 

Participação % sobre produção 
comercial total de laranja 

Características da interface 

Integração vertical 18 a 22 Pomares próprios da indústria 
Arrendamento 1 a 2 Contrato de aluguel da propriedade de longo 

prazo por preço fixo 
Parceria integral 1 a 2 Contrato de longo prazo por preço fixo, indústria 

investindo e operando a propriedade 
Parceria com fomento 0,5 Contrato de longo prazo com insumos cedidos 

pela indústria aos produtores 
Toll processing 7 Processamento via arrendamento de fábrica1 
Contrato flex (gatilho) 10 a 15 Contrato de suprimento com remuneração 

baseada em parcelas fixa e variável2 
Contrato fixo 35 a 40 Contrato de suprimento com remuneração de 

valor fixo 
Contrato safra 5 a 10 Contrato válido para uma safra, com preço fixo 
Mercado spot 5 a 10 Fruta vendida em transações de mercado 

1O toll processing é uma parceria praticada entre produtores de laranja e indústria de suco, em que esta última aluga suas instala-
ções àqueles, para o processamento da laranja destes últimos. É praticado entre a Montecitrus (tradicional pool de citricultores da 
região de Monte Azul Paulista, SP) e a empresa de suco Citrovita, com esta última, por meio de contrato de aluguel de suas instala-
ções, processando a laranja produzida pelos citricultores do pool.  
2A fórmula geral para esta remuneração é PF = PMG + {[(PSV - PSR) * PC]/RMP}, onde PF = preço final pago ao citricultor, em 
US$/caixa de laranja; PMG = preço mínimo garantido, em US$/caixa; PSV = preço do suco vendido, em US$/tonelada de suco; PSR = 
preço do suco usado como referência, em US$/tonelada de suco, estabelecido por cada processador; PC = participação do citricultor na 
valorização do preço do suco, em %; RMP = rendimento médio do processamento no ano-safra, em caixas de laranja/tonelada de suco. 
Fonte: Trombin; Lopes; Neves (2008). 
 
 

tria processadora, logística e consumo - para 
que esta cadeia produtiva amplie sua liderança 
e dominação global por meio de sua competiti-
vidade (NEVES; JANK, 2006). 

 Várias propostas foram lançadas neste 
programa, muitas delas afetas especialmente à 
melhoria do relacionamento entre produtores de 
laranja e indústria de suco. O destaque ficou por 
conta da proposta de unificação das chamadas 
organizações horizontais (só de produtores ou só 
da indústria) por uma organização vertical, que 
não teria o formato reivindicatório de uma câmara 

setorial tradicional, mas que buscaria, especial-
mente, “[...] oferecer modelos alternativos para 
contratos e arbitragens entre produtores e indús-
tria [...]” (NEVES; JANK, 2006). 
 No desenvolvimento seguinte a este 
artigo, pretende-se colaborar com a Agenda 
2015, examinando-se os mecanismos de coor-
denação relacional que emergem dos interesses 
coletivos tanto da indústria de suco quanto dos 
citricultores a partir de uma evolução do modelo 
aqui apresentado de interação empresarial perti-
nente à cocriação de valor em ambiente B2B. 
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COORDENAÇÃO RELACIONAL E COCRIAÇÃO DE VALOR:  
modelagem e proposta de aplicação na citricultura brasileira 

 
 RESUMO: Este artigo é o primeiro passo para a criação de modelo de atuação estratégica 
com foco na criação de valor no segmento citrícola brasileiro, examinando-se as relações entre dois dos 
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r seus principais players: o produtor de laranja e a indústria de suco. Para tanto, 1) revisitam-se os elemen-
tos básicos utilizados na composição de modelo de interação empresarial que explora a natureza dos 
mecanismos de coordenação relacional que emergem dos interesses coletivos das empresas em rela-
cionamentos diádicos e que dão margem à cocriação de valor empresarial; 2) apresenta-se uma revisão 
da história de conflitos entre citricultores e indústria de suco.  
 
Palavras-chave: cocriação de valor, relacionamentos empresariais diádicos, mercado B2B, citricultura. 
 
 

RELATIONAL COORDINATION AND VALUE CO-CREATION:  
modelling and proposal for application in the Brazilian citrus industry 

 
 ABSTRACT: This paper aims at building a strategic performance model stressing value crea-
tion in the Brazilian citrus industry by examining the relationships between two of its major players: orange 
growers and juice processors. This goal shall be achieved through two steps: a) Revisiting the basic ele-
ments used in the building a value co-creation model which explores the nature of the relational coordina-
tion mechanisms that emerge from the collective interests of companies in dyadic relationship; b) Review-
ing the conflicting relationship between orange growers and the juice industry. 
 
 Key-words: value co-creation, dyadic corporate relationships, B2B market, citrus industry. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXPANSÃO RECENTE 
DA LAVOURA CANAVIEIRA NO BRASIL1 

 
 

Daniel Bertoli Gonçalves2 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12 

 
Nos últimos anos, a produção de cana-

de-açúcar no Brasil tem apresentado um conside-
rável crescimento que, em parte, pode ser expli-
cado pelo aumento da demanda nacional e inter-
nacional pelo etanol, motivada pelo desenvolvi-
mento da tecnologia dos motores flex-fuel, e em 
outra, pela publicidade que se formou em torno 
do papel dos bicombustíveis, que supostamente 
representariam a “solução perfeita” tanto para a 
crise energética, quanto para os desafios do a-
quecimento global e das mudanças climáticas, 
em evidência nesses últimos anos. 

Segundo Cordeiro (2008), a sucessão 
de catástrofes naturais por todo o mundo e os 
alertas emitidos pelos cientistas reunidos no Pai-
nel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 
(IPCC) ganharam a atenção internacional. A com-
binação desses fatores - mudanças climáticas e a 
nova elevação dos preços do petróleo - posicio-
naram o etanol, quimicamente considerado o 
mais simples dos álcoois, como uma das princi-
pais opções para substituir os combustíveis fós-
seis e, ao mesmo tempo, contribuir na redução 
das emissões de CO2. 

Atualmente são produzidas cerca de 48 
milhões de toneladas de biocombustíveis no mun-
do, das quais 88% são de etanol, e 12% de bio-
diesel, que no setor de transportes já estão subs-
tituindo, respectivamente, a gasolina e o diesel 
com bons resultados em termos de eficiência 
energética e econômica. 

Nesse contexto, o Brasil é mundial-
mente reconhecido como líder em tecnologia, 
produção e eficiência na fabricação de etanol a 
                                                      
1O tema deste trabalho foi concebido em conjunto e por 
solicitação do Professor Tamás Szmrecsányi, do Departa-
mento de Política Científica e Tecnológica - Instituto de Geo-
ciências (UNICAMP), que infelizmente veio a falecer em 
16/02/2009, antes da redação deste artigo. Este trabalho é 
dedicado à memória deste ícone, que muito contribuiu pa-
ra o debate das questões sócio-econômicas da agricultura 
brasileira. Registrado no CCTC, IE-72/2009.  
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor da UNESP/Soro-
caba e da Faculdade de Engenharia de Sorocaba (e-mail: 
danielbertoli@bol.com.br). 

partir da cana-de-açúcar, contando com uma 
estrutura produtiva consolidada e com décadas 
de desenvolvimento tecnológico. Hoje, o País é 
responsável por 45% da produção mundial de 
etanol combustível, que é obtido a partir da cana-
de-açúcar cultivada em praticamente todas as 
regiões do País, e processada através de uma 
rede de mais de 400 usinas e destilarias. 

Após um grande período imersa em 
uma crise sem precedentes, marcada pela com-
binação entre abertura comercial, desregulamen-
tação de preços e queda na demanda de seus 
principais produtos, a agroindústria canavieira 
nacional ingressou em um novo dinamismo, mar-
cado pelo aumento da concorrência interna, mu-
danças nas relações entre usineiros, fornecedo-
res e trabalhadores e intensificação do progresso 
técnico, que resultaram na redução de custos e 
no aumento de sua competitividade. 

Conforme argumentam Alves e Paixão 
(2008), desde 2002 o setor passou a experimen-
tar um período de grande dinamismo em seu 
processo de crescimento, provocado pelo papel 
privilegiado que as suas duas principais commodi-
ties, o açúcar e, principalmente, o álcool, desfru-
tam no agronegócio mundial e brasileiro. Um 
dinamismo que pode ser creditado a fatores como 
as excelentes perspectivas do comércio interno e 
internacional, tanto para o açúcar, quanto para o 
álcool; a elevação dos preços internacionais do 
petróleo; o crescimento da demanda interna de 
álcool hidratado, devido ao sucesso dos automó-
veis flex fuel, movidos tanto a álcool, quanto a 
gasolina; o efeito do protocolo de Kyoto, que ao 
impor a redução, por parte dos países signatários, 
das emissões de CO2, tem provocado o cresci-
mento da demanda externa por álcool anidro; a 
incapacidade dos EUA, maior produtor mundial de 
álcool de milho, de atender ao crescimento de sua 
demanda interna por álcool e, tampouco, da de-
manda externa, o que deixa este mercado aberto 
ao álcool do Brasil; além dos baixos custos de 
produção do açúcar e do álcool no Brasil. 

Para atender a esta excelente conjun-
tura, que aponta para a necessidade de aumento 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.10, out. 2009. 

71

Co
nsi

de
raç

õe
s s

ob
re 

a E
xp

an
são

 Re
cen

te 
da

 La
vo

ura
 Ca

na
vie

ira
 no

 Br
asi

l da produção de álcool, primordialmente, e de 
açúcar, em segundo plano, está havendo uma 
retomada de investimentos, tanto na parte agríco-
la, quanto na parte industrial, o que tem resultado 
em um aumento significativo na área ocupada 
pela cultura, que saltou de 4,8 para 9,4 milhões 
de hectares, entre 2000 e 2009. 

Apesar de esta nova fase ter sido mar-
cada por avanços tecnológicos, como é o caso 
das técnicas envolvidas na condução dos canavi-
ais onde não se praticam as queimadas, tamanha 
expansão tem despertado muitas preocupações 
em diversos setores da sociedade. Dentre os 
mais frequentes questionamentos estão a compe-
tição por alimentos, a segurança hídrica, a indu-
ção ao desmatamento pela expansão da fronteira 
agrícola, o uso de agrotóxicos em larga escala, a 
vulnerabilidade da agricultura às mudanças climá-
ticas, os resíduos e efluentes gerados nas agroin-
dústrias processadoras, entre outros (GONÇAL-
VES; FERRAZ; SZMRECSÁNYI, 2008). 

De forma a contribuir para o debate a-
cerca da sustentabilidade da produção de bio-
combustíveis no Brasil, este artigo discute alguns 
desses efeitos da expansão recente da cana-de-
açúcar nas principais regiões produtoras do País, 
a partir de dados censitários disponíveis da CO-
NAB e IBGE, além de outras informações reuni-
das pelo autor na bibliografia técnico-científica re-
cente, portais e jornais de notícias. 
 
 
2 - A EXPANSÃO RECENTE DA LAVOURA 

CANAVIEIRA NO BRASIL 
 
De acordo com o último prognóstico da 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
na safra 2009/10 o País atingirá a marca de 629 
milhões de t de cana, em uma área colhida esti-
mada em 7,7 milhões de ha, dos quais 44,6% 
serão destinados à produção de açúcar e 55,4% 
destinados à produção de álcool, sendo 9,1 bi-
lhões de litros do álcool anidro, e 18,6 bilhões de 
álcool hidratado (CONAB, 2008). 

Esse crescimento experimentado pelo 
setor nos últimos anos, de modo geral, tem se 
dado muito mais de forma extensiva, através da 
incorporação de novas áreas para o cultivo da 
cana, do que de forma intensiva, através da ele-
vação da produtividade por hectare (Tabela 1). 

Observa-se, também, o crescimento da 
área ocupada pela cana-de-açúcar nas regiões 

produtoras, com destaque para as regiões sul, 
sudeste e centro-oeste (centro-sul), onde o cresci-
mento se dá de forma mais expressiva (Tabela 2).  

Apesar da baixa participação no total 
da safra nacional, devido principalmente à baixa 
aptidão das terras e do clima, e às limitações 
técnicas para a expansão da cultura canavieira, a 
região norte tem sido citada no noticiário nacional 
como uma promessa para a ampliação da produ-
ção de etanol de cana no País (Tabela 3). 

Exemplo disso é o relato do boletim da 
comissão pastoral da terra, de 15 de novembro 
de 2008, que argumenta que determinada usina 
no Acre, pertencente a uma empresa pernambu-
cana, teria plantado mais de 2 mil ha de cana ao 
longo da BR-317, com planos de chegar a mais 
de 30 mil ha na região. Segundo o mesmo bole-
tim, o estado é visto como estratégico, pois servi-
ria de ponte de exportação de etanol para o ocea-
no Pacífico, através da rodovia Transoceânica, 
que conecta Brasil e Peru. No Amazonas, a CO-
NAB estima que a produção de cana teve um 
aumento de 10,90% entre 2007 e 2008. 

A despeito das previsões, dados da 
própria União da Indústria de Cana-de-açúcar 
(ÚNICA), principal órgão representativo do setor 
privado, atestam o crescimento da produção de 
cana-de-açúcar nos Estados do Amazonas, Pará 
e Tocantins. 

O Estado do Pará, de acordo com a 
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
(ESALQ-USP), poderia dispor de 9 milhões de ha 
para produção de cana, o que significaria um 
aumento de 136% na produção de etanol no 
Brasil. A CONAB estima que o Pará deve colher 
cerca de 749 mil t de cana na safra de 2008/09. A 
maior parte da produção, 428 mil t, é voltada para 
o etanol e 321,6 mil t para a produção de açúcar. 
A usina Pagrisa, flagrada utilizando mão-de-obra 
escrava e responsável pela maior libertação de 
trabalhadores já feita até hoje pelo Grupo Móvel 
do MTE (1.064 pessoas), localizada no município 
de Ulianópolis, tem a maior plantação do estado, 
com 11,6 mil ha, e produz 50 milhões de litros de 
álcool por ano. Segundo nota do Ministério das 
Relações Exteriores  

Não é à toa que a era dos biocombustíveis che-
gou com força total na Amazônia Legal. Não te-
mos dúvidas de que o Pará provavelmente terá 
a plataforma de exportação do etanol mais 
competitiva do Brasil, que propiciará os maiores 
lucros para os investidores. 
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B. TABELA 1 - Evolução da Área Ocupada e da Produtividade Média da Cana-de-açúcar no Brasil, Safras 
2000/01 a 2008/09 

Safra 
Produção  

(milhão de t) 
Área 

(milhão de ha) 
Variação 

(%) 
Produtividade 

(t/ha) 
Variação da produtividade 

(%) 

2000/01 326,1 4,81 - 67,8 - 
2001/02 344,3 4,96 3,1 69,4 2,4 
2002/03 364,4 5,1 2,8 71,5 2,9 
2003/04 396,0 5,37 5,3 73,7 3,2 
2004/05 415,2 5,63 4,8 73,7 0,0 
2005/06 423,0 5,81 3,2 72,8 -1,3 
2006/07 457,3 6,14 5,7 74,5 2,3 
2007/08 549,7 7,08 15,3 77,6 4,2 
2008/09 653,2 8,21 16,0 79,6 2,5 

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
TABELA 2 - Evolução da Área Ocupada (Plantada) pela Cana-de-açúcar por Macrorregiões, Brasil, 2000 

a 2008  
(em ha) 

Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Norte 16.881 19.839 16.222 14.391 16.876 17.221 21.307 20.720 22.500
Nordeste 1.132.965 1.148.869 1.140.685 1.200.466 1.238.870 1.120.600 1.194.113 1.262.193 1.308.864
Centro-oeste 373.416 396.412 492.891 511.586 556.736 583.515 680.237 827.014 1.110.752
Sudeste 2.980.099 3.071.134 3.147.560 3.360.894 3.534.005 4.316.063 4.704.790 5.659.348 6.267.930
Sul 376.480 386.236 409.298 419.518 442.189 453.804 486.224 593.762 703.214
Brasil - total 4.879.841 5.022.490 5.206.656 5.506.855 5.788.676 6.491.203 7.086.671 8.363.037 9.412.320

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
TABELA 3 - Evolução da Área Ocupada pela Cana-de-açúcar, Região Norte, Brasil, 2000 a 2008 

(em ha) 
Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Norte 16.881 19.839 16.222 14.391 16.876 17.221 21.307 20.720 22.500
Amazonas 4.168 4.231 4.291 3.718 3.778 4.029 6.049 5.090 3.900
Pará 8.064 10.546 7.977 7.922 9.916 9.952 11.261 10.956 11.000
Tocantins 3.590 3.768 2.830 2.751 3.182 3.240 3.997 4.674 5.700

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 

Em Rondônia há dois projetos de desti-
larias de etanol, nos municípios de Cerejeiras e 
Santa Luzia d'Oeste. Há outra usina no município 
de São Felipe, a 530km de Porto Velho. Segundo 
afirmou o prefeito de Cerejeiras, em entrevista à 
Comissão Pastoral da Terra, em novembro de 
2009, “a cidade tem terras extremamente férteis e 
terá uma fábrica de etanol a partir de abril de 
2009”. 

Há dois projetos de usinas em anda-
mento em Roraima, com previsão de cultivar 
cana em uma área de 90km quadrados até 2009, 
com uma primeira safra de 3 milhões de t. Se-

gundo o mesmo boletim, o governo de Roraima 
incentiva o setor e oferece isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) até 
2018. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio indica que o leste de Roraima seria 
uma das principais áreas de expansão do plantio 
de cana. Políticos locais fazem pressão para que 
o governo federal transfira terras públicas para 
controle dos estados. A Biocapital iniciou uma 
plantação de mudas e espera produzir 6 milhões 
de toneladas de cana até 2014, que serviriam de 
base para processar 530 mil litros de etanol. A 
empresa pernambucana Camaçari Agroindustrial, 
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l cultivou 200ha de mudas na fazenda São Sebas-
tião e pretende expandir a produção de mudas 
em 1.000ha até agosto de 2009. A empresa ob-
teve isenção de 100% do ICMS e sua previsão é 
produzir 3 milhões de t de cana até 2009.  

Enquanto isso, no Tocantins, a Secre-
taria da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(SEAGRO) afirma que há 16 usinas interessadas 
em se instalar no Estado. De acordo com o go-
verno do Tocantins, o Estado poderá utilizar 650 
mil ha para o cultivo de cana. A previsão é produ-
zir dois milhões de toneladas de cana até 2014. 
O Grupo Cucaú adquiriu uma área de 1.300ha e 
iniciou a produção em 2006, com uma safra de 
250 mil t, com previsão de expandir para 500 mil 
t. A empresa Maity Bionergia prevê a construção 
de três destilarias de etanol, cada uma com ca-
pacidade para processar 2,4 milhões de t de 
cana. Segundo a CONAB, houve um aumento de 
quase 16% na produção de cana no Tocantins, 
entre 2007 e 2008 (BOLETIM, 2008). 

Apesar de ter apresentado certa perda 
no seu peso relativo durante o período, a região 
Nordeste ainda concentra uma parte importante 
da produção canavieira nacional, especialmente 
nos Estados de Alagoas e Pernambuco. No pe-
ríodo analisado, ambos os estados tiveram dimi-
nuição em suas áreas plantadas com cana-de-
açúcar, o que pode significar que já tenham atin-
gido os limites físicos e econômicos da expansão 
da lavoura, como citado por Szmrecsányi et al. 
(2008) (Tabela 4). 

Todavia, outros estados da região ob-
servaram crescimento significativo em suas lavou-
ras canavieiras, como Paraíba, Maranhão, Bahia e 
Sergipe, contribuindo para um aumento modesto 
na área ocupada pela lavoura nessa região. 

Segundo a CONAB (2008), a produção 
de cana-de-açúcar da Paraíba correspondente à 
safra 2008/09 será em grande parte destinada à 
produção de etanol, num total de 8.159,1 milhões 
de t de cana que serão processadas pelas nove 
unidades industriais do Estado. Já no Rio Grande 
do Norte, as estimativas apontavam um cresci-
mento de 16% para esta safra, atingindo os 4 
milhões de t, com destinação equilibrada entre 
etanol e açúcar. 

No Maranhão o cultivo de cana aumen-
tou 213% entre 2000 e 2007 (Tabela 4). Em se-
tembro de 2006, o governo do Estado criou o 
programa maranhense de produção de biocom-
bustíveis, que previa a construção de 45 novas 

usinas, com estimativas de produzir entre 4 e 7 
bilhões de litros de etanol. No projeto, o governo 
cita ainda como vantagens as instalações do Por-
to de Itaqui, a Ferrovia dos Carajás e a Compa-
nhia Ferroviária do Nordeste. A primeira parte do 
projeto prevê a construção de 20 usinas em um 
prazo de cinco anos, o que representaria a ex-
pansão de 15% na produção nacional de etanol. 
Segundo o governador do Maranhão, o Estado 
poderia utilizar 500 mil ha para plantação de cana. 

A região centro-oeste, destacada na 
tabela 5, tem despontado nas últimas safras co-
mo nova área de expansão do cultivo, com au-
mento de 84% da área plantada entre 2000 e 
2007. Nessa região, o Estado de Goiás pratica-
mente dobrou sua produção, com um aumento 
de 99,7% da área plantada nesse período, tor-
nando-se o sexto maior produtor do País. Au-
mentos expressivos também podem ser obser-
vados em Mato Grosso do Sul, com 93,6%, e 
Mato Grosso, com 62,3%. 

Segundo o boletim da Comissão Pasto-
ral da Terra, de 15 de novembro de 2008, em 
Mato Grosso existem atualmente onze usinas em 
funcionamento. As plantações de cana ocupam 
regiões do Pantanal, do Cerrado e da Amazônia, 
em uma área de 214.511ha. Na última safra, as 
usinas moeram em torno de 16.750.000t de cana. 
A Secretaria de Planejamento espera triplicar os 
atuais 800 milhões de litros de etanol. Segundo o 
SINDALCOOL-MT, há previsão de expandir as 
plantações de cana em cerca de dois milhões de 
hectares nas proximidades do município de Alto 
Taquari. Uma nova usina irá cultivar 35 mil ha na 
região a partir de 2009, com capacidade para 
moer três milhões de toneladas de cana. Já no 
Mato Grosso do Sul, a CONAB estimou um au-
mento de 51 mil ha nas plantações de cana na 
safra de 2007/08, o que significou 32% a mais do 
que a safra anterior. Há nove usinas instaladas e 
cerca de 50 novos projetos, com solicitações de 
incentivos fiscais, que poderiam ocupar 800 mil ha 
nos próximos anos, de acordo com previsões da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário. 
Em agosto de 2008, o governador do estado afir-
mou que o "Mato Grosso do Sul será o maior pro-
dutor de álcool do mundo, em sete  anos”. 

De acordo com o Sindicato da Indústria 
de Fabricação de Açúcar do Estado de Goiás 
(SIFAEG), na safra 2008/09, 27 usinas estão em 
operação, com previsão de chegar a 55 até 2012. 
Ao todo, há 97 projetos de novas usinas, com 
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B. TABELA 4 - Evolução da área Ocupada pela Cana-de-açúcar por Estado, Região Nordeste, Brasil, 2000 
a 2008 

(em ha) 
Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Nordeste 1.132.965 1.148.869 1.140.685 1.200.466 1.238.870 1.120.600 1.194.113 1.262.193 1.308.864

Maranhão 19.912 21.572 23.109 27.907 31.355 31.726 40.645 42.072 53.005

Piauí 7.241 6.942 7.700 8.693 9.012 9.966 10.213 12.372 12.629

Ceará 34.535 33.651 33.974 33.312 36.747 35.098 40.243 41.344 42.628

R. G.  do Norte 43.380 34.741 48.980 49.006 49.591 53.911 55.623 61.564 66.157

Paraíba 93.055 98.300 98.897 111.716 116.671 105.403 116.115 137.269 147.045

Pernambuco 359.662 395.835 392.030 428.873 404.058 368.188 377.533 400.494 399.751

Alagoas 461.912 457.603 437.979 435.385 480.000 396.494 412.000 413.679 430.000

Sergipe 21.208 20.526 17.584 22.687 25.202 26.867 38.853 45.010 48.091

Bahia 92.060 79.699 80.432 82.887 86.234 92.947 102.888 108.389 109.558
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
TABELA 5 - Evolução da Área Ocupada pela Cana-de-açúcar por Estado, Região Centro-Oeste, Brasil, 

2000 a 2008  
(em ha) 

Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Centro-Oeste 373.416 396.412 492.891 511.586 556.736 583.515 680.237 827.014 1.110.752
Mato Grosso do Sul 98.958 99.673 112.100 120.534 138.046 136.803 152.747 191.577 267.621
Mato Grosso 135.029 166.510 176.750 190.391 206.829 206.849 219.374 235.147 268.048
Goiás 139.186 129.921 203.685 200.661 211.861 239.863 308.116 400.290 575.083
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
incentivos fiscais aprovados pelo governo estadu-
al. O aumento na produção de etanol nessa safra 
será de 78%, chegando a 2,12 bilhões de litros. 

Mesmo com o crescimento da lavoura 
nas demais regiões, a atividade canavieira tem se 
concentrado safra após safra na região sudeste, 
passando de 61% em 2000 para 66% em 2008 
(Tabelas 2 e 6). No Estado de Minas Gerais, o 
movimento de expansão e instalação de novas 
unidades agroindustriais promoveu um aumento 
de 169% na área ocupada pela cana-de-açúcar 
entre 2000 e 2008, colocando-o como o segundo 
maior produtor do País, posto ocupado pelo Esta-
do de Alagoas no início do mesmo período. A 
produção de etanol em Minas Gerais deve che-
gar a 2,2 bilhões de litros este ano. Segundo o 
Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool, 
existem 36 usinas em funcionamento no estado. 
Até 2012, a previsão é chegar a 52 usinas, com 
produção de 5,5 bilhões de litros de etanol. 

Entretanto, é no Estado de São Paulo 
que a concentração da lavoura tem se dado de 
forma mais acentuada, crescendo 112% no pe-
ríodo, o que o coloca atualmente como concen-

trador de 56% de toda a produção nacional, com 
5,260 milhões de ha cultivados em 2008, além de 
concentrar mais de um terço do número de usi-
nas e destilarias do País. Ao confrontar os dados 
da tabela 6 com os do senso agropecuário de 
2006, verifica-se que dos 7,4 milhões de ha ocu-
pados pelo conjunto de lavouras no estado3, 3,9 
milhões de ha estão ocupados pela lavoura ca-
navieira, representando 53% da área de lavoura 
do Estado na época. 

Na região sul, o único Estado a apresen-
tar um aumento significativo em sua lavoura ca-
navieira é o Paraná, com 98% de aumento entre 
2000 e 2008, o que tem acompanhado o movi-
mento de instalação de novas usinas e destilarias 
na região norte do estado (Tabela 7). Segundo a 
CONAB, a safra 2007/08 atingiu a marca históri-
ca de 52.974,45 mil t, colhidas em 611.592,61ha, 
com produtividade média de 86,62kg/ha, basica-
mente nos municípios das regiões norte e nor-  
                                                      
3Segundo o Censo agropecuário (IBGE, 2006), no Estado de 
São Paulo existiam 8,5 milhões de ha ocupados por pasta-
gens, 2,3 milhões de ha por florestas, e 7,4 milhões de ha por 
lavouras, em uma área total de 19,2 milhões de ha. 
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l TABELA 6 - Evolução da Área Ocupada pela Cana-de-açúcar por Estado, Região Sudeste, Brasil, 2000 
a 2008 

(em ha) 
Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Sudeste 2.980.099 3.071.134 3.147.560 3.360.894 3.534.005 4.316.063 4.704.790 5.659.348 6.267.930
Minas Gerais 292.571 295.251 277.977 357.144 398.171 426.203 532.086 650.802 785.848
Espírito Santo 43.914 46.684 47.751 65.679 66.027 69.904 69.958 75.972 84.237
Rio de Janeiro 158.824 162.021 160.212 161.839 170.646 168.279 164.290 132.504 137.407
São Paulo 2.484.790 2.567.178 2.661.620 2.776.232 2.899.161 3.651.677 3.938.456 4.800.070 5.260.438

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
TABELA 7 - Evolução da Área Ocupada pela Cana-de-açúcar por Estado, Região Sul, Brasil, 2000 a 

2008 
(em ha) 

Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Sul 376.480 386.236 409.298 419.518 442.189 453.804 486.224 593.762 703.214
Paraná 327.165 338.013 358.874 370.610 393.819 404.520 432.815 538.931 647.430
Santa Catarina 16.439 16.933 17.422 16.728 16.437 16.714 18.113 17.740 18.084
Rio Grande do Sul 32.876 31.290 33.002 32.180 31.933 32.570 35.296 37.091 37.700

Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2009). 
 
 
deste do estado, onde estão instaladas todas as 
29 usinas e destilarias de açúcar e álcool do esta-
do. Para a safra 2008/09 a companhia prevê  
acréscimo de 3,7% no plantio da cultura, sendo 
que a produção esperada deverá atingir 59,78 
milhões de toneladas. 
 
 
3 - ASPECTOS AMBIENTAIS 

 
Embora alguns estudos divulgados re-

centemente pelo próprio governo brasileiro procu-
rem refutar as preocupações quanto aos efeitos 
sócio-econômicos e ambientais que possam 
acompanhar esse crescimento, apoiando-se na 
existência meramente estatística de terras dispo-
níveis para a acomodação da lavoura canavieira, 
ou ainda colocando-a como uma simples substi-
tuta de pastagens degradadas, que, para estes 
autores, seriam “menos benéficas” que a cana 
para o meio ambiente, os fatos mostram que 
mesmo diante do acirramento da legislação em 
algumas regiões, a expansão dessa cultura tem 
sido promovida sem qualquer mudança no mode-
lo de produção predominante, o que significa a 
multiplicação em escala de um padrão de produ-
ção altamente agressivo ao meio ambiente, con-
centrador de terras e socialmente problemático. 

No Estado de São Paulo, a expansão 
da lavoura canavieira tem sido apontada como 

responsável pela exclusão de outras culturas, e 
também pela degradação e quase extinção da 
vegetação nativa, avançando por áreas de pre-
servação permanente, e desrespeitando por com-
pleto a exigência de áreas de reserva legal 
(GONÇALVES; FERRAZ; SZMRECSÁNYI, 2008). 
O elevado uso de agrotóxicos e de resíduos in-
dustriais, como a vinhaça, sem um efetivo contro-
le dos órgãos ambientais ainda representa uma 
ameaça potencial ao meio ambiente local e ao 
homem, mesmo com os avanços obtidos no uso 
de técnicas alternativas. Além disso, o uso do 
fogo como método de preparação para a colheita 
é citado como o maior problema pelos atores 
sociais, em razão dos inúmeros danos que esta 
técnica provoca na saúde da população e no 
meio ambiente. Todos esses fatos atestam que o 
modelo de produção vigente, da forma como tem 
sido conduzido, seria insustentável do ponto de 
vista ambiental (GONÇALVES, 2005). 

Dados recentes do Instituto de Econo-
mia Agrícola, discutidos por Gonçalves; Ferraz; 
Szmrecsányi (2008), apontam que mesmo inexis-
tindo áreas que poderiam ser consideradas “fron-
teiras agrícolas” no Estado de São Paulo, onde a 
agricultura ocupa cerca de 20 milhões de ha 
desde a década de 1970, a área ocupada com 
cana-de-açúcar vem crescendo de forma preo-
cupante do ponto de vista da diversidade agrícola 
regional. Entre as safras 2000/01 e 2007/08 a 
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B. área ocupada pela cultura passou de 2,5 para 4,8 
milhões de ha, em detrimento a outras ativida-
des4. De acordo com Camargo et al. (2008), em 
uma análise sobre as mudanças de atividades 
agrícolas e pecuárias observadas em terras pau-
listas entre 2001 e 2006, dos 1,45 milhão de ha 
cedidos, 69,79% foram referentes à pastagem 
cultivada, e 27,81% distribuídos entre milho, pas-
tagem natural, feijão, café, arroz e laranja, sendo 
a cultura da cana-de-açúcar a que mais incorpo-
rou área (67,33%), vindo a seguir soja (14,17%), 
eucalipto (11,27%) e pinus (3,36%). 

Segundo Coelho; Lora; Monteiro (2008), 
o aumento da área cultivada foi 4,8% em média 
nos últimos seis anos. Entretanto, só em 2006 o 
crescimento foi de 9,4%. Em 2005 a cana cobria 
cerca de 3 milhões de ha no Estado; em 2006 já 
eram mais de 4 milhões de ha e estima-se, para 
2010, algo próximo a 6 milhões de ha. A expan-
são da cultura da cana ocorre principalmente 
sobre as áreas de pastagens, onde há ainda bom 
potencial para a intensificação de manejo, e ain-
da que os números macros sejam favoráveis à 
ampliação da cultura da cana, não se pode per-
der a perspectiva dos remanescentes florestais, 
vitais para a manutenção da biodiversidade e da 
conectividade entre ecossistemas, como os de 
cerrado em áreas particulares, que são especi-
almente vulneráveis. 

Levantamentos para a safra de café in-
dicaram redução na área plantada de 2,63% em 
Minas Gerais, 4,15% no Espírito Santo e 7,66% 
em São Paulo, sempre em decorrência do cres-
cimento da produção canavieira na região sudes-
te. A partir desses dados, percebe-se que, ao 
contrário do afirmado pela agroindústria canaviei-
ra, a ampliação no cultivo de cana influi direta-
mente e impõe restrições à produção de gêneros 
alimentícios nas regiões por ela extensivamente 
ocupadas. 

Ao contrário do que se propaga, a expansão da 
cana para produção de agrocombustíveis não 
está ocorrendo sobre terras de pastagens de-
gradadas, pois o custo de sua recuperação é al-
to, sendo muito mais lucrativo a curto prazo, o 
arrendamento ou compra de terras hoje utiliza-
das por outras commodities. (GONÇALVES; 
FERRAZ; SZMRECSÁNYI, 2008). 

Dados apresentados por Gonçalves e 
Castanho Filho (2006) revelam que dos 18,9 mi-

                                                      
4Dados básicos do IEA. 

lhões de ha agricultáveis do Estado de São Pau-
lo, 4,4 milhões deveriam ser destinados à con-
servação ambiental, ou seja, áreas de preserva-
ção permanente e reserva legal. No entanto, ape-
nas 700 mil ha cumprem essa função, o que re-
sulta em uma dívida de 3,7 milhões de ha. 

A expansão da monocultura, conside-
rada danosa em si por diversos especialistas, 
avança em praticamente todos os Estados do 
Centro-Sul, sobretudo no Mato Grosso do Sul, 
Goiás e Minas Gerais. Nesses estados, a expan-
são da cana tem se dado especialmente sobre 
áreas já dedicadas às outras culturas; contudo, é 
também possível observar esta expansão, em 
menor escala, sobre áreas nativas de Cerrado. 
De uma forma ou outra, a expansão da cana 
acaba forçando novos desmatamentos, seja pelo 
desmatamento direto para a cana, seja pela ocu-
pação de áreas de outras atividades que são 
levadas, por sua vez, a desmatar para se desen-
volver (BIONDI; MONTEIRO; GLASS, 2009). 

No nordeste, em mais de cinco séculos 
de presença, a cana-de-açúcar foi a principal res-
ponsável pela quase absoluta dizimação das 
áreas de Mata Atlântica da região, atualmente 
reduzida a apenas 5% de sua extensão original, 
de acordo com estimativas do Centro de Pesqui-
sas Ambientais do Nordeste (CEPAN). O desma-
tamento inclui tanto as áreas de preservação 
permanentes (APPs, como as matas ciliares dos 
principais rios da Zona da Mata, áreas de várzea 
e topos e encostas de morros) como as reservas 
legais. De acordo com a última atualização do 
mapa de áreas prioritárias para a biodiversidade, 
do Ministério do Meio Ambiente, datada de 2007, 
ao menos 21 novas áreas sofrem algum tipo de 
ameaça por parte do cultivo de cana no nordeste. 

Em uma das maiores ações de fiscali-
zação sobre o setor sucroalcoleiro nordestino, 
realizada pelo IBAMA em 2008 (operação enge-
nho verde), as 24 maiores usinas do Estado fo-
ram autuadas e multadas em R$5 milhões cada, 
num total de R$120 milhões, por um conjunto de 
crimes ambientais. Entre as acusações constan-
tes nas ações civis públicas decorrentes da ope-
ração de fiscalização, o IBAMA lista a falta de li-
cenciamento ambiental das usinas - fato que pro-
vocou danos ambientais com efeitos permanen-
tes e cumulativos ao meio ambiente; severa de-
gradação das áreas de preservação permanente 
(APPs); ocupação de APPs pela cultura da cana-
de-açúcar; inexistência de reserva legal, ou des-
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l respeito às mesmas, nas propriedades canaviei-
ras; queima ilegal, ou desautorizada, com o intui-
to de facilitar a colheita da cana-de-açúcar; e 
poluição de recursos hídricos, solo e atmosfera 
por meio de atividades inerentes à cultura da 
cana-de-açúcar. 

A falta de zoneamentos ecológicos e 
planos diretores permitiram um crescimento de-
sordenado das áreas de cana nos municípios, e a 
ordenação deste quadro, segundo Gonçalves 
(2002), será um grande desafio para o futuro. 

No Estado de São Paulo, por exemplo, 
a promulgação do decreto estadual n. 50.889, de 
16 de junho de 2006, ao estabelecer um horizon-
te de 30 anos para a adequação das reservas 
legais que já eram requeridas pelo código flores-
tal de 1965, é prova de que a relação entre a 
produção agropecuária e o meio ambiente no 
Brasil dificilmente será mudada. 

O discurso apaixonado de agricultores 
e seus representantes técnicos e sociais5, que 
colocam a necessidade da preservação/com-
servação ambiental e o desenvolvimento econô-
mico em lados opostos, ignorando tudo o que foi 
discutido em âmbito global desde a conferência 
de estocolmo (1972), passando pela Rio 92, ain-
da continua forte e marcante na política brasileira, 
este sim, um verdadeiro entrave ao desenvolvi-
mento sustentável no País.  

A ocupação da monocultura canavieira 
tem se estendido por quase todos os territórios, 
reproduzindo um modelo de exploração quase 
que padronizado e uniforme, que privilegia terras 
de topografia plana, de forma a facilitar a utiliza-
ção de máquinas agrícolas, e terras de melhor 
produtividade, com vistas à economia de insu-
mos, sempre alternando entre as opções econô-
micas de arrendamento e aquisição de terras pe-
los grupos usineiros, com consequências conhe-
cidas sobre a diversidade agrícola dessas re-
giões. 

A prática das queimadas, que tem sido 
um aspecto extremamente polêmico da produção 
canavieira no País, como discutido por Gonçal-
ves (2005), hoje segue uma regulamentação es-
pecífica no Estado de São Paulo (lei n. 11.241/02 

                                                      
5“A preservação ambiental representa um elemento fun-
damental da qualidade de vida, mas não pode ser nem um 
obstáculo ao desenvolvimento que implica o avanço da 
produção de riqueza, nem objeto de decretos que não são 
passíveis de cumprimento.” (GONÇALVES; CASTANHO 
FILHO, 2006). 

e decreto regulamentar 47.700/03)6, que prevê 
seu completo banimento para o ano de 2031 em 
um processo de redução gradativo que funciona 
mediante a liberação de autorizações de queima. 
Na busca de antecipar os prazos, considerados 
muito longos, em junho de 2007 o governo do 
estado, em parceria com entidades representati-
vas do setor, lançou um protocolo agro-ambien-
tal, em que os signatários se comprometeriam a 
antecipar o fim da queima para 2014, nas áreas 
mecanizáveis7, e 2017 para as não mecanizá-
veis8. Em contrapartida, alguns municípios já es-
tão proibindo a prática das queimadas em seus 
territórios através de leis municipais, como em Li-
meira, São José do Rio Preto e Americana, ape-
sar de muitas delas serem contestadas na justiça. 

O Estado de Minas Gerais, seguindo o 
exemplo paulista, aprovou seu “protocolo de eli-
minação da queima da cana” em setembro de 
2008, programando a total eliminação das quei-
madas até 2014, através da mecanização da 
colheita. As usinas implantadas a partir de 2008 
no Estado, em áreas com declividade inferior a 
12%, deverão ter mecanizado, no mínimo, 80% 
da colheita da cana-de-açúcar em 2009 e 100% 
até 2014. Nos empreendimentos implantados até 
2007, já licenciados, a mecanização das áreas 
deverá estar concluída, no máximo, até 2014. 

O presidente do SINDAÇÚCAR-MG, 
Luiz Custódio Cotta Martins, disse que o prazo de 
seis anos foi estabelecido para que os empreen-
dedores do setor adaptem suas estruturas. "Uma 
máquina com comboio custa em torno de R$3 
milhões e realiza o trabalho de 80 homens." Se-
gundo ele, dos 37% de área de cana mecaniza-
da, a maioria está no triângulo mineiro, em fun-
ção das condições favoráveis dos terrenos. Mar-
tins afirmou que, sem a mecanização, a queima-
da é a única forma de viabilizar o corte da cana, 
porque as folhas machucam os trabalhadores e 
também por conta dos animais peçonhentos 
presentes nas lavouras. "Não há prejuízo para o 
                                                      
6SIGAM (SÃO PAULO, 2007). Vide também lei 11.241/02, 
Decretos 47.700/03, 49.391/05, 49.446/05, Resoluções 
SMA 12/05, 33/07 e 34/07. 
7São consideradas mecanizáveis, para efeito da lei, as 
áreas cuja declividade não exceda 12%. Atualmente 76% 
da lavoura canavieira paulista se encontra em áreas me-
canizáveis (COELHO; LORA; MONTEIRO, 2008). 
8Em contrapartida, o governo do Estado se comprometeria 
a conceder um certificado de Conformidade Agro-ambien-
tal, além de apoio técnico e logístico aos produtores agrí-
colas e industriais de cana-de-açúcar que aderissem ao 
Protocolo. 
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B. solo. O único problema é a poluição", disse. A 
fiscalização do cumprimento do protocolo de 
eliminação da queima da cana ficará a cargo do 
Sistema de Meio Ambiente (SISEMA), ligado à 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável. Até 2014, Minas Ge-
rais terá 58 usinas em produção, com moagem 
de 100 milhões de toneladas de cana (CASTRO, 
2008). 

Em Pernambuco, o relatório da ope-
ração “Engenho Verde”, realizada pelo IBAMA em 
2008, aponta que  

estranhamente, dos 368.188ha de plantio de 
cana-de-açúcar que teoricamente são queima-
dos anualmente, segundo dados do PREVFO-
GO do IBAMA, somente foram solicitados na 
safra de 2006/2007 77.682,1ha de queima con-
trolada. Isso indica que somente 21% da área 
que foi queimada foram autorizadas, enquanto 
que 79% da área foram queimadas ilegalmente. 

Em outros Estados como Goiás e Pa-
raná, por exemplo, a prática das queimadas ain-
da ocorre de forma indiscriminada e sem um con-
trole legal. Recentemente o Ministério Público 
Federal suspendeu a queima de cana no Estado 
do Paraná em atendimento a uma ação civil pú-
blica movida em Umuarama (PR), buscando  

Garantir a proteção à saúde e ao meio ambien-
te de todos os moradores e cidadãos da região 
em face dos prejudiciais efeitos trazidos pela 
queima da palha da cana-de-açúcar. (JUSTIÇA, 
2009).  

Em Goiás, o assunto ainda é tema de 
estudos do centro de apoio operacional do meio 
ambiente do Ministério Público de Goiás (MP-
GO), que vem debatendo a possibilidade de proi-
bição da queima com as empresas e com o po-
der público. 

Outro assunto que merece destaque 
quanto aos impactos da produção canavieira, 
refere-se a um dos mais volumosos resíduos ge-
rados no processo de obtenção do álcool: o vinho-
to, também chamado de vinhaça ou restilo, que é 
retirado a uma proporção aproximada de 13 litros 
para cada litro de álcool produzido, constituído 
principalmente de água, sais sólidos em suspen-
são e solúveis, apresenta pH entre 4.0 e 4.5, tendo 
um poder poluente cerca de cem vezes maior do 
que o do esgoto doméstico (GONÇALVES; FER-
RAZ; SZMRECSÁNYI, 2008). 

De acordo com Silva; Griebeler; Borger 
(2007), dos efluentes líquidos da indústria sucro-

alcooleira, a vinhaça é a que possui maior carga 
poluidora, apresentando DBO variando de 20.000 
a 35.000mg.L, e sai dos aparelhos de destilação 
a uma temperatura de 85 a 90°C. Até a desco-
berta de seu potencial como fertilizante do solo, 
em meados da década de 1980, este resíduo era 
comumente descartado em rios ou áreas de sa-
crifício, provocando grande poluição e mortanda-
de de peixes, além do incômodo às populações 
vizinhas provocado pelo mau cheiro característico 
deste resíduo9. 

Por outro lado, quando utilizada ade-
quadamente, a vinhaça se transforma em um 
poderoso adubo orgânico. Estudos da COPER-
SUCAR apontam que cada 150 litros de vinhaça 
aplicado em 1ha substitui 412kg de potássio e 
690kg de cloreto de potássio, aumentando a pro-
dutividade agrícola em 8%. Entretanto, a utiliza-
ção da vinhaça como adubo pode ser tolhida por 
razões de ordem econômica como o seu elevado 
custo de aplicação e transporte. Por tais questões 
econômicas, o lançamento tem se concentrado 
num raio de 15 a 30km da usina, potencialmente 
trazendo riscos de contaminação por nitratos em 
regiões de recarga de lençol freático. 

Rebouças et al. (1986) apud Hassuda 
(1989) mostrou que a carga poluidora oriunda da 
vinhaça das indústrias alcooleiras correspondeu, 
em 1986, a uma população de 329 milhões de 
habitantes, equivalente a 2,5 vezes a população 
nacional naquele ano. E, no caso de São Paulo, 
a situação seria mais critica ainda, com a carga 
poluidora correspondendo a aproximadamente 
seis vezes a poluição do Estado e pelo fato de 
43% dessa carga estar localizada nos domínios 
do aquífero Bauru (Hassuda, 1989). Já naquela 
época, com uma produção nacional de álcool da 
ordem de 11 bilhões de litros, a produção de 
vinhaça era estimada em 144 bilhões de litros. 

Considerando que a produção nacional de 
álcool na safra 2006-2007 foi da ordem de 17,8 
bilhões de litros, atualmente tem-se a geração 
de aproximadamente 213 bilhões de litros de 
vinhaça por ano. Tomando por base as proje-
ções do Prof. José Goldemberg, da Universi-
dade de São Paulo (USP), de que a produção 
brasileira de álcool deverá duplicar até 2011 e 
triplicar até 2020, o país teria que lidar com vo-

                                                      
9A total proibição do descarte desse resíduo nos cursos 
d’água foi feita em 29/11/1978 através da portaria nº 323 
do Ministério do Interior. 
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l lumes de vinhaça da ordem de 426 bilhões e 
639 bilhões de litros. (SZMRECSÁNYI et al., 
2008). 

Por sua vez, recentes estudos do NI-
PE/UNICAMP preconizam para 2025 uma pro-
dução de 205 bilhões de litros/ano de etanol, ex-
pandindo a área de cultivo de cana para 85 mi-
lhões de ha, já considerando a incorporação de 
tecnologias que aumentem a produtividade atual. 
Ainda que se trate apenas de estimativas e proje-
ções de cenários, estes números são importantes 
para se ter em conta a ordem de grandeza dos 
problemas ambientais a serem enfrentados (SU-
GIMOTO, 2007). 

Trabalhando-se com essa perspectiva, a gera-
ção de vinhaça atingiria o expressivo volume de 
2,46 trilhões de litros por ano, considerando a 
atual relação média de 1:12 alcool/ vinhaça. 
Adotando-se uma aplicação média de 150 mil li-
tros de vinhaça por hectare por ano, seria ne-
cessária uma área de 16,4 milhões de ha para 
absorver todo o volume desse resíduo como 
fertirrigação. Sabendo-se que a partir de certa 
distância de uma usina, a aplicação via fer-
tirrigação pode tornar-se anti-econômica, pode-
se afirmar que tal realidade é por demais preo-
cupante (SZMRECSÁNYI et al., 2008). 

E, se se considerar que a poluição de 
dois litros de vinhaça é equiparável àquela pro-
vocada por um habitante (KIRZNER, 1981 apud 
LUDOVICE, 1997), ter-se-ia em 2025 uma produ-
ção de vinhaça com impacto potencial equivalen-
te às águas servidas e dejetos de uma cidade 
com 1,23 trilhão de habitantes. 

Além do uso como fertilizante, diversas 
opções foram preconizadas para a vinhaça, como 
concentração da vinhaça por evaporação, seca-
gem para alimentação animal, fermentação aeró-
bia por microrganismos para a produção de pro-
teínas unicelulares, fermentação anaeróbia utili-
zando bactérias metanogênicas para a produção 
de metano (biogás), entre outras. Corazza e Sal-
les Filho (2000) em um estudo sobre as alter-
nativas tecnológicas existentes para a vinhaça, 
concluíram que o empenho de recursos e compe-
tências técnico-científicas no estudo de tais alter-
nativas durante as últimas décadas não resul-
taram em opções competitivas face às vantagens 
da fertirrigação que, comparada ao expediente 
anterior, em que este resíduo era despejado nos 
mananciais de superfície, constituiu realmente 
um progresso, ainda que pairem dúvidas sobre 

os impactos ambientais dessa prática. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Apesar dos esforços de alguns setores 

do governo brasileiro em definir uma estratégia 
para o crescimento da produção canavieira no 
País, e dos esforços de algumas empresas e pro-
dutores canavieiros no sentido da incorporação de 
práticas e técnicas de menor impacto ambiental, 
que permitam, ao menos, o cumprimento da legis-
lação em vigor, como aquelas que envolvem a 
redução das queimadas, o crescimento exponen-
cial da área plantada com cana-de-açúcar e a 
explosão da construção de usinas no País, conti-
nuam gerando preocupações quanto aos proble-
mas sociais e ambientais nas regiões produtoras. 

Conforme buscou-se relatar no limitado 
espaço em que se insere este artigo acadêmico, 
a produção de cana-de-açúcar no Brasil ainda é 
um assunto muito polêmico, que envolve ques-
tões econômicas, políticas, ideológicas, sociais e 
ambientais, cuja discussão dificilmente chegará a 
um consenso. O crescimento exponencial da 
área plantada com cana-de-açúcar e a explosão 
da construção de usinas, que marcam a expan-
são recente da lavoura canavieira no País, têm 
levantado novas e velhas preocupações nas re-
giões produtoras, como procurou-se caracterizar 
ao longo do texto. 

Sob a perspectiva do desenvolvimento 
sustentável, enquanto os grandes desafios deste 
século: o avanço sobre áreas ocupadas com ou-
tras culturas, a concentração fundiária, a baixa 
qualidade dos empregos oferecidos no campo, a 
degradação ambiental provocada pelo uso de 
agrotóxicos, o descarte indiscriminado do vinhoto 
e o uso das queimadas na etapa de colheita da 
cana atestam que esse padrão de produção, que 
vem se expandindo a passos largos nas prin-
cipais regiões agrícolas do País, em detrimento 
de outras atividades, mesmo com certos avanços 
em alguns aspectos pontuais como o uso mais 
racional do vinhoto e a redução das queimadas 
em algumas regiões, ainda está longe de ser 
considerado ambientalmente sustentável. 

Constata-se, ao observar o dia-a-dia 
desse setor, que o conjunto de problemas am-
bientais que tem acompanhado a evolução da 
produção canavieira no País não resulta de ca-
rências tecnológicas, mas sim de carências insti-
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primento da legislação ambiental vigente, ao em-
prego das tecnologias limpas disponíveis e ao 
enquadramento da atividade canavieira em áreas 
específicas, como as delimitadas pelo zoneamen-
to agroecológico da cana-de-açúcar, que foi con-
cluído em 2008 pela EMBRAPA, além de planos 
de desenvolvimento local, como os de micro-
bacias hidrográficas, por exemplo, muito pouco 
praticados nas regiões canavieiras do País. 

Os fatos mostram que somente através 
de um planejamento produtivo local, este avanço 
poderá ser disciplinado, garantindo a coexistência 
da cana-de-açúcar com outras atividades agríco-

las/agropecuárias de maior demanda por mão-
de-obra, como a pequena produção e o cultivo di-
versificado de alimentos, capazes de garantir 
maior sustentabilidade ambiental e social ao uso 
do espaço rural, além do potencial de absorção 
da mão-de-obra que está sendo liberada da cana 
com o processo de mecanização de suas etapas 
de produção. 

Caso não ocorram tais mudanças na 
forma como vem sendo conduzida, a ampliação 
da lavoura canavieira no País, puxada pelo au-
mento da demanda nacional e internacional pelo 
etanol, continuará na contramão do caminho para 
o tão almejado desenvolvimento sustentável. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXPANSÃO RECENTE 
DA LAVOURA CANAVIEIRA NO BRASIL 

 
RESUMO: Promovido pelo otimismo empresarial e governamental quanto ao futuro do açúcar 

e do etanol brasileiros nos mercados mundiais, o intenso crescimento das áreas dedicadas à lavoura 
canavieira tem aguçado os problemas relativos ao aumento da concentração fundiária, ao emprego de 
trabalhadores rurais, e aos efeitos ambientais das práticas culturais adotadas. Este trabalho procura 
dimensionar e caracterizar esses problemas através dos dados censitários disponíveis e de outros colhi-
dos pelo próprio autor. Observou-se que, apesar dos esforços de alguns setores do governo brasileiro 
em definir uma estratégia para o crescimento dessa atividade e dos esforços de algumas empresas e 
produtores canavieiros no sentido da incorporação de práticas e técnicas de menor impacto ambiental 
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B. que permitam, ao menos, o cumprimento da legislação em vigor, como aquelas que envolvem a redução 
das queimadas, o crescimento exponencial da área plantada com cana-de-açúcar e a explosão da cons-
trução de usinas no País, continuam gerando preocupações quanto aos problemas sociais e ambientais 
nas regiões produtoras.  
 
Palavras-chave: cana-de-açúcar, sustentabilidade, meio ambiente. 
 
 

CONSIDERATIONS ON THE RECENT EXPANSION 
OF BRAZIL’S SUGAR CANE CROPS 

 
ABSTRACT: Government and business optimism about the future of Brazilian cane and etha-

nol in the international market has led to an intense growth in sugar cane production, which in turn has 
sharpened problems related to: increased land ownership concentration, rural workers’ employment and 
environmental effects of agricultural practices adopted. This paper seeks to measure and characterize 
these problems using census data and original data collected by the author of this research. From the 
analysis it was observed that, despite efforts by some sectors of the Brazilian government to define a 
growth strategy for this activity, and by some companies to adopt cleaner techniques, the exponential 
growth of the cane planted area and expansion of sugar cane mills in the country continue to generate 
social and environmental  in the producing regions. 
 
Key-words: sugar cane, sustainability, environment, Brazil. 
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VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORESTAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 2009: 

estimativa preliminar1 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5  6 7 
 
 A safra agrícola brasileira da temporada 
2008/09 se desenvolveu em condições muito 
adversas, tanto na conjuntura econômica como 
no comportamento do clima. O plantio das princi-
pais culturas temporárias se realizou logo após a 
divulgação dos fatos que se consubstanciaram 
na maior crise financeira mundial das últimas 
décadas, com queda dos preços das commoditi-
es agrícolas e de outras matérias-primas, signifi-
cativa elevação dos custos de produção e, poste-
riormente, nos períodos de desenvolvimento ve-
getativo e colheita, ocorrência de adversidades 
climáticas de toda sorte (seca, excesso de chu-
vas, geada, etc.).     
 A produção de grãos do Brasil na safra 
2008/09 foi de 134,3 milhões de toneladas, 
com queda de 6,8% em relação à obtida em 
2008/09, de acordo com o 12˚ levantamento 
da Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), de setembro de 2009. Apesar do 
crescimento de 0,6% da área plantada, a pro-
dução de grãos caiu devido às adversidades 

                                                           
1Cadastrado no SIGA, NRP 2922 e registrado no CCTC, 
IE-93/2009.  
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alftsu@iea.sp.gov. br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov. br). 
4Estatístico, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: caser@iea.sp.gov. br). 
5Médico Veterinário, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: crfbueno@iea.sp.gov. br). 
6Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: pinatti@iea.sp.gov. br). 
7Engenheiro Agronômo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: castanho@iea.sp.gov. br). 

climáticas nas principais regiões produtoras, 
como os Estados do Paraná, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso do Sul (CONAB, 2009a).  
 A produção brasileira de café (arábica e 
robusta) na safra 2009 foi estimada, em setem-
bro de 2009, pela CONAB em 39,0 milhões de 
sacas de 60kg de café beneficiado, o que repre-
senta uma queda de 15,2% quando comparada 
com a produção de 2008. Os principais fatores 
responsáveis pela redução da produção foram: 
bienalidade da produção, na maioria das regiões 
produtoras de café arábica, como o Estado de 
São Paulo; regime de chuvas bastante irregular 
e temperaturas elevadas; menor dispêndio em 
tratos culturais em razão do alto custo dos in-
sumos; e intensificação das práticas culturais 
como podas e recepas de cafezais (CONAB, 
2009b). 
 O segundo levantamento da CONAB 
da safra brasileira de cana-de-açúcar, de se-
tembro de 2009, indica uma produção de 629,0 
milhões de toneladas em 2009, o que corres-
ponde a um aumento de 10,0% em relação à 
produção de 2008. Este crescimento se deve 
majoritariamente à expansão da área plantada 
(de 9,5% no total do Brasil), porquanto a produ-
tividade média esperada cresce apenas 0,5% 
(CONAB, 2009c).  
 De acordo com estimativa preliminar da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), o valor bruto da produção agropecuária 
brasileira, calculado com 25 produtos (20 da agri-
cultura e 5 da pecuária), deve apresentar redução 
real de 3,0% em 2009, em decorrência da queda 
dos preços e da produção da maioria dos itens. 
As maiores quedas do valor em 2009, comparati-
vamente a 2008, são previstas para: milho 
(28,4%), algodão (26,3%), feijão (21,1%), laranja 
(19,2%), mamona (16,8%), cebola (16,1%) e café 
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(13,1%) (INDICADORES, 2009). Torna-se inte-
ressante, nesta conjuntura desfavorável aos agri-
cultores brasileiros, uma análise específica do 
desempenho do setor no Estado de São Paulo, 
líder entre as Unidades da Federação no ranking 
da agropecuária brasileira (TSUNECHIRO; COE-
LHO, 2009). 
 Apresenta-se neste trabalho a estimativa 
preliminar do valor da produção agropecuária e 
florestal do Estado de São Paulo de 2009 (ano-
safra 2008/09). Com exceção dos produtos flo-
restais, o valor da produção agropecuária está 
discriminado por produto e grupo de produtos, 
bem como os resultados para os 40 Escritórios 
de Desenvolvimento Rural (EDRs) e para as 15 
Regiões Administrativas (RAs). O cálculo final do 
valor da produção será feito no início de 2010, 
com os dados finais de produção e de preços 
recebidos pelos produtores em 2009. 
 Acrescenta-se neste cálculo do valor da 
produção agropecuária e florestal do Estado de 
São Paulo o produto triticale, do grupo de grãos e 
fibras. Trata-se de um cereal de inverno, cultivado 
na região sudoeste do Estado. De acordo com a 
CONAB, o Estado de São Paulo se coloca em 
2009 na segunda posição no ranking brasileiro da 
produção de triticale, logo após o Estado do Para-
ná (CONAB, 2009a). 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 As informações finais da safra agrícola 
2008/09, em andamento, sobre produção vegetal 
e animal foram obtidas dos Levantamentos por 
Município de Previsões e Estimativas das Safras 
Agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 
2008/09, realizados pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA) e pela Coordenadoria de Assistên-
cia Técnica Integral (CATI), da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo (CASER et al., 2009a, 2009b, 2009c e 
2009d).  
 As informações sobre preços dos produ-
tos agropecuários foram obtidas de duas fontes: 
Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 
de São Paulo (CEAGESP, 2009), para produtos 
olerícolas (exceto batata, cebola, mandioca e 
tomate) e frutas (exceto banana, laranja, limão e 
tangerina), ponderando-se por variedade para 
cada espécie e por decomposição dos preços de 
venda no atacado; e IEA para os demais produ-
tos (IEA, 2009 e TSUNECHIRO et al., 2009). Os 

dados de produção florestal foram obtidas no 
banco de dados de Bioenergia do IEA (2009) e 
no Sistema de Informações Florestais do Estado 
de São Paulo (SISFLOR, 2009). 
 Os preços médios recebidos pelos pro-
dutores representam valores médios correntes de 
janeiro a dezembro de 2008 para o cálculo do 
valor da produção de 2008 e de janeiro a agosto 
de 2009, para a estimativa de 2009. Para atualiza-
ção monetária do valor da produção em 2008, 
considerou-se a inflação anual acumulada de 
4,2% em 2009, medida pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 
acordo com avaliação do Comitê de Política Mone-
tária (COPOM), do Banco Central do Brasil (BCB, 
2009). 
 No caso específico da cana-de-açúcar, 
o preço médio recebido pelos produtores foi 
calculado com base no rendimento de Açúcar 
Total Recuperável (ATR) por tonelada no ano-
safra e no preço do quilograma do ATR, de a-
cordo com o Sistema de Remuneração da To-
nelada de Cana pela Qualidade, do Conselho de 
Produtores de Cana, Açúcar e Álcool de São 
Paulo (CONSECANA) (SACHS, 2007).  
 São considerados neste estudo 54 pro-
dutos (46 de origem vegetal e oito de origem 
animal): abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, 
alface, algodão, amendoim, arroz, banana, bata-
ta, batata-doce, beterraba, borracha, café benefi-
ciado, cana-de-açúcar, caqui, carne bovina, carne 
de frango, carne suína, casulo, cebola, cenoura, 
feijão, figo para mesa, goiaba para mesa, goiaba 
para indústria, laranja para mesa, laranja para 
indústria, leite B, leite C, limão, madeira de euca-
lipto, madeira de pinus, mandioca para mesa, 
mandioca para indústria, manga, maracujá, mel, 
melancia, milho, morango, ovos de galinhas, 
pêssego para mesa, pimentão, repolho, resina de 
pinus, soja, sorgo, tangerina, tomate para mesa, 
tomate para indústria, trigo, triticale e uva para 
mesa (TSUNECHIRO et al., 2001; 2009 e CAS-
TANHO FILHO et al., 2009). Portanto, três produ-
tos florestais (madeira de eucalipto, madeira de 
pinus e resina de pinus) são considerados no 
cálculo do valor da produção agropecuária e 
florestal do Estado como um todo, sendo des-
considerados no cálculo por região, pelo fato de 
não se dispor no momento de dados regionais 
desagregados.  
 Dessa forma e de acordo com o que foi 
estabelecido em estudos anteriores, os produtos 
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 considerados neste trabalho foram incluídos nos 
seguintes grupos:  
1) produtos animais: carne bovina, carne de fran-

go, carne suína, casulo, leite B, leite C, mel e 
ovos;  

2) grãos e fibras: algodão, amendoim, arroz, 
feijão, milho, soja, sorgo, trigo e triticale;  

3) olerícolas: abóbora, abobrinha, alface, batata, 
batata-doce, beterraba, cebola, cenoura, 
mandioca para mesa, pimentão, repolho e 
tomate para mesa;  

4) frutas frescas: abacate, abacaxi, banana, 
caqui, figo para mesa, goiaba para mesa, la-
ranja para mesa, limão, manga, maracujá, 
melancia, morango, pêssego para mesa, tan-
gerina e uva para mesa;   

5) produtos vegetais para indústria: borracha, 
café beneficiado, cana-de-açúcar, goiaba pa-
ra indústria, laranja para indústria, mandioca 
para indústria e tomate para indústria; e 

6) produtos florestais: madeira de eucalipto, 
madeira de pinus e resina de pinus. 

 O valor da produção8, ou receita bruta de 
cada produto, é resultado da multiplicação do seu 
preço médio pela respectiva estimativa de produ-
ção. As diferentes unidades de medida da produ-
ção (tonelada, arroba, litro, caixa, etc.) foram 
convertidas para as mesmas unidades de comer-
cialização. Deve-se ressaltar que a produção de 
origem vegetal refere-se ao ano agrícola (ou ano-
safra) e o valor da produção animal ao ano civil. 
Dessa forma, o valor da produção agropecuária 
de 2009 atribui-se ao ano agrícola (ou ano-safra) 
2008/09. 
 Para o cálculo do valor da produção de 
cada produto (exceto os florestais) nos 40 EDRs 
e nas 15 RAs, com totalização para os EDRs, as 
RAs e para o Estado, utilizou-se das seguintes 
fórmulas, apresentadas em Tsunechiro et al. 
(2001; 2009): 
 
 

j
j

VPVPA ∑
=

=
40

1
com    ij

i
j VPVPA ∑
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=
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1
   

e  iijij PQVPA .=  

                                                           
8Para o cálculo do valor da produção foi considerada uma 
precisão maior, tanto em preço como em quantidade, que 
aquela apresentada nas tabelas. 
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onde: 
VPA é o valor total da produção agropecuária do 
Estado, VPAj  é o valor da produção total (exceto 
produtos florestais) do j-ésimo EDR; VPAk é o 
valor da produção total (exceto produtos flores-
tais) da k-ésima RA; VPAij e Qij são, respectiva-
mente, o valor da produção e a quantidade do i-
ésimo produto (exceto produtos florestais) no j-
ésimo EDR, e VPAik e Qik são, respectivamente, 
o valor da produção e a quantidade do i-ésimo 
produto (exceto produtos florestais) na k-ésima 
RA; Pi é o preço do i-ésimo produto no Estado; i 
variando de 1 a 51 (número de produtos), j va-
riando de 1 a 40 (número de EDRs) e k variando 
de 1 a 15 (número de RAs). A metodologia para 
o levantamento de dados e cálculo do valor dos 
produtos florestais está descrita em Castanho 
Filho et al. (2009). 
 Foram também elaborados índices de 
preços e de quantidade (produção) pela fórmula 
de Fisher (base: 2008 = 100), conforme Hoff-
mann (1991), visando captar as fontes de varia-
ção do valor da produção em 2009 em relação a 
2008, conforme os grupos de produtos conside-
rados.  
 
 
3 - ANÁLISE DA ESTIMATIVA PRELIMINAR 

DO VALOR DA PRODUÇÃO DE 2009 
 
 As análises serão feitas em termos de: 
a) Estado de São Paulo, por grupo de produtos e 
produtos principais; b) Escritório de Desenvolvi-
mento Rural (EDR); e c) Região Administrativa 
(RA)9. No caso das análises regionais (itens b e c) 
não estão computados os valores de produtos 
florestais. Deve-se reforçar que os resultados são 
preliminares para 2009 e retratam a situação da 
produção e do mercado até agosto do corrente 
ano. 
 
 
 
                                                           
9Os interessados poderão ter acesso à composição do 
valor da produção das regiões do Estado de São Paulo 
(EDRs e RAs) no website do IEA (<http://www.iea.sp.gov. 
br>). 
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3.1 - Valor da Produção do Estado de São 
Paulo 

 
 As safras dos produtos agropecuários no 
Estado de São Paulo em 2008/09 foram prejudi-
cadas por condições climáticas desfavoráveis, 
com o setor de grãos apresentando decréscimos 
de área e de produção. Os mercados dos grãos e 
das carnes prosseguiram em condições desfavo-
ráveis para os produtores, com queda de preços 
da maioria dos produtos. A produção de cana-de-
açúcar mantém a tendência de crescimento; o 
contrário ocorre com o café, cuja safra se encon-
tra na fase de bienalidade negativa (CASER et 
al., 2009a, 2009b, 2009c e 2009d). 
 O valor da produção agropecuária e 
florestal (VPAF) do Estado de São Paulo em 
2009 foi estimado preliminarmente em R$40,6 
bilhões, o que corresponde a uma queda de 
4,4%, relativamente ao ano anterior, em moeda 
corrente. O valor da produção agropecuária (sem 
produtos florestais) somou R$37,5 bilhões em 
2009, correspondendo a um declínio de 2,6% em 
comparação com 2008 (Tabela 1). Deflacionan-
do-se pelo IPCA, do IBGE, o valor da produção 
de 2009 corresponde a um declínio real de 8,3%, 
em relação a 2008. Sem os produtos florestais, o 
VPA em 2009 cai 6,5% em valores corrigidos. 
 Dos 54 produtos componentes do qua-
dro do VPAF, 31 apresentam queda de preço e 
23 revelam aumento, em relação ao ano prece-
dente. No tocante à produção ocorre o inverso, 
com 24 produtos com queda e 30, crescimento. 
Verifica-se crescimento do valor da produção de 
23 produtos e diminuição de 31, em 2009. Para 
15 produtos constata-se redução de preço e de 
produção e para 14 produtos, aumento de preço 
e de produção. 
 O valor da produção da cana-de-açúcar, 
principal produto da agropecuária paulista, apre-
senta, neste ano, crescimento de 10,1%, com 
maior contribuição do preço médio, que cresceu 
6,9%, enquanto a produção cresce 2,9%. Este 
aumento eleva a participação da cana-de-açúcar 
no valor da produção agropecuária e florestal 
total do Estado, de 33,2% em 2008 para 38,2% 
em 2009. O preço médio da cana-de-açúcar 
estimado preliminarmente para 2009 (R$38,50/t), 
é decorrente de elevados preços do açúcar no 
mercado externo, o que motivou o preço do ATR 
de R$0,2913/kg, enquanto o rendimento de ATR 
foi estimado em 132,2kg por tonelada de cana 
neste ano-safra.  

 Dada a expressiva participação da cana-
de-açúcar no VPAF estadual, torna-se interes-
sante analisar o desempenho geral da agrope-
cuária do Estado de São Paulo, sem esse produ-
to, no cálculo da renda bruta setorial. Dessa for-
ma, a estimativa preliminar do valor da produção 
da agropecuária e da silvicultura paulista em 
2009, sem a cana-de-açúcar, é de R$24,4 bi-
lhões, o que corresponde a uma queda de 9,9% 
em relação ao valor de 2008. Descontada a infla-
ção, medida pelo IPCA, o valor da produção a-
gropecuária e florestal paulista de 2009, sem a 
cana, cai 13,5%, relativamente a 2008.  
 A redução do valor da produção florestal 
em 2009 deveu-se à queda dos preços (17,1%, 
do grupo como um todo), em função da redução 
da demanda de energia de alguns setores indus-
triais (cerâmica, couro, carnes), que se retraíram 
com a crise econômica. Outro fator que contribuiu 
para a queda do valor do setor foi a redução do 
custo das operações de corte, carregamento e 
transporte (20,6%), com o encurtamento do raio 
médio de transporte dos produtos florestais, de 
150km para 100km. 
 Entre os produtos que mais crescem em 
termos de valor destacam-se: manga (116,8%), 
alface (92,5%), morango (71,6%), pêssego para 
mesa (59,9%) e abóbora (48,0%). Os produtos que 
apresentam as quedas mais acentuadas de valor 
da produção são: algodão (47,8%), laranja para 
mesa (47,5%), repolho (46,1%), sorgo (43,6%), 
madeira de pinus (39,6%), amendoim (37,8%), 
feijão (37,2%), beterraba (35,8%), resina de pinus 
(33,9%), borracha (30,3%) e milho (30,0%). 
 Entre os produtos líderes no ranking do 
VPAF de 2008, os três primeiros (cana-de-açúcar, 
carne bovina, madeira de eucalipto) mantiveram 
suas posições. O terceiro e o quarto produtos em 
2008 (laranja para indústria e carne de frango) 
trocaram de posição em 2009, em função princi-
palmente da queda dos preços da laranja em 
2009. Igualmente, o milho e o ovo, devido à dimi-
nuição de produção e dos preços do cereal, inver-
teram as suas posições na ordem do valor em 
2009. 
 Altas acentuadas do VPAF provocaram 
outras modificações de destaque no ranking em 
2009, como as subidas de quatro posições do 
abacaxi e seis da manga. Por outro lado, diminui-
ção significativa do preço causou redução do 
valor da produção do feijão, com consequente 
perda de quatro posições na lista do VPAF em 
2009. 
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 TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária e Florestal, Estado de São 
Paulo, 2008 e 20091 

 (continua) 
Preço médio (R$)2  Produção Produto Unidade 
2008 2009 Var.%  2008 2009 Var.%

Cana-de-açúcar t 36,00 38,50 6,94 391.892.090 403.377.752 2,93
Carne bovina 15 kg 81,06 78,98 -2,57 63.496.518 64.124.748 0,99
Madeira de eucalipto m3 88,66 76,98 -13,17 37.346.446 35.105.658,30 -6,00
Carne de frango kg 1,66 1,71 3,01 1.264.714.409 1.289.719.525 1,98
Laranja para indústria cx.40,8 kg 10,09 6,73 -33,30 248.289.896 297.474.938 19,81
Ovo cx.30 dz. 42,52 41,33 -2,80 33.890.288 33.946.974 0,17
Milho sc.60 kg 24,01 19,58 -18,45 80.352.157 69.001.338 -14,13
Leite C litro 0,65 0,63 -3,08 1.548.466.510 1.564.628.340 1,04
Café beneficiado sc.60 kg 241,45 241,50 0,02 4.486.804 3.717.187 -17,15
Soja sc.60 kg 42,43 44,51 4,90 21.077.943 19.867.491 -5,74
Laranja para mesa cx.40,8 kg 13,53 10,17 -24,83 106.409.960 74.368.735 -30,11
Batata sc.50 kg 37,62 44,61 18,58 14.737.559 14.042.160 -4,72
Banana cx.20 kg 12,43 10,25 -17,54 51.908.610 55.249.787 6,44
Limão cx.22 kg 10,99 12,56 14,29 45.446.167 44.609.145 -1,84
Tomate para mesa 25 kg 27,48 26,74 -2,69 20.960.217 20.383.349 -2,75
Feijão sc.60 kg 160,17 91,24 -43,04 5.196.995 5.732.565 10,31
Madeira de pinus m3 153,49 98,69 -35,70 4.328.019 4.068.337 -6,00
Uva para mesa kg 1,76 1,78 1,14 189.720.462 192.574.158 1,50
Carne suína 15 kg 55,52 47,67 -14,14 6.948.670 7.139.093 2,74
Tangerina cx.26 kg 12,82 11,30 -11,86 25.297.857 24.109.152 -4,70
Leite B litro 0,75 0,72 -4,00 353.457.120 362.262.470 2,49
Abacaxi cento 202,72 220,75 8,89 768.955 940.400 22,30
Manga kg 0,52 0,92 76,92 180.229.370 220.895.510 22,56
Borracha kg 2,02 1,36 -32,67 122.082.686 126.383.128 3,52
Amendoim em casca sc.25 kg 31,50 19,00 -39,68 8.673.048 8.938.602 3,06
Caqui kg 1,66 1,43 -13,86 113.930.448 109.767.278 -3,65
Mandioca para indústria t 149,14 140,48 -5,81 954.343 1.068.070 11,92
Cebola kg 0,97 0,72 -25,77 167.684.500 161.325.360 -3,79
Melancia kg 0,30 0,36 20,00 224.185.300 246.353.400 9,89
Cenoura kg 0,76 0,93 22,37 93.097.375 94.757.822 1,78
Morango cxta.1,6 kg 5,82 5,89 1,20 8.583.275 14.549.730 69,51
Trigo sc.60 kg 34,89 30,35 -13,01 3.259.048 2.714.300 -16,71
Goiaba paara mesa cxta.3 kg 4,78 4,73 -1,05 15.385.146 14.536.013 -5,52
Mandioca para mesa 23 kg 11,52 10,29 -10,68 5.840.997 6.523.670 11,69
Alface engr.10 kg 7,33 11,15 52,11 4.705.609 5.954.947 26,55
Tomate para indústria kg 0,23 0,25 8,70 208.762.600 250.294.700 19,89
Abóbora kg 0,49 0,54 10,20 85.965.750 115.435.450 34,28
Abacate cx.K 22 kg 13,82 13,91 0,65 3.055.783 3.807.051 24,59
Pêssego para mesa cxta.1,8 kg 2,86 2,37 -17,13 11.307.769 21.813.853 92,91
Arroz em casca sc.50 kg 37,25 36,94 -0,83 1.214.376 1.384.997 14,05
Beterraba cx.21 kg 10,75 12,17 13,21 7.175.481 4.067.565 -43,31
Maracujá cx.13 kg 14,82 17,62 18,89 2.723.309 2.801.187 2,86
Repolho sc.25 kg 5,73 7,65 33,51 13.347.373 5.387.446 -59,64
Algodão em caroço 15 kg 14,55 13,97 -3,99 5.237.093 2.849.057 -45,60
Resina de pinus t 1.205,40 880,00 -27,00 45.908 41.541 -9,51
Figo para mesa cxta. 1,50 kg 5,70 4,85 -14,91 4.031.002 6.666.293 65,38
Mel kg 11,28 10,94 -3,01 2.455.417 2.805.252 14,25
Pimentão cx.11 kg 6,02 5,68 -5,65 5.467.227 5.395.868 -1,31
Sorgo sc.60 kg 17,84 14,60 -18,16 2.741.801 1.891.049 -31,03
Batata-doce cx.K 22 kg 7,57 9,47 25,10 2.523.458 2.474.160 -1,95
Triticale sc.60 kg 27,40 21,84 -20,29 1.142.971 1.070.730 -6,32
Abobrinha cx.20 kg 9,82 11,89 21,08 1.746.470 1.745.134 -0,08
Goiaba para indústria t 180,00 230,00 27,78 85.341 88.019 3,14
Casulo kg 6,55 7,05 7,63 510.865 446.413 -12,62
Total  - - - -  - - -
Total sem florestais   - - -  - - -
Grupo de produtos   Índice de preços Var.%  Índice de produção Var.%
Produtos para indústria  100,00 99,98 -0,02 100,00 103,79 3,79
Produtos animais  100,00 98,02 -1,98 100,00 101,22 1,22
Frutas frescas  100,00 92,19 -7,81 100,00 94,55 -5,45
Grãos e fibras  100,00 80,33 -19,67 100,00 92,46 -7,54
Florestais  100,00 82,93 -17,07 100,00 93,95 -6,05
Olerícolas   100,00 106,55 6,55  100,00 94,21 -5,79
Total   100,00 95,59 -4,41  100,00 99,98 -0,02
Total sem florestais   100,00 96,87 -3,13  100,00 100,56 0,56
1Estimativa preliminar. 
2Preço médio corrente, de janeiro a dezembro para 2008, e de janeiro a agosto para 2009. 
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP. 
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TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária e Florestal, Estado de São 

Paulo, 2008 e 20091 

(conclusão) 
Valor da produção (R$)2 Participação % do valor da produçãoProduto 

2008 2009 Var.%  2008 % acum. 2009 % acum.
Cana-de-açúcar 14.108.115.149,64 15.530.043.408,11 10,08 33,16 33,16 38,20 38,20
Carne bovina 5.147.027.749,08 5.064.572.597,04 -1,60 12,10 45,26 12,46 50,66
Madeira de eucalipto 3.311.135.877,18 2.702.433.576,00 -18,38 7,78 53,05 6,65 57,31
Carne de frango 2.099.425.917,33 2.205.420.386,05 5,05 4,94 57,98 5,42 62,73
Laranja para indústria 2.505.245.018,72 2.002.006.325,76 -20,09 5,89 63,87 4,92 67,66
Ovo 1.441.014.548,72 1.403.027.979,25 -2,64 3,39 67,26 3,45 71,11
Milho 1.929.255.275,17 1.351.046.178,46 -29,97 4,54 71,79 3,32 74,43
Leite C 1.006.503.231,50 985.715.854,20 -2,07 2,37 74,16 2,42 76,85
Café beneficiado 1.083.338.161,84 897.700.563,90 -17,14 2,55 76,71 2,21 79,06
Soja 894.337.096,04 884.302.011,06 -1,12 2,10 78,81 2,18 81,24
Laranja para mesa 1.439.726.678,62 756.330.027,25 -47,47 3,38 82,19 1,86 83,10
Batata 554.426.969,58 626.420.757,60 12,99 1,30 83,50 1,54 84,64
Banana 645.223.859,33 566.310.073,86 -12,23 1,52 85,01 1,39 86,03
Limão 499.453.298,70 560.290.783,33 12,18 1,17 86,19 1,38 87,41
Tomate para mesa 575.986.749,42 545.050.752,26 -5,37 1,35 87,54 1,34 88,75
Feijão 832.402.528,99 523.038.958,70 -37,17 1,96 89,50 1,29 90,04
Madeira de pinus 664.307.567,24 401.504.170,63 -39,56 1,56 91,06 0,99 91,03
Uva para mesa 333.908.013,12 342.782.001,24 2,66 0,78 91,84 0,84 91,87
Carne suína 385.790.158,40 340.320.563,31 -11,79 0,91 92,75 0,84 92,71
Tangerina 324.318.635,75 272.433.532,69 -16,00 0,76 93,51 0,67 93,38
Leite B 265.092.840,00 260.828.978,40 -1,61 0,62 94,14 0,64 94,02
Abacaxi 155.882.738,01 207.593.600,24 33,17 0,37 94,50 0,51 94,53
Manga 93.719.271,93 203.223.869,20 116,84 0,22 94,72 0,50 95,03
Borracha 246.607.025,32 171.881.053,81 -30,30 0,58 95,30 0,42 95,45
Amendoim em casca 273.201.027,75 169.833.438,00 -37,84 0,64 95,94 0,42 95,87
Caqui 189.124.543,35 156.967.208,11 -17,00 0,44 96,39 0,39 96,25
Mandioca para indústria 142.330.640,45 150.042.417,41 5,42 0,33 96,72 0,37 96,62
Cebola 162.653.965,00 116.154.259,20 -28,59 0,38 97,11 0,29 96,91
Melancia 67.255.590,00 88.687.224,00 31,87 0,16 97,26 0,22 97,13
Cenoura 70.754.005,00 88.124.774,00 24,55 0,17 97,43 0,22 97,34
Morango 49.954.660,50 85.697.909,70 71,55 0,12 97,55 0,21 97,55
Trigo 113.708.184,72 82.379.005,00 -27,55 0,27 97,81 0,20 97,76
Goiaba paara mesa 73.540.998,84 68.755.343,38 -6,51 0,17 97,99 0,17 97,93
Mandioca para mesa 67.288.253,55 67.128.521,26 -0,24 0,16 98,15 0,17 98,09
Alface 34.492.111,04 66.397.682,68 92,50 0,08 98,23 0,16 98,26
Tomate para indústria 48.015.398,00 62.573.675,00 30,32 0,11 98,34 0,15 98,41
Abóbora 42.123.217,50 62.335.143,00 47,98 0,10 98,44 0,15 98,56
Abacate 42.230.921,06 52.956.079,41 25,40 0,10 98,54 0,13 98,69
Pêssego para mesa 32.340.211,61 51.698.824,51 59,86 0,08 98,61 0,13 98,82
Arroz em casca 45.235.506,00 51.161.767,02 13,10 0,11 98,72 0,13 98,95
Beterraba 77.136.423,21 49.502.280,18 -35,83 0,18 98,90 0,12 99,07
Maracujá 40.359.348,37 49.356.884,15 22,29 0,09 99,00 0,12 99,19
Repolho 76.480.451,87 41.213.963,43 -46,11 0,18 99,18 0,10 99,29
Algodão em caroço 76.199.697,63 39.801.319,31 -47,77 0,18 99,36 0,10 99,39
Resina de pinus 55.337.503,20 36.556.080,00 -33,94 0,13 99,49 0,09 99,48
Figo para mesa 22.976.716,31 32.331.522,47 40,71 0,05 99,54 0,08 99,56
Mel 27.697.098,12 30.689.455,79 10,80 0,07 99,60 0,08 99,63
Pimentão 32.912.737,10 30.648.543,18 -6,88 0,08 99,68 0,08 99,71
Sorgo 48.913.729,84 27.609.313,06 -43,56 0,11 99,80 0,07 99,78
Batata-doce 19.102.585,94 23.430.299,65 22,66 0,04 99,84 0,06 99,83
Triticale 31.317.405,40 23.384.743,20 -25,33 0,07 99,92 0,06 99,89
Abobrinha 17.150.329,70 20.749.643,26 20,99 0,04 99,96 0,05 99,94
Goiaba para indústria 15.361.207,20 20.244.411,40 31,79 0,04 99,99 0,05 99,99
Casulo 3.346.165,75 3.147.211,65 -5,95  0,01 100,00 0,01 100,00
Total 42.540.784.993,64 40.653.836.944,76 -4,44  100,00 - 100,00 -
Total sem florestais  38.510.004.046,02 37.513.343.118,13 -2,59  - - -  -
Grupo de produtos           
Produtos para indústria 18.149.012.601,17 18.834.491.855,39 3,78 42,66 42,66 46,33 46,33
Produtos animais 10.375.897.708,90 10.293.723.025,69 -0,79 24,39 67,05 25,32 71,65
Frutas frescas 4.010.015.485,50 3.495.414.883,54 -12,83 9,43 76,48 8,60 80,25
Grãos e fibras 4.244.570.451,54 3.152.556.733,81 -25,73 9,98 86,46 7,75 88,00
Florestais 4.030.780.947,62 3.140.493.826,63 -22,09 9,48 95,93 7,72 95,73
Olerícolas 1.730.507.798,91 1.737.156.619,70 0,38  4,07 100,00 4,27 100,00
Total 42.540.784.993,64 40.653.836.944,76 -4,44  100,00 - 100,00 -
Total sem florestais 38.510.004.046,02 37.513.343.118,13 -2,59  - - - -
1Estimativa preliminar. 
2Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro para 2008, e de janeiro a agosto para 2009. 
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP. 
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  A principal fonte de diminuição do valor 
da produção agropecuária e florestal em 2009 é a 
queda dos preços dos produtos, cujo índice geral 
(composto pelos 54 produtos) cai 4,4%, e o índi-
ce geral da produção praticamente se mantém 
(-0,02). Excluindo-se os produtos florestais, o 
índice geral de preços é 3,1% menor que o de 
2008, enquanto o índice geral de produção cres-
ce 0,6%. Os maiores declínios dos preços ocor-
rem nos grupos de grãos e fibras (19,7%), de 
produtos florestais (17,1%) e de frutas frescas 
(7,8%). O grupo de olerícolas é o único a apre-
sentar aumento de preços (6,6%). Para o grupo 
dos produtos para indústria, o índice de preço se 
mantém inalterado, graças ao desempenho posi-
tivo da cana-de-açúcar, responsável por 38,2% 
do VPAF em 2009.    
 As fontes de variação do valor da produ-
ção por grupo de produtos em 2009 são as se-
guintes: a) produtos para indústria: o aumento do 
valor da produção (3,8%) deve-se exclusivamente 
ao acréscimo da produção (3,8%), porquanto os 
preços não se alteram (-0,02%); b) produtos ani-
mais: o valor sofre leve decréscimo (0,8%), devido 
à queda relativa maior dos preços (2,0%) compa-
rada ao aumento da produção (1,2%); c) frutas 
frescas, grãos e fibras e florestais: nesses grupos 
a queda do valor (12,8%, 25,7% e 22,1%, respecti-
vamente) ocorreu pelo declínio conjunto dos pre-
ços e da produção; e d) olerícolas: nesse grupo, 
ao contrário do ocorrido no grupo de produtos ani-
mais, o valor cresce ligeiramente (0,4%), em razão 
da elevação dos preços (6,6%), compensando os 
5,8% de diminuição da produção (Tabela 1).  
 
 
3.2 - Valor da Produção por Escritório de De-

senvolvimento Rural (EDR) 
 
 Os valores da produção agropecuária 
(VPA) das 40 regiões do Estado de São Paulo, 
abrangidas pelos Escritórios de Desenvolvimento 
Rural (EDRs) modificam-se anualmente, tanto em 
função do desempenho do produto principal de 
cada região, como de outros produtos, provocado 
por variação de preços e/ou de produção.  
 Os dados preliminares de 2009 indicam 
alterações significativas nas posições das regiões 
(EDRs) no ranking do VPA. A região de Itapeva 
cai da terceira posição em 2008 para o sétimo 
lugar em 2009; a região de Itapetininga cai da 
quinta colocação em 2008 para a oitava posição 

em 2009; a região de Jaú desce da 11ª posição 
em 2008 para a 15ª colocação em 2009; a região 
de Assis desce do sétimo lugar em 2008 para a 
décima posição em 2009. Por outro lado, outras 
regiões sobem no ranking: Ribeirão Preto, da 10ª 
posição em 2008 para quarta em 2009; Araçatu-
ba, do 14° lugar em 2008 para o nono lugar em 
2009; Presidente Prudente, da 15ª colocação em 
2008 para a 12ª  posição em 2009; e General 
Salgado, da 23ª posição em 2008 para a 18ª 
colocação em 2009 (Tabelas 2 e 3). 
 Em 2009 ocorre alteração do principal 
produto em nove regiões: em seis EDRs (Avaré, 
Botucatu, Fernandópolis, Mogi Mirim, Presidente 
Prudente e Sorocaba) a cana-de-açúcar substitui 
outros produtos; em Bragança Paulista, a carne de 
frango substitui a carne bovina; em Campinas, a 
carne de frango desloca a uva de mesa; em Itape-
va, o tomate para mesa suplanta o milho.  
 Pode-se classificar as regiões do Estado 
em dois grupos: a) agropecuária diversificada (ou 
desconcentrada); e b) agropecuária especializa-
da (ou concentrada), tomando-se como critério 
de avaliação a participação percentual do produto 
de maior valor da produção no valor total regio-
nal.  
 No grupo das regiões de agropecuária 
diversificada, ou seja, de pequena participação do 
principal produto no valor total da região, desta-
cam-se Sorocaba, onde a cana-de-açúcar suplan-
tou a carne de frango em 2009 e se constitui no 
produto de maior valor, detendo 11,4% do VP 
regional; Itapetininga e Campinas, com a carne de 
frango (14,7% e 16,0%, respectivamente); Bra-
gança Paulista, com a carne de frango (17,0%). 
Avaré, com a cana-de-açúcar (18,1%); Itapeva, 
com o tomate para mesa (21,1%); e São João da 
Boa Vista, com a cana-de-açúcar (22,4%). Trata-
se de regiões com a produção agropecuária mais 
diversificada no Estado de São Paulo. 
 No grupo das regiões de agropecuária 
concentrada (ou especializada), destacam-se 
Registro, com a banana, principal produto, deten-
do 83,3% do valor da produção regional; Orlân-
dia, Ribeirão Preto, Araçatuba e Barretos, com a 
cana-de-açúcar participando com 79,3%, 79,2%, 
66,2% e 66,1%, respectivamente, do valor de 
cada região.  
 A disparidade entre a renda gerada por 
um único produto e a obtida com a produção total 
das regiões e municípios do Estado de São Paulo 
pode ser verificada, comparando-se a renda da 
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TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Estado de 
São Paulo, 2008 

Valor da produção do 
principal produto1 

Valor da produção do EDR1 

EDR Principal produto 
R$ Part. %

no EDR  
R$ 

Part.% 
no 

Estado 
%

acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.151.388.180,00 56,24  2.047.372.871,36 5,32 5,32

São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 341.885.700,00 18,50  1.848.010.952,15 4,80 10,12

Itapeva Milho 361.651.729,46 22,01  1.643.334.820,23 4,27 14,38

Orlândia Cana-de-açúcar 1.223.782.956,00 77,87  1.571.475.711,39 4,08 18,46

Itapetininga Carne de frango 211.367.800,00 14,23  1.485.471.211,19 3,86 22,32

Jaboticabal Cana-de-açúcar 663.328.440,00 45,78  1.448.889.863,93 3,76 26,08

Assis Cana-de-açúcar 672.384.636,00 46,75  1.438.170.756,99 3,73 29,82

São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 598.731.012,00 42,77  1.399.825.872,28 3,63 33,45

Araraquara Cana-de-açúcar 640.202.220,00 45,87  1.395.568.096,38 3,62 37,08

Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.038.440.358,00 75,72  1.371.454.819,76 3,56 40,64

Jaú Cana-de-açúcar 927.332.608,68 68,95  1.344.853.970,14 3,49 44,13

Andradina Cana-de-açúcar 564.114.888,00 46,35  1.217.062.912,18 3,16 47,29

Catanduva Cana-de-açúcar 613.804.680,00 52,82  1.162.006.152,20 3,02 50,31

Araçatuba Cana-de-açúcar 723.707.390,16 64,42  1.123.359.493,53 2,92 53,22

Presidente Prudente Carne bovina 402.719.211,72 36,24  1.111.333.993,73 2,89 56,11

Limeira Cana-de-açúcar 414.658.908,00 37,60  1.102.881.931,69 2,86 58,97

Franca Cana-de-açúcar 373.618.080,00 35,52  1.051.769.450,05 2,73 61,71

Avaré Feijão 144.495.443,46 13,88  1.040.998.542,09 2,70 64,41

Ourinhos Cana-de-açúcar 307.143.000,00 32,36  949.098.736,56 2,46 66,87

Botucatu Carne de frango 221.621.736,20 24,59  901.245.136,61 2,34 69,21

Piracicaba Cana-de-açúcar 439.010.910,00 49,66  883.945.637,88 2,30 71,51

Tupã Ovo 436.525.241,54 49,95  873.909.645,20 2,27 73,78

General Salgado Cana-de-açúcar 411.981.804,00 47,18  873.134.262,11 2,27 76,05

Mogi Mirim Laranja para indústria 192.904.401,73 22,35  863.145.224,22 2,24 78,29

Lins Cana-de-açúcar 361.808.856,00 42,87  843.924.944,26 2,19 80,48

Bauru Cana-de-açúcar 319.963.140,00 38,61  828.649.530,49 2,15 82,63

Campinas Uva para mesa 131.569.451,20 17,04  771.990.429,77 2,00 84,63

Sorocaba Carne de frango 80.767.300,00 11,56  698.418.986,60 1,81 86,45

Presidente Venceslau Carne bovina 374.215.111,20 59,20  632.126.374,20 1,64 88,09

Dracena Cana-de-açúcar 334.376.460,00 53,50  624.972.323,03 1,62 89,71

Votuporanga Cana-de-açúcar 267.675.174,00 43,17  620.088.600,88 1,61 91,32

Bragança Paulista Carne bovina 92.109.288,60 16,96  542.973.649,25 1,41 92,73

Registro Banana 458.503.079,38 85,13  538.581.902,19 1,40 94,13

Jales Carne bovina 183.198.193,92 34,33  533.625.839,95 1,39 95,52

Marília Carne bovina 184.846.954,32 37,95  487.122.127,40 1,26 96,78

Fernandópolis Carne bovina 130.540.969,44 30,98  421.369.801,60 1,09 97,88

Mogi das Cruzes Caqui 80.888.745,60 30,47  265.438.522,40 0,69 98,57

Pindamonhangaba Carne bovina 92.860.714,80 36,17  256.746.411,10 0,67 99,23

Guaratingueta Carne bovina 121.674.626,64 54,30  224.077.695,78 0,58 99,81

São Paulo Banana 50.386.341,23 70,39  71.576.843,27 0,19 100,00

Estado  - - -  38.510.004.046,02 100,00 - 
1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008.   
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP. 
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 TABELA 3 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Estado de  
São Paulo, 2009 

 Valor da produção do 
principal produto1  

Valor da produção do EDR1 

 
EDR Principal produto 

R$ Part. %
no EDR  R$ Part.% no 

Estado 
%

acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.342.769.620,50 66,08  2.032.053.520,37 5,42 5,42
São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 387.828.633,50 22,35  1.734.969.995,16 4,62 10,04

Orlândia Cana-de-açúcar 1.328.938.033,50 79,34  1.674.927.373,00 4,46 14,51

Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.170.302.248,50 79,21  1.477.502.230,43 3,94 18,45

Jaboticabal Cana-de-açúcar 738.910.095,00 50,62  1.459.632.625,41 3,89 22,34

São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 685.477.754,50 48,66  1.408.684.397,15 3,76 26,09

Itapeva Tomate para mesa 281.938.538,00 21,12  1.334.708.198,17 3,56 29,65

Itapetininga Carne de frango 191.075.400,00 14,71  1.299.238.913,89 3,46 33,11

Araçatuba Cana-de-açúcar 845.534.967,20 66,18  1.277.591.620,02 3,41 36,52

Assis Cana-de-açúcar 742.713.125,00 58,32  1.273.586.169,38 3,40 39,91

Araraquara Cana-de-açúcar 553.622.877,50 44,02  1.257.683.801,42 3,35 43,27

Presidente Prudente Cana-de-açúcar 487.623.675,00 38,79  1.256.941.044,97 3,35 46,62

Catanduva Cana-de-açúcar 678.282.605,00 56,72  1.195.819.532,51 3,19 49,80

Andradina Cana-de-açúcar 626.331.167,00 52,59  1.190.949.411,91 3,17 52,98

Jaú Cana-de-açúcar 622.404.205,50 61,00  1.020.375.287,79 2,72 55,70

Avaré Cana-de-açúcar 181.817.020,00 18,10  1.004.711.890,46 2,68 58,38

Limeira Cana-de-açúcar 426.838.065,50 42,81  997.030.412,72 2,66 61,04

General Salgado Cana-de-açúcar 537.977.982,85 56,50  952.205.122,23 2,54 63,57

Franca Cana-de-açúcar 426.128.395,00 45,38  938.992.731,45 2,50 66,08

Piracicaba Cana-de-açúcar 486.364.494,00 53,01  917.502.845,45 2,45 68,52

Tupã Ovo 417.220.167,44 46,06  905.815.365,52 2,41 70,94

Botucatu Cana-de-açúcar 240.637.281,50 27,14  886.656.572,14 2,36 73,30

Ourinhos Cana-de-açúcar 327.176.850,00 38,15  857.647.256,28 2,29 75,59

Lins Cana-de-açúcar 412.424.936,00 50,62  814.747.231,84 2,17 77,76

Bauru Cana-de-açúcar 324.868.005,00 39,96  813.044.260,69 2,17 79,93

Mogi Mirim Cana-de-açúcar 200.272.534,00 24,86  805.748.624,82 2,15 82,07

Sorocaba Cana-de-açúcar 88.737.110,00 11,43  776.285.858,41 2,07 84,14

Campinas Carne de frango 121.226.233,14 16,02  756.537.587,00 2,02 86,16

Dracena Cana-de-açúcar 419.044.010,00 59,48  704.532.692,72 1,88 88,04

Presidente Venceslau Carne bovina 355.235.612,16 53,12  668.769.637,22 1,78 89,82

Votuporanga Cana-de-açúcar 344.986.391,75 53,03  650.591.941,65 1,73 91,56

Jales Carne bovina 172.583.304,96 34,23  504.205.823,45 1,34 92,90

Registro Banana 407.733.543,08 83,32  489.369.027,41 1,30 94,20

Bragança Paulista Carne de frango 81.664.971,03 17,01  480.215.910,75 1,28 95,48

Marília Carne bovina 182.537.628,24 39,08  467.125.151,81 1,25 96,73

Fernandópolis Cana-de-açúcar 124.713.050,00 31,26  398.958.412,39 1,06 97,79

Mogi das Cruzes Caqui 69.681.268,80 23,74  293.467.243,78 0,78 98,58

Pindamonhangaba Carne bovina 93.092.778,24 37,23  250.016.654,57 0,67 99,24

Guaratingueta Carne bovina 134.635.468,44 58,03  231.997.819,23 0,62 99,86

São Paulo Banana 31.404.206,28 59,81  52.502.922,56 0,14 100,00

Estado - - -  37.513.343.118,13 100,00 - 
1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a agosto de 2009. 
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP. 
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cana-de-açúcar em cada uma das regiões de 
Barretos, Orlândia e Ribeirão Preto com o VPA 
das demais regiões. O valor da cana-de-açúcar 
de cada uma dessas regiões foi maior que a 
soma dos valores da produção dos quatro últimos 
EDRs do ranking de 2009 (Mogi das Cruzes, 
Pindamonhangaba, Guaratinguetá e São Paulo) 
e superou o valor total de cada um dos 26 últimos 
EDRs da lista (Tabela 3). 
 
 
3.3 - Valor da Produção por Região Adminis-

trativa (RA) 
 
 Em função dos aumentos do preço e da 
produção, a cana-de-açúcar passou a se consti-
tuir no principal produto na composição do valor 
total em 2009, superando a renda da carne bovi-
na nas Regiões Administrativas (RAs) de Presi-
dente Prudente e de Sorocaba. Dessa forma, a 
cana-de-açúcar passou a liderar o VPA de 11 das 
15 RAs do Estado. A região de Presidente Pru-
dente subiu duas posições no ranking do VPA 
em 2009, passando da oitava para a sexta colo-
cação  (Tabelas 4 e 5). 
 Em 2009, oito das 15 RAs apresentam 

redução do VPA regional. As regiões que apre-
sentam as maiores quedas do valor da produção 
agropecuária em 2009 são as da Baixada Santis-
ta (34,6%), Registro e Campinas (9,3%) e Soro-
caba (8,2%), de acordo com comparação dos 
dados das tabelas 4 e 5. A redução do VPA re-
gional da Baixada se deve à diminuição do valor 
do seu principal produto, a banana (37,5%). As 
RAs que apresentam as maiores elevações do 
VPA são as de Presidente Prudente (12,4%), São 
Paulo (9,8%) e Ribeirão Preto (8,0%). 
 As regiões de agropecuária concentra-
da (especializada) no principal produto são as 
da Baixada Santista e Registro, com a banana, 
representando 87,8% e 84,1%, respectivamen-
te, do valor total regional; e as regiões de Ribei-
rão Preto, Franca e Barretos, com a cana-de-
açúcar, respondendo por 74,4%, 69,1% e 
63,4%, respectivamente, dos valores regionais 
de produção. As regiões de agropecuária mais 
diversificada, ou pelo menos de menor partici-
pação do principal produto no valor total regio-
nal, são as de Sorocaba, São Paulo e Campi-
nas, onde o principal produto representou 
12,8%, 23,1% e 27,2%, respectivamente, do 
VPA regional em 2009. 

 
 
TABELA 4 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Paulo, 

2008 
Valor da produção do 

principal produto1 Valor da produção da RA1 
RA Principal produto 

R$ Part. %
na RA

 
R$ Part. % 

no Estado 
%

acum.

Campinas Cana-de-açúcar 1.676.380.240,80 26,63  6.294.756.170,00  16,35 16,35
Sorocaba Carne bovina 777.715.903,44 12,57  6.185.438.150,89  16,06 32,41
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 1.811.007.666,00 40,27  4.496.993.917,30  11,68 44,09
Marília Cana-de-açúcar 1.142.566.740,00 32,98  3.464.578.973,98  9,00 53,08
Araçatuba Cana-de-açúcar 1.528.480.082,16 53,57  2.853.479.017,43  7,41 60,49
Bauru Cana-de-açúcar 1.336.684.144,68 52,83  2.529.937.198,54  6,57 67,06
Central2 Cana-de-açúcar 1.100.320.380,00 44,49  2.473.131.448,90  6,42 73,48
Presidente Prudente Carne bovina 982.163.652,12 40,13  2.447.299.604,18  6,35 79,84
Franca Cana-de-açúcar 1.558.968.156,00 64,86  2.403.768.051,81  6,24 86,08
Barretos Cana-de-açúcar 1.102.796.100,00 53,68  2.054.247.788,83  5,33 91,41
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.328.675.598,00 67,95  1.955.383.523,33  5,08 96,49
Registro Banana 457.911.411,38 85,89  533.150.728,28  1,38 97,88
São José dos Campos Carne bovina 214.535.341,44 44,62  480.824.106,88  1,25 99,12
São Paulo Caqui 82.546.521,20 29,17  283.010.034,61  0,73 99,86
Baixada Santista Banana 49.633.549,35 91,90  54.005.331,06  0,14 100,00
Estado - - -  38.510.004.046,02  100,00 - 

1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008. 
2Sede: Araraquara.  
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP.  
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 TABELA 5 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Paulo, 
2009 

Valor da produção do  
principal produto1 

Valor da produção da RA1 

RA Principal produto 
R$ Part. %

na RA  R$ Part. % 
no Estado 

%
acum.

Campinas  Cana-de-açúcar  1.554.096.274,50 27,23  5.708.240.934,28  15,22 15,22
Sorocaba  Cana-de-açúcar    728.989.376,50 12,83  5.680.349.208,60  15,14 30,36
São José do Rio Preto  Cana-de-açúcar  2.137.712.211,25 46,90  4.558.194.849,09  12,15 42,51
Marília  Cana-de-açúcar  1.280.099.667,00 40,03  3.197.561.046,07  8,52 51,03
Araçatuba  Cana-de-açúcar  1.774.281.867,05 58,74  3.020.811.412,22  8,05 59,09
Presidente Prudente  Cana-de-açúcar  1.156.702.164,31 42,06  2.750.006.564,03  7,33 79,04
Bauru  Cana-de-açúcar  1.330.096.999,00 54,38  2.445.971.492,21  6,52 65,61
Franca  Cana-de-açúcar  1.679.282.258,50 69,11  2.429.724.195,95  6,48 85,52
Central2  Cana-de-açúcar  1.034.725.037,50 45,21  2.288.909.402,60  6,10 71,71
Ribeirão Preto  Cana-de-açúcar  1.571.166.558,50 74,41  2.111.452.645,43  5,63 96,50
Barretos  Cana-de-açúcar  1.275.497.415,50 63,44  2.010.706.038,10  5,36 90,88
Registro  Banana    406.644.480,58 84,12      483.430.689,41  1,29 97,79
São José dos Campos  Carne bovina    227.728.246,68 47,25      482.014.473,80  1,28 99,08
São Paulo  Caqui      71.633.962,40 23,06      310.650.843,09  0,83 99,91
Baixada Santista  Banana      31.025.212,53 87,84  35.319.323,25  0,09 100,00
Estado - - -  37.513.343.118,13  100,00 - 

1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a agosto de 2009. 
2Sede: Araraquara. 
Fonte: Elaborada pelos autores com dados originais do IEA e da CEAGESP. 

 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A estimativa preliminar do valor da pro-
dução agropecuária e florestal do Estado de São 
Paulo em 2009, de R$40,6 bilhões, corresponde 
a um decréscimo de 4,4% em relação a 2008, em 
termos correntes, e de 8,3% em valores reais, 
quando descontado da inflação, medida pelo 
IPCA, do IBGE. Sem os produtos florestais, o 
valor da produção somou, em caráter preliminar, 
R$37,5 bilhões, ou queda de 2,6% em termos 
correntes. A queda estimada do valor total paulis-
ta em 2009 deve-se tanto ao declínio dos preços 
como da diminuição da produção. Estima-se que, 

sem a cana-de-açúcar, o valor da produção 
agropecuária e florestal paulista em 2009 conta-
biliza R$25,1 bilhões, 11,6% a menos em valor 
corrente e 15,2% em valor deflacionado, em rela-
ção a 2008. 
 O valor da produção previsto para o grupo 
dos produtos florestais atingiu a marca de R$3,1 
bilhões em 2009, valor inferior apenas ao da cana-
de-açúcar e da carne bovina e superior ao da 
laranja para indústria, três dos principais produtos 
agropecuários da pauta de exportação brasileira. 
Entretanto, por conta do decréscimo tanto do pre-
ço como da produção este valor é, até o momento, 
22,1% inferior ao observado em 2008. 
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 VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORESTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 2009:  

estimativa preliminar 
 
 RESUMO: Este trabalho apresenta a estimativa preliminar do valor da produção agropecuária e 
florestal do Estado de São Paulo, bem como dos 40 Escritórios de Desenvolvimento Rural e das 15 Re-
giões Administrativas, em 2009. São contabilizados 54 produtos agropecuários e florestais, reunidos em 
seis grupos: produtos vegetais para indústria, produtos animais, frutas frescas, grãos e fibras, produtos 
florestais e olerícolas. O valor da produção em 2009 é estimado preliminarmente em R$40,6 bilhões, 
com queda de 4,4% em relação ao ano anterior, em termos de moeda corrente. O valor da produção 
florestal em 2009, incluindo três produtos (madeira de eucalipto, madeira de pinus e resina de pinus), é 
previsto em R$3,1 bilhões, em moeda corrente.  
 
Palavras-chave: valor da produção agropecuária, produção, preços, produtos florestais, renda agrícola. 
 

 
2009 ESTIMATE FOR SÃO PAULO STATE AGRICULTURAL  

AND FORESTRY PRODUCTION VALUE 
 

 ABSTRACT:  This paper presents preliminary estimates of gross value of agricultural and for-
estry production for the State of São Paulo, as well as its share among its 40 Rural Development Offices 
and 15 Administrative Regions in 2009. A total of 54 products are analyzed and grouped into the following 
six categories: industrial products, livestock products, fresh fruit, grains and fibers, forestry products and 
vegetables. The 2009 production value was previously estimated at US$23.6 billion, down 4.4 per cent 
from the previous year. Three forestry product values in 2009 (eucalyptus timber, pinus timber and pinus 
resin) were estimated at R$1.8 billion. 
 
Key-words: agricultural production value, production, prices, forestry products, agricultural. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 16/10/2009. Liberado para publicação em 19/10/2009. 
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TERCEIRA ESTIMATIVA DE OFERTA E DEMANDA DE MILHO NO 
ESTADO DE SÃO PAULO EM 20091 

 
Alfredo Tsunechiro2 
Maximiliano Miura3 

 
 A terceira estimativa de oferta e de-
manda de milho no Estado de São Paulo em 
2009, da Câmara Setorial de Milho, da Secreta-
ria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 
São Paulo (SAA), a exemplo da segunda, apre-
senta alterações significativas em relação à 
precedente, efetuada em junho de 2009. 
 De acordo com o quinto levantamento 
da safra 2008/09 de milho, da SAA, realizado 
em junho de 2009, a queda da produção da 
primeira safra (de verão), em relação ao ano 
precedente, é ratificada, em decorrência das 
reduções de área e de produtividade da cultura. 
Para o milho safrinha a redução da produção 
devido às geadas poderá ser compensada por 
desempenho favorável de áreas de semeadura 
tardia (Tabela 1). 
 

 Do lado da demanda, há revisão para 
baixo do consumo de milho no segmento de 
pecuária de corte, com previsão de redução de 
animais confinados, e no de outros animais, em 
razão das perspectivas de desaceleração do 
consumo de rações. 
 Permanecem inalteradas as estimati-
vas de consumo de milho nos segmentos da 
avicultura de corte e de postura, suinocultura e 
de bovinocultura de corte. Mesmo com baixos 
preços do milho, os criadores estão substituindo 
o cereal por outros grãos, como sorgo e milheto. 
 Apesar da queda menor da produção 
em relação à do consumo, detectada no terceiro 
levantamento, fica mantida a relação importa-
ção/consumo no estado de 47% em 2009, con-
tra 42% em 2008. 

 
TABELA 1 - Oferta e Demanda de Milho, Estado de São Paulo, 2007, 2008 e 20091  

(em t) 
Especificação 2007

(a)
2008

(b)
Var.% 

(b/a)
20092 

(c) 
Var.% 

(c/b)
Estoque inicial 478.900 499.600 4,3 517.100 3,5
Produção 4.365.400 4.821.100 10,4 4.203.100 -12,8

 Primeira safra (verão) 3.557.200 3.792.300 6,6 3.380.100 -10,9
 Segunda safra (safrinha) 808.200 1.028.800 27,3 823.000 -20,0

Disponibilidade interna 4.844.300 5.320.700 9,8 4.720.200 -11,3
Importação 3.366.100 3.310.700 -16,5 3.517.600 6,2
Oferta total 8.160.400 8.631.400 -2,0 8.237.800 -4,6
Consumo 7.650.300 7.929.200 3,6 7.544.200 -4,9

Animal 6.094.600 6.350.000 4,2 6.056.200 -4,6
Avicultura de corte 2.879.600 3.023.600 5,0 2.721.200 -10,0
Avicultura de postura 1.008.400 1.008.400 0,0 1.008.400 0,0
Suinocultura 832.300 861.400 3,5 861.400 0,0
Pecuária leiteira 346.600 357.000 3,0 367.700 3,0
Pecuária de corte 204.300 218.600 7,0 207.700 -5,0
Outros animais 823.400 881.000 7,0 889.800 1,0

Industrial 1.200.000 1.200.000 0,0 1.150.000 -4,2
Não-comercial3 355.700 379.200 6,6 338.000 -10,9

Exportação 599.900 119.500 -80,1 50.000 -58,2
Sementes e perdas 60.900 66.300 8,9 51.300 -22,6
Demanda total 8.311.100 8.115.000 -2,4 7.645.500 -5,8
Estoque final4 499.600 517.100 3,5 592.300 14,5
1Dados preliminares (terceira estimativa para 2009, da Câmara Setorial de Milho, aprovada em reunião de 15/09/09). 
2Ano-safra 2008/09: 1o/01/09 a 31/12/09. 
3Estimado em 10% da produção da primeira safra. 
4Estimado em 25 dias de consumo comercial para 2007 e 2008 e em 30 dias para 2009. 
Fonte: Câmara Setorial de Milho, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 
 
1Cadastrada no SIGA NRP 2912 e registrada no CCTC, IE-86/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola e membro da Câmara Setorial de Milho, da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (e-mail: alftsu@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: miuramax@iea.sp.gov.br). 
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1A aquisição das publicações poderá ser feita mediante: 
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